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"O sábio teme e se desvia do 

mal, mas o ignorante fica 

furioso e confiante em si 

próprio." 

Cidadão do concreto, 
eu sou armado. 
Cidadão das madrugadas, 
eu sou boêmio. 
Cidadão das ruas, 
eu sou mendigo. 
Cidadão do asfalto, 
eu sou pivete. 
Cidadão civilizado, 
eu sou guerreiro. 
Cidadão do aço, 
eu sou máquina. 
Cidadão das filas 
eu sou burocracia. 
Cidadão da pressa, 
eu sou stress. 
Cidadão industrial, 
eu sou poluição. 
Cidadão da vida, 
eu sou do mundo 
em busca de sonhos. 

Provérbios, 14:16 

"Argamassa" - Roraima Alves da Costa 

"Não sÓis máquinas! 
. . . 

Homens e o que so1s!" 

CHARLES CHAPLIN 
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APRESENTAÇÃO 

O padrão de urbanização instaurado pelo capitalismo co~ 

temporaneo no Estado de São Paulo que, ao industrializar cidade e 

campo, deu origem a concentrações urbanas no interior do Estado, 

está inserido nas diretrizes formuladas pela Órbita federal pos-

-64, que dizem respeito à modernização e à descentralização do 

' pa1s em todos os seus aspectos. 

Houve descentralização? Sim e nao. Sim, no espaço ter-

ritorial do país, especificamente no espaço paulista. Não, quan-

do se observa a natureza das concentrações industriais, centra-
. 

lizadas nos espaços territoriais de alguns municÍpios paulistas. 

Efetivamente, na análise considerada acima, enquadra-

-se o município de São José dos Campos, cuja rede urbana nasceu 

da acumulação cafeeira e modificou-se pela acumulação industrial, 

ou seja, historicamente a formação e estruturação do seu espaço 

I 
·urbano processou-se dentro e pelo desenvolvimento capitalista. 

Portanto, analisar a urbanização de são José dos Cam-

. 
pos e analisar o desenvolvimento do capitalismo brasileiro na 

sua frente mais avançada (o Estado de são Paulo), organizando e 

reorganizando a população e a produção no território, criando e 

recriando relações entre campo e cidade, relações entre cidades e 

relações entre as várias regloes do Estado. 

Mesmo assim, o municÍpio é um exemplo diferente de aglQ 

meraçao urbana numa região de menor importância agrÍcola dentro 

do Estado de São Paulo. O intenso desenvolvimento urbano ocorrl-

do, fundamentalmente, nas décadas de 60 e 70 tem orlgem diversa, 

associada principalmente à sua atividade industrial. Assim, são 



José dos Campos é a expressao mais clara de um novo tipo de ur

banização cujo processo se deu na fase mais recente do capitalismo 

contemporâneo do Brasil. Esta fas~cujas características estão 

segundo basicamente associadas ao ano de 1967) diz respeito ao 

ciclo da industrialização pesada que desembocou no "milagre eco

nômico" e às transformações decorrentes ocorridas no perÍodo, com 

a economia brasileira integrando-se mais decididamente a divisão 

internacional do trabalho em padrÕes modernos e, posteriormente, 

no auge do "milagre econômico", nos primeiros anos da década de 

70, ao comércio internacional com suas moderníssimas 

industriais e agrÍcolas. 

atividades 

O municÍpio de São José dos Campos, cuja industriali-

zaçao anterior foi pouco expressiva mas com uma excelente situa

Ção em termos geográficos e de circulação regional, pode ser con

siderado atualmente como o centro urbano-industrial que melhor 

expressa a atualidade da industrialização contemporanea em termos 

da essência de sua estrutura e do tipo de empresa que domina o 

parque industrial local. Quanto às relações entre esse tipo de 

produção industrial, expresso localmente, e o centro urbano, em 

grande parte, por ela comandado,destaca-se a alteração radical na 

estrutura urbana originária com o surgimento de novos bairros e 

novos usos do solo, com ênfase na grande parcela do espaço ocupa

do por alguns estabelecimentos industriais (Johnson & Johnson e 

PETROBRÁS, por exemplo) nas Últimas décadas, ao longo do eixo re

presentado pela Rodovia Dutra e nos loteamentos populares e de 

classe média ligados a esse processo. 

Essa ocupação industrial, dispersa ao longo da Ou-

tra (basicamente em direção a JacareÍ) e em lotes de dimensÕes 

variadas, não foi a Única determinante da descontinuidade em re

lação à "mancha" urbana original: a área do CTA ( 500 alqueires ou 



12.100.000 m~) e a natureza estrutural da ~rea do ''Banhado'' tam-

bém determinaram uma expansão urbana descontínua inclusive com um 

grande Índice de ocupação da v~rzea. Considerando os elementos 

·historicamente determinantes no direcionamento da expansao ur-

bana local (Via Outra, R.F.F.S.A., v~rzea) pode-se dizer que, 

atualmente, a maior tendência de expansão é em direção a Jacareí 

e, em menor grau mas já processando-se aceleradamente, ao distri-

to de Eugênio de Mello (como nÚcleo isolado) e Caçapava, circuns-

tâncias que poderão, futuramente, ocasionar a metropolização e a 

,: conurbação nessa área do Vale do ParaÍba. Atualmente, a grande proxim~ 

dade com Jacareí já reflete as intensas relações entre as duas 

cidades, ilustradas pelo grande número de trabalhadores nas in-

dÚstrias locais que residem em .:Dacareí. Em menor grau, este fato 

reyete-se no caso de Caçapava e de Taubaté, definindo-se intensos 

fluxos migratÓrios diários ("migrações pendulares") entre as três 

cidades, centralizados por são José dos Campos. 

Por outro lado, a par dos problemas atuais decorren-

tes, em parte, do uso e ocupação desordenados do espaço local 

apresentados pela cidade, como: déficit habitacional, ' . precarlo 

serviço de transporte coletivo, etc./ não seria de todo adequado 

enquadrar São José dos Campos na categoria das tÍpicas cidades 

industriais satélites, pois ali, a uma estrutura industrial com-

plexa e caracterizada pela presença de grandes indÚstrias, cor-

responde urna urbanização e uma estrutura urbana igualmente com-

plexas, a exemplo de outros centros urbanos paulistas de médio 

porte que se desenvolveram aceleradamente nos Últimos anos. 

Finalmente, neste trabalho, de caráter descritivo e 

exploratório, nada tem que ser considerado como absolutamente cog 

clusivo diante da complexidade do mundo contemporâneo. O que se 



fez foi uma tentativa de se compreender, dentro de . . . um munlClplO 
' 
~ especifico, as movimentaç6es espaciais do capital e a sua hetero
' 
geneidade estrutural diferenciada no tempo e no espaço. A modesta 

contribuição deste trabalho que ainda assim é apenas um resumo 

das muitas e variadas posições sobre o que seja um processo de ur 

banização alerta àqueles que se preocupam com as quest6es pÚbli-

cas e sociais (corno partes também integrantes do contexto do de-

senvolvimento econômico) no sentido de reexaminá-las profundamen-

te. 



CAPÍTULO I 



CAPÍTULO - I. INTRODUÇÃO 

1. Natureza e Essência do Processo de Industrialização do Brasil, 

Para se compreender a essência do desenvolvimento do 

capitalismo no Brasil é importante observar a natureza da sua evo 

lução industrial. 

A indÚstria é a essência do desenvolvimento contempora 

neo da economia brasileira, e neste contexto ela se insere no pl§ 

no de um capitalismo tardio propriamente contraditório, no senti-

do de sua incapacidade de internalizar uma parcela significativa 

d d d ·a 1 · • · a 11 1 o exce ente pro uz~ o pe a econornla agrarlo-exporta ora. 

Sem dÚvida a sutileza do caráter do processo de indus-

trialização brasile~ra é notória. A origem deste processo está i~ 

serida no contexto da economia mercantil agrário-exporta0ora caf~ 

eira e no prÓprio movimento histórico desta. Objetivando esta a-

firmação pode-se dizer que a genese da econom1a industrial do 

Brasil articula-se, no decorrer do tempo, com os ciclos expansi-

vos da economia agrário-exportadora cafeeira. 

A economia agrário-exportadora alcança sua maxlma ex-

pressao com a burguesia cafeeira, sendo esta a matriz social da 

burguesia industrial. O complexo econ6mico cafeeiro~ o principal 

centro de acumulação de capital no Brasil e onde o desenvolvimen-

to das relações inter-capitalistas é mais acelerado; aqu1 distin-
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guem-se dois segmentos: um núcleo produtivo do complexo exporta-

dor (produção e beneficiamento do café) e um segmento urbano onde 

se desenvolveram atividades urbanas comerc1ais e de importação, ser 

viços financeiros e de transportes. Este é o complexo capitalista 

cafeeiro do qual nasce, como um desdobramento, o capital industri-

al, e ao 
. ( 2) 

qual se subord1na. 

Os movimentos cÍclicos do setor exportador (auge e de 

clÍnio) são importantes para analisar a captação de recursos por 

parte dos setores produtivos industriais. A grande indústria -na o 

atraiu capitais do complexo cafeeiro num momento de cr1se ou por-

que lhes remunerasse melhor, mas pelo contrário, num momento de 

auge exportador em que a rentabilidade do capital cafeeiro há de 

d 
• . d. • . (3) . . 

ter alcança o n1ve1s extraor 1nar1os. Durante as pr1me1ras dé-

cadas deste século a industrialização nacional se dá num ritmo de 

expansão característica. 

Na depressão dos preços externos do café, o Estado i~ 

tervinha desvalorizando a taxa de câmbio, visando a defender assim 

as margens de lucro da cafeicultura; essa mesma medida se traduz 

em variações nos níveis relativos de preços externos e internos 

da 
- . d . . . (4) produçao ln ustrlal, aumentando-lhe a lucrat1v1dade. 

Sob outra Ótica, o processo de desenvolvimento da eco 

nornia industrial também poderia ser compreendido dentro àa dinâmi 

ca do processo de substituição de importações, que e o resultado 

de estrangulamentos ciclicos do setor externo; posteriormente es-

te ser1a um modelo típico de desenvolvimento das economias lating 

-americanas mais avançadas. A partir da grande depressão, a perda 
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de dinamismo do setor exportador é relevante, dando lugar a um e~ 

forço de reorientação da atividade economlca (substituição de lm-

portações por produção nacional, especialmente nas atividades lD-

dust~iais}, assegurada pela reserva de mercado obtida através de 

proteção cambial e tarifária. 
( 5) 

Considerando a indÚstria nascente brasileira como re-

sultado de um desenvolvimento capitalista prévio, pode-se afirmar 

então que a industrialização aparece como a Última fase do perío-

do ·de transição capitalista. 

A passagem a industrialização aparece como resultado 

de um complexo sistema de contradições sociais. As formas dominan 
. 

tes de luta polÍtica e ideolÓgica, pela "industrialização" e pelo 

"desenvolvimento", teriam conduzido a obscurecer as verdadeiras 

ligações existentes entre a expansão cafeeira e a industrializa-

çao e a ressaltar, de urna forma unilateral, a simples ruptura en-

tre . . ' . d . d' . ( &) econom1a prlrnarlo-exporta ora e lD ustr1a. 

Observando a periodização da indústria brasileira, po-

de-se afirmar que a sua fase "pioneira" foi um perÍodo marcado p:: 

lo "crescimento extensivo", ou seja, um crescimento numérico sem 

alterações na estrutura industrial. Como a expansão ou retração 

dos investimentos industriais eram condicionados indefectivelmen-

te pelos ciclos do complexo cafeeiro, logo a indústria cresceu a 

sombra deste complexo. O papel da indústria urbana pioneira foi o 

de pequeno produtor de bens de consumo assalariado, ocupa:-Jdü em 

seu crescimento dependente as faixas marginais do mercado de con-

sumo urbano. 
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A industrialização no período pÓs-1940 demonstra que o 

ritmo e o tipo de crescimento industrial alteraram-se profundame~ 

te nas Últimas décadas e que o sistema produtivo industrial cres-

ceu como um todo. Durante e após os perÍodos da guerra, o Estado 

se caracterizou por uma ação deliberadamente industrializante, a-

través de iniciativas que favoreciam a produção nacional (prote-

ções tarifárias e cambiais). Esta atitude foi bem sucedida na 1n-

tenção de alterar a estrutura industrial existente, já que se a-

crescentou ao parque industrial do país urna nascente indústria de 

bens intermediários {principalmente siderurgia pesada). Neste pe-

rÍodo observa-se também que o Estado, tomando para si o onus fi-

nanceiro de um tipo de empreendimento cujo investimento inicial 

exige um alto volume de capital com prazos longos de maturaçao 
• 

{amortização lenta), acabou por transferir uma parcela da lucra-

tividade geral do sistema ao conjunto das empresas privadas, ao 

dotar o parque industrial existente de matérias-primas semi-elab~ 

radas e de bens intermediários básicos e insumos em geral a pre-

ços relativamente baixos. A tônica deste perÍodo foram, portanto, 

os investimentos estatais (principalmente os diretos na estrutura 

produtiva), os quais se tornaram importantes articuladores da di-

nâmica de expansão industrial. A estratégia do crescimento indus-

trial se identificou com a acumulação do setor privado da econo-

mla, que seria potenciada pela transferência de parte do exceden-

te, via preços subsidiados de bens e serviços produzidos pelas em 

presas estatais. 

O processo de industrialização, ' apos os anos 50 e de 

certa forma até nossos dias, se caracterizou por ser uma fase im-

portante na qual o desenvolvimento econÔmico do Brasil passou por 
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profundas e radicais transformações, fundamentalmente qualitati-

vas, no processo de industrialização. Este argumento reforça - se 

com a instalação e expansão repentinas dos setores industriais 

produtores de bens de consumo durável, reconhecidamente o setor 

tÍpico da economia industrial brasileira contemporânea, face ' a 

sua grande capacidade de absorção de tecnologia. Em traços gerais, 

este período foi marcado pelos seguintes acontecimentos: elabora-

ção de um conjunto de objetivos setoriais pelo governo JK (perío-

do 56/60), conhecido como Plano de Metas que, a partir de uma se-

rie de medidas de caráter econÔmico, procurou, e em grande parte 

conseguiu, dotar à naçao de um moderno parque industrial produtor 

de bens de consumo durável e de bens de capitali de uma infra-es-

trutura (que na prática funcionou como subsÍdio) e de mecanlsmos 

de polÍtica financeira e fiscal que possibilitassem a implementa-

çao das metas. As principais iniciativas institucionais foram, 

sem dÚvida, a abertura da economia aos investimentos estrangeiros 

produtivos em forma de empresas industriais (principalmente a au-

tornobilística, eletro-eletrônica e correlatas), a co-participação 

estatal em investimentos também produtivos, principalmente nas in 

dÚstrias de bens intermediários básicos (siderurgia, refinação de 

petrÓleo, etc.) e os estímulos variados ao setor de bens de capi-

tal (máquinas e equipamentos), logrando asslm alterar toda a es-

trutura industrial do 
' ( 7) pa1s. Portanto, a partir de meados dos 

anos 50, as atividades que passaram a comandar a acumulação indu~ 

trial foram as produtoras de bens de consumo durável e de bens de 

capital, em termos de categorias de uso dos bens. Essa circunstân 

ela deveu-se a um extraordinário salto do setor manufatureiro, no 

que se refere a estoque de capital e diferenciação da estrutura 

produtiva. 
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Finalmente, o perÍodo da evolução da economia industri 

al que mais se analisará, face aos objetivos 

. ' . ( 8) 
JUstamente o que abarca de 1960 ate hoJe, 

deste trabalho, e 

por envolver ques-

tões relacionadas ao estágio atual da industrialização, tanto as 

referentes aos seus processos de expansão territorial, principal-

mente urbana, quanto às referentes a especificidade da atividade 

industrial do municÍpio que será objeto deste estudo. 
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2. Considerações sobre a Especificidade da IndÚstria Paulista na 

sua Fase Pioneira. 

A indústria paulista como um todo, no seu estágio lnl

cial, se ''confunde'' com a pr6pria articulaç~o. e posterior conso

lidação, do processo de industrialização na cidade de São Paulo. 

As características do processo de industrialização, no 

início do século atual, estavam baseadas na pouca expressividade 

do parque industrial, no tocante à sua estrutura produtiva (pre-

sença dominante das chamadas indústrias "tradicionais"), às rela

ções inter-industriais, à absorção de tecnologia, à produtividade 

e~à mão-de-obra ocupada. Os limites da auto-expansão do parque i~ 

dustrial eram restritos na medida em que o crescimento industrial 

tinha um movimento dependente, ou seja, encontrava-se intimamente 

ligado a lÓgica prÓpria da acumulação de capital e dos investimen 

tos da produção agrário-mercantil-exportadora. 

Este perÍodo pode ser descrito como o de um crescimen-

to tipicamente cÍclico, já que as parcelas do capital, em geral 

dirigidas aos investimentos urbanos e, entre estes, os industriais, 

dependiam das oscilações temporais da taxa de lucro do complexo 

cafeeiro. Logo, as disponibilidades cambiais para importação de 

máquinas e matérias-primas e, principalmente, as parcelas de capi-

tal destinadas a investimentos, como os da construção civil e ins-

talação ou ampliação de plantas industriais, eram determinadas p~ 

los níveis de lucratividade do complexo cafeeiro. 

O crescimento industriaL portanto, se deu "à sombra" (g) 
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do setor agro-exportador; conseqÜentemente, a expansao do parque 

fabril brasileiro na época pode ser classificada como tipicamente 

h . " (lO} . ' . " or1zontal . Esta e a fase do predom1n10 das indústrias pro-

dutoras de bens de consumo assalariado ou nao durável. 

Observando este quadro de integração do crescimento in 

dustrial com o complexo cafeeiro, conclui-se que será no Estado 

de São Paulo - o centro econÔmico mais importante do país, quanto 

às atividades relacionadas com este setor, que a dinâmica do pro-

cesso de industrialização será rna1s intensa. Assim, a cidade de 

são Paulo, já no início do século XX, desponta como o centro ur-

bano em que o parque fabril de indústrias tradicionais encontrará 

as condições mais favoráveis para o seu desenvolvimento. Este fa-

to explica-se pela importância que adquire a cidade como centrali 

zadora do capital mercantil, oriundo da atividade cafeeira e das 

atividades comerciais e, além disso, por centrar geograficamente 

os fluxos de transporte ferroviário entre o interior cafeeiro pau-

lista e o porto exportador. 

Além de concentrar vantagens ausentes na ma1oria dos 

centros urbanos da época (início do século XX), a cidade de são 

Paulo tinha se tornado, desde a segunda metade da década de 1880, 

o principal centro urbano de atração para os imigrantes estrange~ 

ros (principalmente italianos, espanhÓis e portugueses} que, em 

grande número, se dirigiram tanto para as fazendas de café do in-

terior paulista, empregando-se como colonos, como para a capital 

do Estado de São Paulo, constituindo-se em mão-de-obra para a 1n-

dÚstria nascente e, em alguns casos, até como peq~enos empreende-

dores no prÓprio setor fabril. 
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Considerando-se as limitações de recursos financeiros 

e a pouca competitividade do setor secundário nascente, decorren-

te da fraca produtividade industrial, fica relativamente evidente 

a préf2Lência das unidades industriais por localizações intra-ur-

(11) 
banas. Tal preferência explica-se pelo fato de que, nos pr1-

meiros anos do século XX, uma cidade como São Paulo representava 

para a atividade industrial a possibilidade de rebaixamento de 

custos de produção encontrado: na facilidade de obtenção de ener-

gia elétrica, no sistema ferroviário, na presença maciça de força 

de trabalho disponível, na proximidade do porto (para importação 

de matérias-primas e equipamentos} e na prÓpria existência de an-

tigas indÚstJ _as, vitais para a realização de relações inter-in-

dustriais. Além disso, deve-se destacar a relevância do mercado 

consumidor representado 
. (12) 

pela cldade , fundamental a um parque 

f~~~~l produtor de bens de consumo assalariado simples e, por co~ 

seguinte, sem condições de arcar com altos custos de transporte, 

além de não contar com um mercado nacional integrado e totalmente 

articulado. Estes são, sinteticamente, os elementos presentes na 

origem da concentração industrial na cidade de são Paulo. 

Este comportamento localizacional das indústrias pio-

neiras paulistanas pareceria ser prÓprio de todo processo de in-

dustrialização em seu estágio inicial, referido a grandes centros 

urbanos servidos por uma rede de ferrovias. A preferência pelas 

áreas prÓximas aos centros urbanos devia-se principalmente a uma 

busca constante de redução nos custos de transporte, em particu-

lar o ferroviário, e a uma busca pela proximidade do mercado de 

consumo. Constata-se então que, as v1as férreas, no futuro, teri-

am um importante papel na definição dos futuros distritos indus-
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triais, já mals distantes das áreas centrais. 

Em uma instância posterior, deve-se destacar que a pe~ 

da do poder de influenciar na localização das instalações indus-

triais por parte das vias férreas, se deu em decorrência da pref~ 

rência das unidades industriais pelos eixos rodoviários como, por 

exemplo, a Via Dutra; tal preferência pela Via Dutra tem que ser 

considerada como um fato mais ou menos Óbvio, levando-se em conta 

a sua importância no contexto do Sudeste Brasileiro, reglao alta-

mente industrializada, especialmente no ''tri~ngulo'' representado 

pelas três metrópoles de são Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizon 

te. Por conseguinte, a importância desta rodovia está dada no fa-

tç de que ela liga as duas maiores regiões industriais do 

(São Paulo e Rio de Janeiro), além de articular-se razoavelmente 

com as regiões produtoras de produtos básicos e intermediários 

(região mineira). 

Finalizando, pareceria que as características do par-

que fabril paulistano nos primÓrdios (início do século XX) do pr~ 

cesso de industrialização do Brasil, refletem uma tendência de 

certa maneira universal, das fases in1ciais do desenvolvimento 1n 

dustrial em areas intra-urbanas de médio ou grande porte. Neste 

perÍodo, ' a atividade industrial encontra-se sumamente ligada a es 

b (l3) d f" . d 'f" trutura ur ana , e 1n~n o usos espec1 ~cos de um espaço que 

se relaciona não apenas, estruturalmente, aos outros setores da 

economia (especialmente o comércio) mas também, fisicamente a 

eles, tal é o grau de associação espacial entre tais usos dentro 

da cidade. 
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A concentração do setor industrial no território pau

lista, em particular na cidade de são Paulo, deve ser entendida, 

portanto, como um fenômeno ligado às profundas transformações por 

que passou o desenvolvimento capitalista do país no decorrer do 

tempo. 



CAPÍTULO li 



CAPÍTULO - II. A HISTÓRIA DA EVOLUÇÃO URBANA DE 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

1. Antecedentes Históricos desde a Fundação até 1960. 

A região do Vale do Paraíba teve o inÍcio de seu desen 

volvimento no século XVIII, por ter sido passagem entre São Pau-

lo, Rio de Janeiro e Minas Gerais durante a época da mjneraçãv. 

Mais tarde, observa-se uma atividade agrícola com uma relativa p~ 

jança, já que durante a lê metade do século XIX a reg1ao foi a 

principal produtora de café do Estado, respondendo em média por 

. 
70% do total estadual nesse perÍodo (1820- 1860). 

Em meados do século XVIII, com a diminuição das ativi-

dades de mineração e com o surgimento de caminhos de acesso malE 

fácil para Minas Gerais e Rio de Janeiro, os municÍp1os do Vale 

perderam sua relativa importância e, somente no século XIX, com o 

ciclo dinâmico do complexo cafeeiro escravagista, a região teve 

um novo impulso. No perÍodo 1850/60 a produção de café represen-

tou cerca de 65% do total estadual, sendo nesta fase a região de 

maior população do Estado. Em 1872 o Vale contava com 25% da po-

pulação do Estado e são José dos Campos estava entre os 25 municí 

pios estaduais de ma1or população, todos com mais de 10 mil habi-

tantes. 

As origens da cidade de São José dos Campos se remon-

tam a 1564, com a criação da Aldeia de são José do Rio Comprido 

(pelo Padre Jesuíta José de Anchieta), cuja função ser1a a de re-
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ceber os indÍgenas transferidos de São Paulo de Piratininga; em 

1767 o aldeamento foi transformado em Vila, passando a denominar-

-se Vila de São José do ParaÍba. Em 1836, os registros da Vila 

mostram que haviam sido colhidos naquele ano 9 mil arrobas de ca-

fé, cujo cultivo havia sido iniciado em 1830. Em 1864 a Vila foi 

elevada à categoria de cidade, e em 1871 recebeu a sua denomina-

ção definitiva - São José dos Campos. O primeiro Censo Demográfi-

co Oficial do País data de 1872, registrando no municÍpio uma po-

pulação total de 12.998 habitantes ( 11.753 "homens-livres" e 1.245 

escravos). Em 1877 chega à cidade o primeiro comboio da Estrada 

de Ferro (Central do Brasil}. Em 1890, o segundo Recenseamento G~ 

ral do PaÍs registra um total de 18.884 habitantes no municÍpio . 

Apesar desse crescimento em relação ao Último censo, o . ' mun1C1p1o 

atravessa um perÍodo de relativa estagnação econom1ca iniciada a-

proximadamente em 1875, devido principalmente à decadência da cul 

tura cafeeira, que foi motivada: pelo esgotamento das terras de 

melhor qualidade,que foram submetidas a um reg1me de exploração 

intensivo,acabando por restringir as eventuais alternativas econ§ 

micas; pela abolição gradual da escravidão no país; e pela insta-

lação massiva de imigrantes europeus em outras regiôes mais dinâ-

m1cas (no planalto do Estado). Assim, a partir desta análise pod~ 

~e dizer que o crescimento populacional regional diminui constan 

temente (a partir de 1872}, distanciando-se cada vez ma1s dos va-

lares do Estado, e contribuindo para se chegar a uma taxa de cres 

cimento populacional regional negativa entre 1920/40 (-0,27%}. Em 

bora também seja possível afirmar que a sub - região de são 

Jos~ dos Campos,se nao apresentou quase nenhum crescimen~o, tam-

bém não teve sua população diminuÍda. 
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A ausência de estímulos ao incremento da divisão soei-

al do trabalho que caracterizaria a economia escravista acarreta-

ria, por outro lado, uma vida urbana muito pouco signlficativa 

quando comparada à do Oeste Paulista. 

Agora, duas expressoes tradicionais sao evidências de 

" " exploração intensiva da terra, a paisagem lunar do Vale do ParaÍ-

. - . (14) ba e a caracterlzaçao de suas urbes como c1dades mortas. 

Portanto, e na decadência do café (a produtividade se 

mostrava muito baixa) na região e, em especial, no munlcÍpio que 

devem ser buscadas explicações para o crescimento populacional 

das cidades, visto que e al que val concentrar-se o grosso das 

• - .(15) . .-
populaçoes rurals. Esse prcx::::esso fol acentuado com a substi tu1çao 

dos cafezais;por pastagens, principalmente, e produtos agrícolas 

como milho, feijão, mandioca, fumo e cana, cujos Índices de ocu 

pação de mão-de-obra e de produtividade são bem menores. Em que 

pese a estagnação relativa frente ao Oeste Paulista, ainda assim, 

no caso de São José dos Campos, as melhorias observadas na cidade 

nos primeiros anos do século atual (energia elétrica em 1909, o a 

bastecimento de água em 1~11 e telefone em 1912), teriam sido re-

sultantes da importância adquirida pelas cidades devido 

do dinamismo rural. (lfi) 

' a perda 

' Este processo possibilitou que, n~ssa epoca, as cidades 

da região passassem a receber as suas prime1ras indústrias, liga-

das ~ fase pioneira do crescimento industrial, por que passava o 

paÍs, que, além de corresponder ~ ação de condicionamentos de or-

dern geral, refletiu, também, a atuação de fatores específicos ' a 
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região. Assim, deve-se notar que com a decadência da cafeicultu-

ra, os capitais,dela oriundos, teriam ficado mais disponíveis pa-

ra outras formas de aplicação e que,com a abolição da escravatura, 

e pelo fato da criação de gado exigir um pequeno volume de traba-

lhadores rurais, refluiu para os centros urbanos uma mãe-de-obra, 

se bem que desqualificada, em disponibilidade e de baixo preço . 

Além disso, a situação geográfica privilegiada do Vale do Paraí-

ba, entre as duas primeiras cidades do país - são Paulo e Rio de 

Janeiro - e as facilidades de comunicação, ampliadas com a cons-

trução da Estrada de Ferro do Brasil (antiga Dom Pedro II), foram 

fatores marcantes e decisivos na somatória de condições favoráve-

is à origem e evolução da indústria no Vale do ParaÍba, que se fa 

- ( 17) 
r1a em progressao crescente. 

Mas,com relação a São José dos Campos, especificamente, 

o município ficou prejudicado, isto em decorrência da ausen-

cia de estímulos à vida urbana visto que, mesmo no perÍodo aureo 

da econom1a cafeeira regional, seu centro urbano não se constitu-

lU num pÓlo regional importante, isto devido a seu relativamente 

fraco dinamismo na cafeicultura, quando comparado ao de outros 

municÍpios da região. Assim, os estímulos à vida urbana foram ini 

cialmente capitalizados por Taubaté e Jacareí, recebendo estas ci 

dades a grande parcela das fábricas que se instalam na região a 

epoca da passagem do século XIX ao XX, principalmente estabeleci-

mentos voltados aos produtos alimentares e têxteis. Esta relativa 

marginalização do municÍplo face ao crescimento industrial regia-

nal do perÍodo, e ilust-ada pelo Censo Demográfico Oficial de 

1920,que acusa uma população total de 30.681 habitantes, sendo 

que das pessoas ocupadas - segundo o censo representavam 8.167 - 78,0 % 
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ainda dedicavam-se à agropecuária e apenas uma pequena parte 

à indústria (433 pessoas). Os resultados desse Censo indicavam, 

também, que muitos dos habitantes que deixaram o Vale rumaram pa-

ra outras regiões do Estado onde o café prosseguia avançando. 

Sem dÚvida, o ano de 1920 é o marco para se começar a 

analisar as origens da indústria em São José dos Campos. Fatores 

de toda natureza contribuíram para o crescimento industrial no rnu 

nicÍpio, e para sua constituição como um centro industrial dinâmico 

de médio porte dentro do grande anel industrializado do interior 

paulista. Como já foi dito: alguns desses fatores dizem respeito 

à prÓpria situação geográfica da região de que São José dos Cam-

pos faz parte; outros, especÍficos, relacionam-se a iniciativas, 

geralmente oficiais, sejam ao nível municipal, estadual, ou até 

mesmo federal; e, finalmente, outros estão relacionados ao prÓprio 

papel de atração que indÚstrias exercem sobre outras indústrias , 

dando ao dinamismo do crescimento um ritmo de certa forma auto-

-sustentado. Não é suficiente, por conseguinte, analisar a evolu-

ção do parque industrial no municÍpio, tomando-se apenas as deter 

minações gerais do processo de industrialização brasileira·, visto 

que este dá-se de forma visivelmente concentrada nos grandes cen-

tros, e que, quando se descentraliza, não o faz aleatoriamente num 

dado espaço. Portanto, e necessário considerar os determinan-

tes em todos os nÍveis, o que leva a observar minuciosamente as 

particularidades próprias do municÍpio e as conexoes existentes 

. (18) 
entre elas e as condições gera1s. 

O crescimento industrial, que havia se iniciado preca-

riamente em fins do século passado, com algumas unidades ligadas 
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principalmente aos setores de vestuário, construção ou à circula-

ção (ferrarias e selarias), prosseguiu nos primeiros anos deste 

século com o surgimento de outras indústrias de transformação de 

matéria-prima. 

Agora, é na década de 1920 que es~e processo de cresc~ 

menta industrial começa a tomar uma forma positiva que irá f o-

mentar de certa maneira, a instalação de unidades industriais nas 

décadas seguintes. De fato, no ano de 1925, instala-se uma das maio-

res empresas do Vale do ParaÍba em são José dos Campos, a ''Tece-

lagern PARAHYBA S .A.". Fazendo um parêntese pode-se dizer que no sr: 

tor primário regional, no ano de 1920, o segmento dinâmico estava 

r~presentado pela produção de leite, com aproximadamente 21% do 

total estadual (ainda hoje o Vale é um dos principais fornecedo-

res ~~~~a área metropolitana do Estado). Com a construção da ro-

dovia são Paulo-Rio de Janeiro iniciada em 1922 (que se chanaria 

Washington Luiz), pensou-se que este fato poderia significar um 

novo alento para o setor primário regional como um todo, mas a 

cr1se econômica,que viria logo a sequir,afetou muito o Vale do Pa 

raÍba e, certamente, levou-o a urre erradicação quase total das Últi-

mas plantações de café. 

A década de 1920 ' se nao e express1va em termos da 

quantidade de indÚstrias instaladas, o é,em termos qualitativos, 

na medida em que, nesse perÍodo,ocorreram processos que acabaram 

por repercurtír no crescimento industrial do país e do próprio m~ 

n1cÍpio. A nível municipal destaca-se um fato que merece ser res-

saltado, que é a edição de um decreto-lei pela Prefeitura Munici-

pal em 1920, concedendo incentivos fiscais e oferecendo gratuita-
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mente terrenos para a instalação de indÚstrias, desde que com mais 

de 100 operários. AtraÍda em parte por tais benefícios e que, 

em l925,instalou-se no município a "Tecelagem PARAHYBA S.A." (en-

trando em funcionamento em 1926), à 

feitura, isenção de impostos por 25 

qual foi concedida, 

(19) 
anos. Ao seu lado, 

a montagem das primeiras cerâmicas do municÍpio. 

pela Pre-

inicla-se 

Dois outros fatos, ligados à infra-estrutura, tornaram 

o municÍpio viável à localização de novas unidades industriais que 

resultariam num prlmelro incentivo a uma vida urbana mais signif~ 

cativa. O primeiro deles diz respeito à inauguração da Via Washing-

ton Luiz, ligando São Paulo ao Rio de Janeiro, em 1928. O segun-

dorfoi a incorporação da empresa local de força e luz pela LIGHT-

-Serviços de Eletricidade s.A., que passou a fornecer ao . ' munlCl-

pio eletricidade gerada pela sua usina de Cubatão (anteriormente 

a eletricidade era gerada no prÓprio municÍpio), integrando-o as-

sim à rede geral da capital paulista. A construção do aeroporto 

local e a ligação com a capital por Ônibus regulares, em 1928 , 

são outros fatos relacionados a infra-estrutura geral que tiveram 

repercussoes positivas para o municÍpio nesta década. 

A década de 1930, marcada por profundas transformações 

na economia brasileira {entre elas, as ligadas à crise mundial g~ 

neralizada de 1929 e dos anos subseqüentes), caracterizou-se no mun1-

cÍpio por uma interrupção no ritmo de instalaçÕes de novas fábri-

cas. Uma exceção a ser ressaltada é a representada pela instala-

ção da Cooperativa de LaticÍnios de São José dos Campos Ltda. 

{1935), acompanhando assim, a crescente importância da região do 

Vale do ParaÍba como''bacia''leiteira. Além desses aspectos, ainda 



19 

destaca-se na década, a transformação do municÍpio em Estância 

Climática (1935), vinculando-o mais diretamente ao governo estadu 

al, o qual passava ,a partir daÍ ,a nomear os seus prefeitos e a cana

lizar para o mesmo recursos financeiros espec1a1s. A cidade passa 

a ser conhecida pelo seu clima, capaz, segundo autoridades sanitá 

r1as, de receber hospitais voltados à cura de tuberculosos. As 

parcas atividades industriais que se instalam estão concentradas 

no segmento cerâmico ou na indústria de derivados do leite. ORe

censeamento Demográfico de 1934, uma das primeiras indicações da 

população urbana dos municÍpios do Estado, aponta,neste sentido, 

uma população de cerca de 9 mil pessoas no nÚcleo urbano de São 

José dos Campos, enquanto - para efeito comparativo - os mesmos 

~umeros para Taubaté e Guaratinguetá são, respectivamente, 21.800 

e 19.900 habitantes. 

A década de 1940 diferencia-se da anterior, tanto em 

termos do numero de indústrias instaladas quanto por uma primeira 

diversificação do parque industrial. Neste perÍodo registra-se a 

instalação de 3 fábricas, sendo uma do ramo de QuÍmica (Rhodia In 

dÚstrias QuÍmicas e Têxteis S.A.- 1946) e duas de Produtos Alimen 

tares (em 1944, a Fábrica de Produtos AlimentÍcios Vigor S .A., e em 

1943, Incocafé - Ind. e Com. de Café Ltda.). A instalação de uma 

grande indústria quÍmica (setor econômico intermediário) - a Rho

dia em 1946- inicia,assim,o processo de diversificação da estru 

tura industrial (esta indÚstria dedicou-se à produção de fios sln 

téticos- rayon). Em 1947 dá-se inÍc1o à construção do Centro Téc 

nico de Aeronáutica - CTA, em terreno doado pela Prefeitura e pe

lo Estado; este será um fato bastante expressivo para o municÍpio 

e que influirá decisivamente no futuro perfil industrial do mesmo. 
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O Censo Demográfico Oficial de 1940, acusa uma população total de 

36.279 habitantes, com uma PEA de 12.489. O Censo Industrial re-

gistra para o municÍpio 45 estabelecimentos industriais, emprega~ 

do 2.034 pessoas. 

A década de 1950, e especialmente o ano de 1950, repr~ 

senta um marco significativo no processo de crescimento industri-

al do municÍpio. Ela foi marcada por uma série de fatos de nature 

za diversa, todos eles de grande repercussão no desenvolvimento 

local como um todo. Em primeiro lugar, um fato ligado à infra-es-

trutura de transporte regional, é o representado pela construçao 

da Rodovia Dutra, inaugurada em 1950, constituindo-se na prlmelra 

ligação do municÍpio às duas grandes metrópoles do Sudeste por 

uma rodovia asfaltada. O segundo fato, de natureza diversa, mas 

de grande significado, foi a edição de decreto municipal concede~ 

do isenções fiscais à instalação de indÚstrias para um perÍodo de 

5 a 10 anos, de acordo com o número de empregados (de 30 a 500) e 

segundo o valor dos investimentos. É fácil perceber a estreita 

correlação entre a concessao de incentivos por parte da Prefeitu-

ra local e a construção de rodovias, em 1928, ' ligada a 1naugura-

ção da Via Washington Luiz (hoje Estrada Velha Rio-São Paulo) e, 

em 1950,1igada à construção da Via Dutra. Ambas as iniciativas, 

ao que tudo indica, revelam uma certa compreensão pelos governos 

locais de que a privilegiada situação geográfica do munícipio d~ 

veria ser explorada. Pareceria que esses estÍmulos de or1gern lo-

cal não devem ser diluÍdos nas considerações de ordem mais geral 

como, por exemplo, relacionar o crescimento industrial do rr•uni::Ípio 
{20) 

unicamente ao "extravasamento do parque industrial paulistano". 
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Ainda nessa década, consolidam-se as bases daquilo que 

mals adiante denominar-se-á "complexo tecnolÓgico-industrial-aero 
(21) 

espacial" no municÍpio, com a tran::o;ferência para a area do CTA do 

Instituto TecnolÓgico da Aeronáutica - ITA (até então funcionando 

no Rio de Janeiro). 

As repercussoes das polÍticas econômicas durante os 

anos 50 são bem mais claras no município em questão. Assim, no p~ 

rÍodo 1950/55 são instaladas 6 indústrias de médio e grande porte: 

2 ligadas ao ramo dos Minerais nao Metálicos (Cerâmica Weiss S.A., 

em 1952, e Pré-Moldados-DIP,do CTA,em 1950), 1 ligada ao ramo de 

Material de Transporte (Sociedade Construtora Aeronáutica Neiva 

Ltda.),l ligada ao ramo de Material Elétrico e Eletrônico de Comu 

nicação (Ericsson do Brasil Com. e Ind. S.A.,em 1954), l ligada 

ao ramo Diversos (Johnson & Johnson S.A.,em 1953, fabricante de 

produtos farmacêuticos e de higiene pessoal) e 1 do ramo Editori-

al e Gráfica (Jornal "O Valeparaibano"Ltda., em 1953). Já em 1955, 

portanto, o municÍpio possuía urna estrutura industrial relativa-

mente diversificada, com a presença de indústrias pertencentes 

aos três setores industriais: Tradicional, Intermediário e Dinâmi 

co. 

O perÍodo 1956/60 atesta uma acentuação no ritmo de 

instalaçÕes. Diferencia-se do anterior em termos qualitativos, já 

que registra uma predominância de novas fábricas ligadas ao ramo 

de Material de Transporte, fato que se relaciona com a grande ên-

fase dada pelo Plano de Metas a esse ramo industrial. São instala 

das 5 grandes fábricas: 1 fábrica do ramo Têxtil {Fiação e Tecel~ 

gem Kanebo do Brasil S.A.,em 1956, fabricante de fios e algodão), 
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1 do ramo MetalÚrgica, 2 do ramo Material de Transporte (General 

Motors do Brasil S.A., em 1959, e Eaton Corporation do Brasil, em 

1957; ambas ligadas à indústria automobilÍstica) e, finalmente, 

uma grande fábrica do ramo de Vestuário, Calçados e Artefatos de 

Tecido (São Paulo Alpargatas S.A., em 1960). 

O Censo Demográfico Oficial de 1950 aponta para o munl 

cÍpJ..o urna população total de 44.804 habitantes, sendo 15.919 habi 

tantes a população economicamente ativa e desta, 5.302 (33,3%) de 

dicados às atividades do setor secundário. O Censo Industrial de 

1950 aponta para o município um total de 65 estabelecimentos J..n-

dustriais. O Censo Demográfico Oficial de 1960, aponta '.Jma popul§ 

çao total de 77.533 habitantes, sendo 23.478 habitantes a popula-. 
çao economicamente ativa, e desta, 8.105 pessoas (34,5%) se dedi-

cam as atividades do setor secundário. Como se pode observar, foi 

grande o crescimento demográfico durante a década de 50, além do 

que, manteve-se alta a participação do secundário no emprego gerê 

do, o que atesta a grande inter-relação entre o crescimento econ§ 

mico comandado pelas atividades do setor secundário e o crescimen 

to urbano e econÔmico do município. Além disso, observa-se que e 

grande a preponderância da população urbana em relação a rural no 

final da década de 50 (a taxa de urbanização em 1960 era de 

73,4%). O Censo Industrial de 1960 revela que o municÍpio já con-

tava naquele ano com 72 estabelecimentos industriais. No perÍodo 

de 1950 a 1960, a taxa de crescimento da população urbana esteve 

em torno de 7, 9% a. a. {ao ano) . 

Finalizando, pode-se dizer que o exame do cadastro ln-

dustrial do municÍpio, que aponta as datas de instalação das em-
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presas, esclarece ainda ma~s o significado destes anos da década 

de 1950. Ao lado de alguns estabelecimentos de menor porte, 1nsta 

la-se no municÍpio um conjunto expressivo de grandes empresas na 

Clonals e estrangeiras. Uma análise das princ1pais indÚstrias do 

municÍpio é capaz de indicar uma estrutura com um grau de concen

tração elevado, onde o peso da grande empresa - em sua maioria de 

capital estrangeiro- é muito superior às médias estaduais. A es

tas empresas v1eram somar-se, posteriormente, as iniciativas go

vernamentais no segmento aeronáutico e no refino de petrÓleo. As 

décadas seguintes reforçam o processo de crescimento economlco mu 

nicipal conduzido pela eficiência empresarial, a produtividade e-

conom1ca e o alto nível tecnolÓgico do setor industrial de são 

José dos Campos, cujas taxas de crescimento continuavam elevadas 

e ininterruptas; e também mostram o acompanhamento paralelo do 

crescimento urbano, o qual começa a transformar a antiga e pacata 

cidade do interior paulista num centro urbano onde vão se reprod~ 

zir os mesmos problemas sociais, que afetam a capital do Estado, 

de: poluição (neste caso, do rio ParaÍba), saneamento, hablte

çao, transporte coletivo, saÚde, etc. 

Começará, ass1m, a deteriorização do antigo padrão de 

vida, decorrente do abrupto, intenso e progress1vo processo de ur 

banização. 



24 

2. Da Aceleração do Crescimento Industrial na Década de 60 Rumo a 

Ampliação e Sofisticação TecnolÓgica dos Anos 80. 

Continuando o seu processo industrial, agora estrutu-

ralmente irreversível sob certos aspectos, o município de são Jo-

se dos Campos entra na década de 1960, caracterizada por um gran-

de impulso no ritmo de crescimento industrial, mantendo, a exem-

plo da anterior, a tendência à diversificação da estrutura, mas 

já apresentando claramente elementos de uma certa especialização 

setorial, com a predominância dos setores de bens intermediários 

e de consumo durável sobre os outros. Define-se aí o perfil mais 

característico do parque industrial local, mostrando o seu lado 

mais significativo. Registra-se para o perÍodo a instalação de 21 

empresas industriais de importância. É, sem dÚvida, a ma1or infle 

xao para cima do ritmo de crescimento, desde o inÍcio do processo. 

A exemplo da década de 1950, a de 1960 deve ser examl-

nada em dois sub-perÍodos, visto a existência de uma série de di-

ferenciações entre eles quanto ao crescimento industrial. O perí~ 

;:do 1961/65 acusa a instalação de 7 fábricas: 1 do ramo de Materi-

al Elétrico e Eletrônico de Comunicação (Amplimatic S.A. Ind. e 

Com., em 1964), 1 do ramo de Material de Transporte (Sociedade Ae 

rotec Ltda. Componentes Aeronáuticos), 1 do ramo Mobiliário (MÓ-

vels HS Ltda., em 1961), 2 do ramo de Química (1 delas, a IndÚs-

tria Matarazzo de Fibras Sintéticas S.A., em 1964, produzindo 

os de nylon) e 2 do ramo de Produtos Alimentares (Café Beira Mar 

Ltda., em 1961, e Granja Itambi S/C Ltda., em 1965). É notório o 

pouco desempenho do ritmo de instalações nesse perÍodo, visto que 
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representa apenas 33,3% do total das indÚstrias instaladas duran-

te toda a década. Dois fatos podem ser indicados como as provave-
-- --- ---'\ 

i s/ causa~ desse fenÔmeno. Em primeiro lugar, é sabido que o país 

vivia no perÍodo uma grave crise econômica (1962-1967) responsa

(22) 
vel por uma retração nos investimentos em geral. Em segundo, 

ao lado dessa crise, o período foi também marcado por uma ' . serle 

de fatos de ordem polÍtico-institucional a nível federal (breve 

governo e renúncia de Jânio Quadros, governo de João Goulart e 

golpe de Estado em 1964, com a tomada do poder pelos militares) 

que influiu decisivamente no ritmo de investimentos industriais , 

particularmente com relação ao grupo das grandes empresas estran-

geiras, invariavelmente descontentes com os rumos da polÍtica na-

cional no perÍodo imediatamente anterior a 1964. 

O perÍodo 1966/70, ao contrário do anterior, registra 

um verdadeiro surto industrial no município. São instaladas 14 fá 

bricas, sendo 2 do ramo de Minerais não Metálicos, 2 do ramo de 

Mecânica, 2 do ramo de Material Elétrico e Eletrônico de Comunica 

çao, 2 do ramo de Material de Transporte (entre elas, a Empresa 

Brasileira de Aeronáutica S.A. - EMBRAER, em 1969), l do ramo de 

Produtos Alimentares, 1 do ramo Diversos (Avibrás - Ind. Aeroesp~ 

cial S.A., começou a instalação em 1965), e 4 do ramo MetalÚrgica. 

Tratou-se, corno se vê, de um crescimento generalizado (em toda a 

estrutura), com predominância dos setores mais dinâmicos (as ln-

dÚstrias de bens intermediários básicos e de bens de consumo durá 

vel), tendência esta já manifestada anteriormente. 

O grande surto industrial do perÍodo deve ser explica-

do por uma série de fatores de naturezas distintas. A nível naclo 
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nal, destaca-se a significativa mudança nos rumos políticos do 

país após o golpe militar de 1964. Como é sabido, a partir Oa{ 

o regime que se instala no país ser a marcado indiscutivelmente 

por um forte centralismo político e econômico, presente em todas 

as esferas da vida social. Como parte de sua estratégia global, 

definiu um "modelo sócio-econômico", cujas bases assentavam-se: 

no arrocho salarial; na opção deliberada por uma economia aberta 

as regras do capitalismo internacional, e por 1sso mesmo, nas fa-

cilidades de toda ordem aos investimentos estrangeiros; na retira 

da de apoio (subsÍdios e incentivos fiscais) aos pequenos produt~ 

res rurais nacionais; e, finalmente, num rígido controle das for-

ças que pudessem se contrapor a esse modelo. Assim, com o advento 

de um perÍodo de "garantias" e '1 tranqÜiliàade" aos investimentos, 

a economia retoma já em 1968 o seu crescimento, definindo o per1~ 

do 1968/1973 como o chamado "milagre econÔmico", vistos os altos 

Índices alcançados pelo conjunto das atividades econômicas. ( 23 } 

Um outro fato de natureza diversa, que teve alguma pa~ 

ticipação nesse surto industrial, está ligado ao desenvolvimento 

da infra-estrutura de transportes, qual seja, a duplicação da Via 

Dutra em 1967, ao longo da qual localizam-se em grande maioria as 

novas unidades industriais do municÍpio. 

Finalmente, em 1969, com a criação da."EMBRAER, por de-

ereto presidencial, consolida-se o corpo principal do cornplexo 

tecnolÓgico - industrial-aeroespacial. Essa empresa passa a cen-

tralizar as atividades industriais relacionadas à aviação civil e 

militar no país, contando com o apoio técnico do CTA, ITA e de um 

conjunto express1vo de empresas voltadas à produção de componen-
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tes aeronáuticos, tais corno Aerotec, Neiva, Avibrás, e outras me-

' nores, de apoio. A EMBRAER e fruto das atividades do Instltuto de 

, Pesquisa e Desenvolvimento do CTA, que, desde há alguns anos, vi-

nha desenvolvendo o primeiro avião construído no país, o bimotor 

''Bandeirante'', cujo v3o inaugural se dá no ano de 1968. Em 1969, 

a Sociedade Aerotec Ltda., entrega ao Ministério da Aeronáutica 

os primeiros exemplares do modelo ''Uirapuru'' para treinamento de 

pilotos militares. Em 1969, constituÍda legalmente, a EMBRAER a-

nuncla um programa de produção que prevê uma média de 200 .-aVloes 

por ano, a serem vendidos tanto para uso civil como militar, no 

país ou no exterior. Em 1970, a empresa inicia também a constru

lção de aviões de uso agrícola, em convênio com o Ministério da 

. (24) 
Agr1cultura. 

Esse setor do parque industrial do municÍpio, aqu2 de-

nominado complexo tecnolÓgico - industrial - aeroespacial, envol-

ve uma série complicada de operações industriais e para-indus-

- . ( 2 S) . d c ( 1 tr1a1s. Ass1m, ten o no TA que em 197 passou a denominar-

-se Centro Técnico Aeroespacial) o principal suporte tecnolÓgi-

(26) 
co, que, por sua vez, tem no governo {através do Ministério 

da Aeronáutica e Órgaõs estatais de financiamento) o seu princi-

pal impulsionador, as unidades produtivas envolvidas, sejam na 

construção de aviões de usos . d (27) . var1a os, seJam no desenvolvimen 

to de foguetes, satélites ou armamentos, acabam por constituir-se 

num parque industrial bastante avançado e relativamente autonomo 

em relação ao conjunto maior das empresas industriais do . ' 
mUTilCl 

pio. E isto por várias razÕes, dentre elas o fato de estarem ope-

rando com atividades d~retamente ligadas ao governo central (ao 

contrário da maioria das empresas cujas sedes encontram-se, por 
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exemplo, na capital paulista) e, além do mais, por estarem desen-

volvendo atividades consideradas como pert.encentes à área própria 

da chamada "segura~çª-_!1acional". Soma-se à indÚstria aeronáutica 

a ~rodução de armamentos terrestes, posteriormente, pela ENGESA 

(carros de combate, canhões leves, etc.) e estará definido no rnu-

nicÍp1o, além do complexo aeroespacial, também um verdadeiro par-

que industrial bélico. Assim, o Brasil consegue 1ngressar no sele 

to grupo de paÍses que investem significativamente na produção de 

armamentos bélicos para a exportação. 

Também, dois outros fatos ligados às administrações e~ 

tadual e municipal podem ser relacionados entre aqueles que cert~ 

:mente contribuÍram para a continuidade do dinamismo industrial no 

municÍpio. Ao nível estadual, trata-se da criação das 10 Regiões 

Administrativas no Estado de são Paulo, em 1969, sendo escolhida 

a cidade de são José dos Campos como sede da região do Vale do 

' ( 28) - ' ' ' Para1ba. Este dado nao so atesta a ja indiscut1vel liderança 

: 
1regional do rnunicÍplo (quanto a dinamismo econÔmico e cresc1men 

;: to populacional) corno também acaba por centralizar as políticas 

regiona1s do governo para a região. Ao nível local, trata-se de 

um decreto da Prefeitura local, em 1970, concedendo incentivos 

fiscais pelo prazo de 10 anos (isenção do imposto territorial e 

de serviços) às indÚstrias que ali desejarem instalar-se. Tudo le 

va a crer que este fato seja relacionado à repercussão total das 

diretrizes contidas no I PND, que apontam a necessidade da ''des-

centralizaç~o industrial'', vistos os problemas de congestionamen-

to das áreas metropolitanas e às iniciativas do ' . propr1o governo 

estadual (que por sua vez passa a considerar as diretrizes a 

vel nacional), tais como a pr6pria criaç~o das Regi~es Administra 



29 

. d D . - . ( 29) t2vas e a cr1açao do Grupo e escentral1zaçao Industr1al. 

O Recenseamento Geral Oficial de 1970 registra para o 

município uma população total de 148.332 habitantes, com um cres-

cimento de 91,3% em relação a 1960. Dos 47.530 de população econo 

micamente ativa (32%), estão 2l.093 empregados no setor secundá-

rio (44,3% da PEA) e 17.786 na indÚstria de transformação. Três 

1

1 aspectos a destacar: o crescimento total da população, a predom1-

:nância da população urbana sobre a rural (89,3%) e, por Último , 
' 

io grande crescimento da parcela da população economicamente ativa 

empregada no setor secundário (44,3%), bastante superior ao Índi-

cede 1960 (34,5%). 

O seguinte perÍodo a examinar-se, dentro da evolução 

do crescimento industrial no municÍpio, vai de 1970 a 1977. Nes-

ses 7 anos são instaladas um total de 23 fábricas (37,3% de todo 

o parque industrial), cuja malor intensidade se dá no sub-período 

1970/75 com a elevação das taxas de investimentos, restando ape-

nas 4 para o sub-período de 1976/77 (em 1976, a Ethicon S.A., a 

Neu Aerodinâmica Ind. e Com. Ltda., a Elevadores Kone Ltda., e a 

Petybon S/C Ind. Alimentícia). Do total instalado, chama a aten-

ção de imediato, a predominância dos ramos de MetalÚrgica e Mate-

rial Elétrico e Eletrônico de Comunicação, com a instalação de 7 

fábricas e 6 fábricas, respectivamente, todas no sub-perÍodo 

70/75, entre elas; em 1970, a National do Brasil Ltda. e a Eluma 

S.A., esta passando, em 85, o controle acionário à Bundy Tubing 

do Brasil Ind. e Com. Ltda.; em 1972, a Kodak Brasileira Com. e 

Ind. Ltda.; em 1973, a Philips do Brasil Ltda., a Hitachi Indús-

trias S.A., a ENGESA-Engenheiros Especializados S.A. e a Metalúr-
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glca Fiel, que, em 1985, passa a ser Mannesrnann-Fiel; em 1974, a 

National Componentes Eletrônicos do Brasil Ltda; em 1975, a 

Mcquay do Brasil Ind. e Com. Ltda. Seguem-se mais 3 do ramo de 

Química, 3 do ramo de Produtos Alimentares, 2 do ramo de Editori-

al e Gráfica, 1 Diversos (Produtos Cirúrgicos) e 1 do ramo de Mi-

nerais não Metálicos (entre elas, em 1975, a Indústria Monsanto 

S.A. e a CUTRALE Agro-Industrial Ltda. e, em 1971' a Concretex 

S.A.). Como se pode observar, permanece de forma bastante acentua 

da o processo de consolidação de um parque industrial com predomi 

nância dos chamados setores dinâmicos da estrutura industrial. 

Desta forma, cada vez mais essa estrutura aproxima-se com a exis-

tente na Grande são Paulo, com as indÚstrias de bens de consumo 

durável e intermediários básicos e as de bens de capital lideran-

do a economia industrial, seguidas pelas ligadas ao setor tradi

'. cional (bens de consumo assalariado ou não durável). 

Tomando-se o critério de auge e desaceleração no rit-

mo de crescimento da indústria de transformação, tem-se que em 

termos globais a nível nacional, o perÍodo 1962/1967, marcado 

como já se viu, por uma forte retração nos investimentos indus-

triais, será caracterizado como de desaceleração, já que a indús-

tria registra aí um crescimento global na produção de apenas 2,7%, 

bastante abaixo do perÍodo anterior, 1955/1962, caracterizado 

como de grande dinamismo na produção, cuja taxa de crescimento al 

cança 11,3%. O perÍodo 1968/1973 e marcado por uma acentuada reto 

mada do crescimento, registrando a melhor performance dt. indÚs-

tria de transformação no país, com uma taxa de crescimento de 

13,3%. Esses excelentes resultados, por sua vez, devem-se ao de-

sempenho principalmente dos bens de consumo durável, com um cres-
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cimento de 23,6%, seguido pelos bens de cnpital, com 18,1%. Se-

guem-se os bens intermedi~rios (13,5%) e os bens de -consumo nao 

durável (9,4%). 

Por outro lado, sao igualmente expressivas as taxas 

de investimento fixo na indÚstria de transformação, entre 1967 e 

1969, apresentando uma forte aceleração, Assim, as taxas de 1nves 

timentos são positivas para todos os setores, com um Índice glo-

balde 17,7%, com grande destaque para o ramo Mecânica, com 41,0%, 

cujos resultados, evidentemente, far-se-ão sentir nos anos segu1n 

tes. (JO) 

Portanto, um dos segmentos de tempo que se tomou para 

analisar a evolução industrial de são José dos Campos (1970/1977), 

em Particular no sub-perÍodo 1970/1975 (nesse sub-perÍodo a taxa 

de crescimento anual do valor da transformação industrial do munl 

cÍpio atingiu 21,1%, contra 10,9% no sub-período de 1975/1980), 

corresponde, grosso modo, a uma fase de grande dinamismo da indús 

tria de transformação do país, liderado particularmente por aque-

les ramos mais dinâmicos, notadamente aqueles relacionados à fase 

contemporânea do processo de industrialização brasileira (consoli 

dado a partir do Plano de Metas). Essa inflexão para cima no cres 

cimento industrial do país como um todo, repercutirá decisivamen-

te na evolução da indÚstria do municÍpio, com ênfase acentuada 

justamente nos setores que apresentaram grande desGmpenho a nível 

nacional. 

Alguns fatos de ordem administrativa, como os ocorrl 

dos no final da d~cada anterior (criação das Regi5es Administrati 
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vas e concessao de incentivos fiscais pela Prefeitura local), e 

um outro, de nível estadual, a criação do Escritório Regional de 

Planejamento- ERPLAN do Vale do ParaÍba (1971), com sede no muni 

cÍplo, estao intimamente relacionados com a necessidade, a nível 

oficial, de uma atuação centralizada (principalmente de planeja-

menta) compatível com a importância que São José dos Campos adqu~ 

re no contexto da industrialização em territÓrio paulista. 

O ritmo de crescimento da cidade também pode ser ava-

liado pela dimensão das taxas de crescimento da população urbana: 

7,9% a.a. na década de 1950, 8,8% a.a. na década de 1960 e 7,6% a. 

a. nos anos setenta. Em menos de trinta anos, a contar do 
. . . 
lDlClO 

dos anos cinqüenta, a fisionomia do município se altera radical-

mente, com a formação de um centro urbano-industrial dos mais im-

portantes do Estado e do País. 

A década de 80 também foi significativa na instalação 

qualitativa de grandes indústrias: em 1980 instala-se a Refinaria 

Henrique Lage da PETROBRÁS - PetrÓleo Brasileiro S.A. do ramo de 

QuÍmica e a Brasmecânica Ind. e Com. Ltda. do ramo de Mecânica; 

em 1982 a ORION S.A., do ramo de Borracha, a Amplimatic Telecomu-

nicações S.A., do ramo de Material Elétrico e Eletrônico de Corou-

nicações e a TECTRAN- Tecnologia de Transporte, do ramo de Mecâni 

ca; e, em 1986, estava instalando-se a ÓRBITA - SISTEMAS AEROESPA 

CIAIS do ramo Diversos. Assim, o complexo pÓlo industrial, asso-

ciado ã pesquisa espacial e ~ alta tecnologia, representado por 

São José dos Campos, passa a ser considerado como um dos mais a-

vançados do Brasil. 
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O crescimento da indústria pode ser dimensionado pelos 
I 
!indicadores da transformação industrial e do emprego. Entre l97C 

e 1980, a taxa de crescimento do valor da transformação industri-

al do município atinge 15,9% a.a. O volume do emprego da indús-

tria de transformação medido pelo censo de estabelecimentos, pas-

sa, no mesmo perÍodo, de 15.645 para 41.250 empregados, com uma 

taxa de crescimento de 8.8% a.a .. NÚmeros extremamente elevados e 

uma taxa significativamente ma1s alta que o crescimento da popul~ 

ção urbuna no perÍodo (7,6%). 

Chama a atençao o tamanho dos estabelecimentos, muito 

ac1ma das médias estaduais. No seu conjunto, seu tamanho médio a-

po~ta para cerca de 110 empregos/estabelecimento, no ano de 1986. 

Em particular, os setores mais modernos apresentam valores ainda 

maiores. A indÚstria QuÍmica indica 394 empregos/estabelecimento; 

a de Material Elétrico e Eletrônico de Comunicação, 425; o ramo 

Diversos, 955; o Têxtil, cerca de 1.312; e o de Material de Trans 

porte alcança 1.451 empregos para cada indústria. Para o ano de 

1980, o número de estabelecimentos com mals de 1.000 pessoas ocu-

padas respondia por cerca de 76,5% do total do emprego. O conjun-

to das empresas com mais de 500 empregados abarcava, por outro la 

do, 90,0% de todo o emprego industrial. 

Informações disponíveis para 1977 apontam que as oito 

maiores empresas da cidade empregavam cerca de 26.176 pessoas, 

praticamente 60% do total do emprego industrial, com uma média , 

por estabelecimento, de mais de 3.200 empregos. 
(31} 

O significado desses números estão retratados na campo-
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sição setorial do conjunto do emprego urbano, em que metade da 

PEA não agrícola se apresenta ligada ao setor secundário. Entre 

1970 e 1980, com o ritmo mais acentuado do crescimento da indús-

tria, o peso do secundário aumenta no conjunto do emprego. Quando 

inclui-se a atividade agrícola, estes numeras indicam que o con-

junto do secundário passa de 44,4% para 47,1% do total da PEA . 

Mais da metade dos novos empregos estão neste 
(32) 

setor, e o peso 

isolado da indÚstria de transformação atinge 37,3% do total do em 

prego, um número bem acima do valor médio do Estado, ' que e de 

29,5%, no mesmo ano. 

Em 1982, as indÚstrias extratoras de produtos minerais 

' eram em numero de 12 com 143 pessoas ocupadas; em 1984, eram 10 

estabelecimentos com 99 pessoas; em 1985, eram 12 com 105 pessoas; 

e, em 1986, eram 13 com 140 pessoas. As indústrias de transfor-

maçao em 1982 eram em número de 432, com 52.379 pessoas ocupadas; 

em 1984, eram 415 estabelecimentos, com 51.565 pessoas; em 1985 , 

eram 473 com 52.747 pessoas; e, em 1986, eram 527 estabelecimen-

tos ocupando 59.038 pessoas. Observa-se assim o expressivo desem-

penha da indÚstria de transformação de 1985 para 1986, tanto no 

ritmo de instalação de novos estabelecimentos como no aumento sig 

nificativo do pessoal ocupado. Para se ter uma idéia adicional, 

em 1986, São José dos Campos foi o sexto do Estado em arrecadação 

de ICM e, sozinho, foi responsável por 5% das exportações brasi-

. (33) 
le1ras. 

Finalmente, malgrado o fato de que a produção industri 

al, que se desenvolve em São José dos Campos, nao possa ser carac 

terizada como tipicamente complementar da cidade de São Paulo, em 
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termos da produção "strictu sensu", ela representa, contudo, um 

prolongamento da natureza da produção industrial paulistana. (J 4 ) 

Por isso mesmo, ela manifesta, contraditoriamente, dois aspectos 

dos processos de crescimento industrial e urbanização contempor~

neos: uma diversificação da produção industrial - acompanhada de 

uma crescente concentração: do capital das empresas, da gestão e 

do poder, e uma ampliação do espaço urbanizado sob o comando da 

produção industrial, acompanhada de uma coesao cada vez mais acen 

tuada no interior desse mesmo espaço. 



CAPÍTULO I II 



CAPÍTULO-III. INDICADORES ECONÔMICOS 

Neste capítulo enfoca-se uma análise descritiva da ati 

vidade econÔmica em São José dos Campos, definindo o perfil da a ti 

vidade econômica. 

A Região do Vale do ParaÍba, na qual se insere o mun2-

cípio, e um conjunto de espaços diferenciados do ponto de vista 

ambiental, topográfico e de organização sócio-econômica de suas 

unidades constitutivas, o que reflete as grandes disparidades es-

truturais entre são José dos Campos e os outros centros urbanos 

da região. Esta situação se repete quando se considera a sub-reg~ 

ao de são José dos Campos cujo desenvolvimento se enquadra na fa-

se mais recente da industrialização e onde, também, se observa 

uma especialização setorial e um certo desequilÍbrio, embora me-

nor, na importância relativa dos centros urbano-industriais que a 

compÕem,principalmente no que se refere ao número de estabeleci-

mentos industriais e ao valor da produção. 

As transformações industriais mostram-se espacialmente 

concentradas, na medida em que aparecem predominantemente -relacior,adas 

ao municÍpio de são José dos Campos, onde se observa a predominâ~ 

jcia do setor dinâmico (bens de consumo dur~vel e bens de capitall 

em termos de pessoal ocupado e de valor da produção. Como se ve, 

a indústria municipal carrega traços de particularidades, em que 

' o destaque maior e a presença de grandes empresas voltadas para o 

mercado nacional ou para exportação. 
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Quanto ao setor prirnár1o, comenta-se aqui a sua evolução 

recente, destacando o peso que adquire a pecuária leiteira e a sua 

reduzida importância para o conjunto do emprego no município. Nos 

anos recentes, chama-se a atenç~o para as discretas transforrnaç~es 

que a urbanização tem implantado sobre o mundo rural, com uma cer-

ta diversificação de atividades, bem como a evolução da 

de reflorestamento. 

atividade 

Quanto ao terciário local - fortemente influenciado pelo 

crescimento industrial- destaca-se tanto a ''modernidade'', que se 

evidencia na década, quanto um certo atraso relativo. Os prlnclpals 

aspectos do setor terciário dizem respeito, basicamente, a uma ten

dência de crescimento mais acentuada do emprego urbano dentro da 

economia do municÍpio, isto devido, em parte, ao peso que adquire 

a classe média local, a qual traz consigo um novo - e diversifica

do-padrão de consumo, processando uma elevação no número de estabe 

lecimentos e de pessoas ocupadas no comércio. 

A velocidade e a magnitude do crescimento industrial e 

'1 seus efeitos inter-setoriais não àelxam de se manifestar sobre o 

"modus vivendi" urbano. Assim, a análise da atividade econômica em 

são José dos Campos auxilia a entender as transformações ocorridas 

na cidade, no período em questão, dentro de um contexto mais amplo, 

cujo objetivo central é compreender a natureza da urbanização a 

nível local,levando em consideração que a grande parte dos proble-

mas urbanos e sociais derivam-se do seu movimento intenso e, em 

parte, também do dinâmico processo de crescimento industrial ocor 

rido no municÍpio. 



TABEI~A 1: Índices Populacionais de São José dos Campos (1950- 1980) • 

• 

-------------------------------------------------------

POPULAÇÃO TAXAS DE CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO % TAXAS DE URBANIZA.Ç.~O % 
ANOS total urbana total urbana são José doS camJ.:XlS Vale do Paral.ba Estado-SP 

-----
1950 44.804 26.600 3,3 a .a. (40-50) 6,6 a.a. (40-50) 59,4 45,4 52,6 

1960 77.S33 56.882 5,6 a.a. (50-60) 7, 9 a. a. (50-60) 73,4 60,0 62,8 

1970 148.332 132.482 6,7 a.a. (60-70) 8,8 a.a. (60-70) 89,3 74,2 80,3 

1980 287.513 276.901 6,8 a.a. (70-80) 7,6 a.a. (70-80) 96,3 86,9 88,6 

FONTE: PTAGP.- Censos Demográficos (1950 - 1980). 

NOTA Projeção da FSEADE : o ritmo de crescimento da população urbana estimado 

pRra o perÍodo 1980- 1990 ~de 5,2% a.a. 

' 
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Antes, contudo, de visualizar os grandes traços que 

marcam as especificidades de cada setor econ5mico, torna-se iinpe

rativo fazer uma rápida caracterização da dinâmica demográfica lo 

cal do perÍodo recente. 
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1. Dinâmica Demográfica do PerÍodo Recente 1970 - 1980. 

A fisionomia de São José dos Campos alterou-se profun-

damente em menos de trinta anos, com a estruturaçao de um centro 

urbano-industrial dos mais importantes. Nas Últimas 3 décadas o 

municÍpio teve o maior crescimento populacional entre as seàes re 

g1ona1s do Estado de São Paulo, com uma média anual de 6,4%, pra-

ticamente duplicando seu número de habitantes a cada 10 anos; bem 

acima do segundo maior Índice de crescimento populacional do Esta 

do,nesse perÍodo,que foi o de Campinas (a 2<.~. metrópole paulist_a) 

com 5,0 % . No mesmo perÍodo, a população urbana de . ' . 
ffiUTilClplO 

cresceu a uma média anual de 8,1%, taxa superior à observada para 

a população total, sendo este um dado importante para mostrar o 

acentuado processo de urbanização vivido pela cidade. Em função 

disto, de 1950 para 1980 as diferenças entre as taxas de cresci-

mente da população urbana e da população total foram diminuindo, 

com uma queda progressiva no ritmo de crescimento da população u~ 

bana, refletida também na taxa de crescimento urbano estimada pa-

ra o perÍodo 1980 -1990, que deve registrar 5,2% a.a .. As taxas 

de urbanização de são José dos Campos observadas em 1950, 60, 70 

e 80 ficaram sempre acima das taxas do Estado de São Paulo e da 

Região do Vale do Paraíba, mostrando ma1s uma vez a liderança do 

crescimento urbano da cidade a nível regional. A Tabela l é eluci 

dativa em relação às questões colocadas acima. 

A Tabela l torna ma1s clara a afirmação do expJcs1~o 

crescimento urbano ocorrido fundamentalmente a partir de 1960, dé 

cada em que se o!':::serva uma taxa de crescimento urbano de 8,8% a.e.., 
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a ma1or para o municÍpio nos Últimos anos. 

Quaisquer que sejam as razoes para os aumentos popula-

ciona1s, especialmente os aumentos da população urbana, observa-

dos nas Últimas d~cadas, sem dÚvida que entre elas estar~ a 1n-

tensidade do fluxo migratório destinado ao municÍpio. A análise 

de comportamento do crescimento populacional de São José dos Carn-

pos mostra um crescimento vegetativo de 64,50% e um crescimento 

migratório de 35,50%, no período 1970 -1980. Nesses anos, o saldo 

migratório lÍquido absorvido JX)r são José dos Calll[XJS foi de 71.051 nesse-

as, o que corresponderia a 47,9% da população total da cidade em 

1970. Para a década de 80, as projeções indicam um núm~ro absolu-

to de migrantes bem superior, embora com urna porcentagem relativa 

à população total de 1980 inferior à encontrada para a década pa~ 

sada. A intensidade do fluxo migratório dirigido a são José dos 

Campos pode ser sentida quando se vê, na Tabela 2, a evolução cres-

cente da participação populacional do municÍpio na população to-

tal da Região do Vale do ParaÍba, entre 1950 e 1980, mais ainda 

quando se descarta a hipótese de que Índices de fertilidade eleva 

dos tenham sido a razão dos aumentos populacionais de São José 

dos Campos. Em 1980 a população total de são José dos Campos cor-

respondia a mais de 1/4 da população total da região. 

Al~m da dimensão absoluta elevada dos saldos migrat6-

rios, a análise da composição interna desses fluxos indica alte-

raç6es consider~veis na dingmica demogr~fica de São José dos Cam-

pos. Desde a década de 50, o se constituiu no principal 

pÓlo migratório da Região do \'ale do ParaÍba, absorvendo popula-

çoes origin~rias da prÓpria região, assim como do litoral norte 
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paulista e do sudeste mineiro. Em 1970, dos 74 mil residentes na 

cidade a menos de 10 anos, com local de nascim~nto em outra cida

de, cerca de 87% (64.380 residentes) haviam tido seu ~ltimo domici 

lio em outros municÍpios do Estado ou no Estado de Minas Gerais 

Durante a década de 70 este processo modifica-se, no sentido ero 

que o municÍpio adquire a conotação de um centro de atração migr~ 

t6ria mais amplo. O percentual de residentes não naturais a menos 

de 6 anos sobre a população total que, em 1970, foi de 24,2% passou 

para 24,8% em 1980. Neste ano as ITBiores p::>rcentagens corresponder,tes foram 

de algun::: municÍpios localizados na Região de Campinas como, por exem

plo, Sumaré, com 27,2% e Campinas, com 25, 2%, e alguns localizados 

na Grande São Paulo. Como se ve, o Índice de São José dos Campos 

não ficou muito atrás desses numeras, inclusive ficou ac1ma de 

outros municípios de porte significativo, corno Limeira,corn 23,3% 

e Sorocaba,corn 21,0%. Com relação aos residentes nao naturais a 

menos de 10 anos, em 1980 nao apenas se eleva o numero paro 

101.987 residentes como também cresce simultaneamente o percent~ 

al de rnigrantes originários do Nordeste e do Estado do Paraná, co 

mo mostra a Tabela 3. 

Em 1980, como revela a Tabela 3, o percentual de nao 

naturais com Último domicÍlio no Estado de são Paulo ou no de Mi

nas Gerais reduz-se para 70,6%, o elevado Índice observado de ml

grantes de Minas Gerais (incluindo Espírito Santo), deve-se a que 

são Jos~ dos Campos está pr6ximo ~ fronteira mineira, al~rn de que, 

historicamente, a Região do Vale do ParaÍba foi sempre um centre 

de atração de migrantes provenientes do Estado vizinho. O ind1ce 

de migrantes nordestinos que, em 1970, era de 2,6% passa para 7,4% 

em 1980, sendo este o tTB.ior percentual das sedes regionais do inte 



Tl\BELA 2: Participação Populacional de são José dos Campos na População Total da 

Região do Vale do ParaÍba (1950-1980). 

POPULAÇÃO TOTAL 
ANOS Região do Vale do ParaÍba são José dos Cam{ns 

1950 456.225 44.804 

1960 578.220 77.533 

1970 786.653 148.332 

1980 1.133.387 287.513 

FONTE: FIBGE- Censos Demogr~ficos (1950- 1980). 

----------

Participação da p:>pulação total. de são José dos CaiJIIX)s 
na popllação total da Região do Vale do ParaÍba. % 

9,82 

13,41 

18,86 

2 5' 3 7 

---·----· 



'l'ABELA 3: são ,José dos Campos - Participação dos Residentes Não Naturais que migrar.am a menos 10 anos, 

seguhdo local de domicÍlio anterior, no Total de Residentes Não Naturais (1980). 

'futal cE ResiOO-rr.es 
~~rticipação 

SP 

rfu Nm.lrais en Efu ,Ta-É 

d::s CIDp::s • 

101.987 49,2 

FONTE: FSEADE. 

Obs: SP São Paulo 

no to ta]..~ seg_!Jndo loc_a:t . .Qe domicÍlio 
MG PR R .Nordeste 

an~e-~i~º-~--:t"c-~~--~-
RJ R. Centro Oeste SC 

e e 

ES RS 

·----------------------~----

21,4 11,9 7,4 5,5 1 .. 2 0,6 

Região Nordeste 

MG e ES - Minas Gerais e Espí'rito Santo Região Centro Oeste 

PR 

Ra 

; 
Parana 

Rio de Janeiro 

se e RS Santa Catarina e Rj o Grnnde do Su_l 

Região Norte 

R.Norte 

0,3 
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rlor do Estado (o Índice de Campinas ficou em 5,0%), ' so perdendo 

para a Baixada Santista. Esta migração de pessoas domicil1aàas no 

Nordeste para São José dos Campos é muito significativa, sobretu-

do para uma cidade do interior, porque tradicionalmente este é um 

fluxo dirigido à capital paulista, ou às regiões de seu entorno. 

. -Da mesma forma, mesmo considerando que a m1graçao de or1gem no 

Paraná é elevada para qualquer cidade de porte méd10 e grande do 

Estado, o Índice registrado em 1980 para São José dos Campos 

{11,9%) é muito significativo, dada sua localização geográfica , 

ou seja, bem afastada da fronteira paranaense. 

Finalizando, pode-se dizer que os contingentes migrat~ 

rios de Minas Gerais, do Paraná e do Nordeste, e mesmo os do Esta 

do de São Paulo, são muito elevados, o que permite afirmar que a 

intensificação e diversificação desse movimento migratório mostra 

que São José dos Campos passa a desempenhar um papel que ultrapa§ 

sa o de um pólo de atração regional, com correntes migratórias 

que vao além de seu "hinterland" imediato. 
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2. Setor Primário - Agricultura e Pecuária~ 

A -Histórico Estrutural: 

Em São José dos Campos, constataram-se grandes tran~ 

formações econômicas nos Últimos tempos, com ' ser1as repercussoes 

no setor primário, principalmente no que se refere ao àecresclmO 

progressivo da população rural que, de 40,6% da população total 

em 1950, passou para 3,7% em 1980, e à sua reduzida capacidade de 

absorção de mão-de-obra. Essas transformações estão estreitamente 

relacionadas ao próprio processo de desenvolvimento econômico bra-

sileiro que acentuou, dentro do setor secundário, a participação 

da indÚstria de transformação - a qual já reciclava seu propr10 

dinamismo - na geraçao da renda e do emprego, com o objetivo de 

conquistar e, posteriormente, integrar todo o mercado nacional, 

d 
. ~ . . . . (35) 

dan o-lhe asslm uma tonlca mals dlnamlzadora. 

Para se entender este processo e as suas repercussoes 

e necessário fazer um parêntese para dar lugar a uma análise his-

tórica mais aprofundada. Efetivamente, são José dos Campos parti-

Clpou ativamente da fase de expansao inicial da cafeicultura es-

cravista no Estado de são Paulo na primeira metade do século XIX; 

posteriormente, dentro do mesmo ciclo expansivo, atraiu, mas nao 

efetivamente, imigrantes para suprir as necessidades de mão-de-

-obra na produção agrÍcola do café, Ja nos marcos da economia ca-

feeira capitall~~a, a partir da introduç~o do assa1ariam2nto. Nes-

~ntende-se aqui como o conjunto das atividades relacionadas a cria 
ção de todo tipo de animal Útil ao homem. 
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se perÍodo, a expansao cafeeira no território paulista e a dinâm~ 

c a o e acumulação, que impõe a progre.=.si v a ampliação da lavourc no 

Estad~ provocam uma transformação nas características estruturais 

do m,_micípio e da Região do Vale do Paraíba, como um todo. A es-

tagnação econÔmica que afetava basicamente todo o Vale deslocou 

o movimento da cafeicultura para regiões mais dinâmicas, como o 

oeste paulista - onde as terras virgens, crescentemente disponív~ 

is pelas ''vision~rias'' ferrovias, ofereciaw elevada produtividade 

física e economlca, levando consigo o fluxo migratório (agora em 

maior escala) e parte da mão-ãe-obra rural residente nas antigas 

regiões escravistas. 
(36) 

As crises econômicas e as diferenciações inter e intra 

-regJ..onalS levaram, portanto,à decadência da lavoura cafee1.ra em 

São José dos Campos e sua região. No entanto, . ' surgem no munlclplC 

novas formas de produção rural lideradas pela pecuária, especial-

mente a leiteira 
(37) 

que foi a atividade econômica substitutiva 

na ocupaçao do solo,provocando a redução da área coberta com la-

vouras; mas a sua menor expressao comercial e seus ma1s baixos 

níveis de demanda de mão-de-obra provocaram, em parte, o empobre-

cimento e o despovoamento da área rural em direção as areas urba-

nas onde se verificava, no início do século XX, 
. . . um processo J..DlCl 

al de instalação das primeiras unidades industriais. Posteriormen 

te, o esgotamento das terras de melhor qualidade, submetidas a um 

regime de exploração intensivo, acabariam por acelerar a deteria-

raçao da produção agrÍcola do município, sendo isto mais not_Ório 

com a finalização óa crise dos anos 30, onde as ev~ntuais alterna 

tivas de atividade rural mais produtiva ficaram restritas a forma 

ção de pastagens para a atividade pecuária. 
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At~ aqui, toda esta caracterizaç~o foi feita em funç~o 

óe fatores externoe e nao de acordo com as estruturas geradas in 

te:cnamente em são José dos Campos. Efetivamente, isto leva a pen-

sar numa tendência inversa, onde as modificações nos quadros demo 

gr~fico e do trabalho rural devem ser a~ribuidas ' as transforma-

ções urbano-industriais pelas quais passou o municÍpio, a partir 

da década de 30, e que se tornaram mais significativas a partir de 

1950. As transformações urbano-industriais refletiram-se, sem dÚ-

vida, na distribuição espacial da população e atuaram como um fa-

tor de modificação, tanto na composição interna da população como 

na estrutura economlca de São José dos Campos. 

A localização estratégica do município - no e1xo SP/ 

RJ -e próxima a Minas Gerais - e o surgimento de novos centros ur 

ban0-industriais na região 
(38} 

foram fatores decisivos na "nova" 

organização do espaço agrário municipal que se voltou para uma 

produção mais diversificada, embora ainda dirigida para a produ-

ção leiteira tendo em vista um mercado consumidor seguro. Mesmo 

assim, não evitou que, no perÍodo de 1970 a 1980, se tenha chegado a 

um decréscimo da população rural de -3,90%. 

B - Atual Estru~ura da Atividade Primária: 

são José dos Campos apresenta um setor pr1mário muito 

diferente de outros rnunicÍp1os paulistas, dadas as suas caracte-

risticas de conformação urbano-industrial no eixo SP - RJ da Via 

Dutra, das condiçÕes do relevo (nota-se uma topografia bem ac1-

dentada que va1 da Serra da l"lantiqueira ao Vale do ParaÍba), do 
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cllma temperado (relativamente homogêneo durante o ano), dos solos 

(que apresentam problemas de conservação, embora estejam entre os 

melhores da Região do Vale do ParaÍba), e mesmo do seu passado ca 

feeiro. O médio-alto vale, sub-região na qual está inserido o mu-

nicÍplO, é atualmente a área fisicamente mais favorável, a nível 

regional, para o desenvolvimento das atividades agrárias. 

A area de são José dos Campos corresponde a 111.800 Ha. 

2 • 
ou 1.118 Km , 88,77% perteoce ~ zona rural. Nos trienios de 69-7! 

a 79-Bl,a maior parte dessa area era destinada as pastagens 

(75.020 HaJ, com predomínio das naturais (72.600 HaJ. enquanto 

(39) 
que as lavouras não atingiam a 5% do municipio. Na pecuária, 

dq triênio de 69-71 ao de 79-Bl,o rebanho de gado de corte pas-

sou de 9 mil para 10 mil cabeças e o leiteiro estacionou em 40 

mil cabeças; a suinocultura regrediu de 16 mil para 7 mil anima-

(40) 
1s , enquanto que a criação e engorda de frangos passou de 

110 mil para mais de 1 milhão de aves, e o ' numero de poedeiras 

passou de 517 mil para 650 mil aves. 
( 41) 

O que chama a atenção na análise do setor pr1mar1o lo-

cal e a introdução progressiva, de 1960 até o presente, de ativi-

dades induzidas pela urbanização, acelerada e crescente, e que ti-

verarn um relativo sucesso, como: a horticultura, a floricultura , 

a fruticultura e a avicultura (basicamente, criação de aves para 

corte). Estas são atividades de elevado valor comercial 1nas nao 

são grandes geradoras de emprego. No seu desenvolvimento pe3am , 

principalmente,dois fatores: a localização de São José dos Campos 

entre as duas grandes metrópoles do país e a existência de outros 

centros urbano-industriais, o que garante a absorção de toda essa 
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\ produção. Assim, o crescimento da cidade acaba por orientar um 
' 

conjunto de atividades prim~r1as b~s1cas. 

Atualmente, entre as pr1ncipais culturas do segmento 

agrÍcola básico existentes no municÍpio,àestaca-se a rizicultu-

ra 1ue cobre as várzeas do ParaÍba, seguem-se o milho, a cano-de 

-açúcar, o feijão e a batata inglesa, mas todas são culturas sem 

expressividade comercial devido às reduzidas áreas cultivadas. A 

característica do setor primário de são Jos~ dos Campos est~ cen 

trada no sub-segmento da pecuária leiteira (correspondente a 11% 

do rebanho do Estado), mas o seu impacto sobre a vida urbana e 

muito reduzido, fazendo-se notar pelos aspectos negativos da re 

Çução absoluta da população domiciliada no campo, como mostra a 

Tabela l. 

A pecuária leiteira tem conseguido padrÕes de produt~ 

vidade ma~s elevados sobretudo a partir da década de 70, devido, 

em parte, a gradativa capitalização desta atividade, com a subs-

tituição de pastagens naturais, com os estímulos à diferenciação 

do trabalho e com o incremento da transformação industrial de la 

ticÍnios, observando-se assim que a agroind~stria em são José 

dos Campos também tem um bom desempenho. 
(42) 

Informações sobre o segmento produtor de laticínios, 

no sub-setor agroindustrial de carnes e latjcÍnios, permitem de-

duzir que, embora sua dispersão seja visível por todo o Estaãc, 

a região tende a concentrar um percentual elevado do total esta-

dual. É importante ressaltar que embora o número de pequenos pr~ 

âutores de leite e derivados seja expressivo em são José dos Cam 
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TABELA 1: São José dos Campos - Pessoal ocupado no Setbr Primário segundo 

local de domicÍlio (1970- 1980). 

Pessoal ocupado no 

Setor Primfírio 

Quantidade do P.O. 

em domic:Í.lio urbano 

Quantidade do P.O. 

em domicÍlio rural. 

FONTE: FIBGE. 

1970 

4. 115 

980 

3.135 

1980 'IX • de Crescimento % 

3.314 

1.356 3,3 

1. 958 -A, 6 

·----·--------------- --------------- --
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pos, a maior parte da produção é realizada em estabelecimentos es-

pecializados - que introduzem 1novaçoes tec:nolÓgicas, investlndc 

assim na modernização das atividades rurais - ao contrário do que 

acontece com a maior parte da produção do país, ganhando signific~ 

çao a presença de grandes empresas,com evidente destaque regional 

para a ''NESTLt'', a qual investe na verticalização das suas ativida 

. . ( 43) 
des ernpresar1a1s. 

Isto dá o matiz da polÍtica agrar1a do paÍs ' pos - 6-Ç 

cujo modelo favorece at~ hoje os grandes latif~ndios e estabelecl-

mentes agroindustriais - fortes concentradores da renda e da terra 

- e que, por terem economias de produção mais elevadas, estão err 

condições de criar excedentes para a exportação, os quals sao inte 

ressantes para a União, no sentido de entrada de divisas para ate-

nuar o déficit da balança de pagamentos. Assim, uma reforma agra-

rla que garanta terra para todos aqueles que queiram trabalhá-la 

que expanda as fronteiras agrÍcolas, que desaproprie as terras não 

produtivas e especulativas, e que incentive os pequenos e médios 

produtores através de assistência técnica e financeira e do apOlO 

à organização de cooperativas rurais, se torna inviável tanto pol~ 

tica como,em consequencia, economicamente, dentro desse contex-

to. 
(44) 

Outra atividade importante, em termos comerclals, den-

tro do sub-setor agrÍcola, e crescentemente significativa dentro 

óo setor prim~rio municipal na ~ltima década, diz respeito ao re-

florestamento ocupando basicamente as áreas pr6ximas da Serra de 

Mantiqueira,esta atividade tem um Índice de emprego de m~o-de-obra 

muito baixo e está assentada sobre uma estrutura de trabalho temp~ 

rário, a estes problemas somam-se os derivados da exaustao do solo 
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e da redução das areas de matas naturais. No triênio de 79 - 81 as 

plantações de eucal1ptus atingiam 2.230 Ha, (no triênio de 69 - 71 

i.300 Haj e a de pinus atingia 110 Ha. 

Uma média t.r1enal centrada no ano de 1980 aponta a uti-

lizaç§o das terras, em n~meros relativos, pelos seqmentos do setor 

prim~rio municipal: mais de 70% do territ6rio ~ utilizado pela pe-

( 45) 
quase 5% est~ coberto por lavouras, cerca de 2% desti 

na-se ao reflorestamento e aproximadamente 8% está coberto c:om ma-

tas naturais. 

A modernização tecnol6gica 
(46) 

no setor primário à e 

são José dos Campos tornou-se uma realidade nas Últimas décadas se 

bem que não acompanhou o ritmo de outras reg1oes paulistas. Um lr;

dicador desta modernização foram as crescentes despesas de 1950 ê 

1970, com mudas e sementes, adubos e corretivos, alimentação e tr~ 

tamento de animais, e com uso de rações suplementares e de contro

le sanitário {medicamentos); esta Última, vinculada fundamentalmen-

te à pecuária leiteira,é a que teve os maiores Índices de crescl-

menta dentro do total de despesas. Outro indicador é a análise dos 

Índices de mecanização que revelou urna tendência para o aumento 

gradual de util1zação de tratores no perÍodo 1950- 70 de 0,51 

tratores por 100 Ha., em 1950, passou-se para 3, 66 tratores por 100 

Ha~em 1970), no tocante ao emprego de arados, estes tamb~m L;lc acu 

sado um incremento, verificando-se que, no perÍodo 1950- 70, o au

mento neste tipo de mecanização foi muito significativo, quase que 

dobrando (de 3,97 arados por 100 Ha; em 1950, passou-se para 6,16 a-

rados por 100 Ha~ern 1970). 
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O pessoal ocupado no setor primárlo em relação ao to-

tal da PEA municipal caiu de 8,7%,em 1970,para 3,1%,em 1980. Essa 

diminuição progressiva da participação da mão-de-obra rural ocor-

reu, em parte, para dar lugar à modernização tecnolÓgica no setor 

primário 
(47) 

ma~ está principalmente relacionada com as mudan-

ças verificadas na utilização da terra, como o aumento das ' areas 

- (48) de pastagens em detrimento ôas areas de ~avouras. Portanto 

sendo a pecuária bovina a atividade principal do setor primárlo de 

São José dos Campos, ' . especialmente a pecuar1a leiteira, o emprego 

de mão-de-obra não poderá tender a aumentar, visto que esta e uma 

atividade que não apresenta grande capacidade de criação de novos 

empregos; acrescenta-se que a modernização que se vem processanàc 

na .. pecuária leiteira constitui-se em um dos fatores de nao absor-

çao de mão-de-obra. Apenas nas limpezas de pasto torna-se necessa-

rla o requisição de malor contingente de trabalhadores rurais, po-

rém num curto perÍodo do ano. Essa sazonalidade de demanda de pes-

soal rural, contribui para a existência de uma força de trabalho 

de reserva na cidade, ou mesmo, em áreas contÍguas e municípios v1 

zinhos. 
(49) 

A modernização tecnolÓgica do setor primário de são Jo 

se dos Campos mostra um maior emprego, nas Últimas décadas, de má-

qu1nas modernas e insumos avançados na tentativa de melhorar cs ní 
(50) 

veis de produtividade; agora, os Índices de mecanização observados 

podem ser altos a nível regional mas, a nível do conjunto do Este-

d~ são baixos. Essa modernização não corresponde a mudanças estru-

tura1s concretas (como por exemplo, a melhoria das condiç~es de v~ 

da no meio rural decorrente de uma atividade primária dinamizado-

ra) que possam definir o setor prlmarlo municipal como tecnologic§ 
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mente ma~s modernizado quando comparado a ouLros ' munJ.ClpJ.os cuja 

' . base economlca e fundamentalmente o setor prln;arJ.o, 

A prÓpria realidade econornlca da cidade poderiã expli-

car este processo ocorrido nas Últimas décadas, na medida em que 

São José dos Campos se firma cada vez mais como importante centro 

industrial do paÍs e na medida em que torna-se uma restrição a ex1 

g~idade de solos propícios ao desenvolvimento de uma atividade pr~ 

modernizada e dinamizadora. 
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3. Setor Secundário - Indústria. 

Sem dÚvida, ê marca característica de São JosÉ dos Cam 

pos se estabelece no setor secundário, Pl"incipalmente com a ir1dÚst.ria 

de transformação, que e capaz de estruturar um crescimento urbanc 

com poucos similares no Estado, e que ganhou impulso a partir da 

década de 50, devido aos estímulos provocados pela construção da 

Via Dutra, a instalação do Centro T~cnico Aeroespacial no municí-

p1o e 
. - (51) 

a 1mplantaçao do Plano de Metas no governo JK. Esse J rr:-

pulso da atividade industrial nos anos 50 pode-se confirmar, em 

parte, observando-se as datas de instalação das empresas, fundamer:-

ta lmen"Ce as de grandes empresas estrangeiras. 

Os principais investimentos industriais realizados em 

são José dos Campos por indução direta e/ou indireta da União, es 

sencialmente se referem à: 

a. Implantação do Complexo Aeronáutico (centrada na 

EMBRAER) 
(52) 

para fins civis e militares, associando-se a este a 

indústria de material bélico. 

b. Instalação de outra Refinaria de Petr6leo da PETRO-

BRAS. Estas ind~strias - al~m das outras indústrias Quimicas que 

se beneficiaram com a Refinaria da PETROBRÁS - pertencem a ramos 

com grande poder articulador junto ao setor industrial como um te 

do, e que det~m uma express2va concentração da produção. 

A ind~stria de São José dos Campos apresenta uma 2stru 

tura muito avançada, em comparaçao ~s indústrias da pr6rria Regi-

ão do Vale do Parafba e das outras reg1oes paulistas, com g:an~e 
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peso nas ind~strias fundamentalmente produtoras de bens de consu

mo dur~vel s bens de capital, vindo a seguir as de bens 1nt~rw~di 

árias básicos. A modernidade do parque industrial local se 

evidente quando se v~ a diferenciaç~o interna de cargos e funçoe~ 

propr1a das grandes empresas (caracteristica esta de 511as plantas 

fabris) e os investimentos com pesqu1sas realizados peJas suas 1n-

dÚstrias em conjunto com o CTA e o INPE. 

Analisando a nivel do Brasil em geral, um ramo de se

tor da ind~stria de bens intermedi~rios, especificamente a ''Petro 

quÍm1ca" (que foi irnplantada rrais solidamente na primeira metade dos anos 70. 

continuando-se, assJ.m, com o processo de substituição de importa-

ções em sua fase final) pode-se afirmar que "acomodou", os inte-

resses do Estado com os do grande capital privado estrangeiro e 

nacional. Isto veio a reforçar o processo de estruturação indus-

trial com um grau de concentração elevado e onde o peso da grande 

empresa - em sua grande maioria de capital estrangeiro - é 

superior às médias estaduais. 

Esse processo, em parte, foi descrito no item 

capítulo II deste trabalho, onde se fez urna descrlção rnals 

muito 

2 de 

de ta-

lhada do car~ter industrial do município. Naquela ocasi~o chamou-

-se a atenção para a evolução do parque industrial de são José 

dos Campos. Aqui se dar~ mais atenção a na~ureza da estrutura ln

dustrial, fundamentalmente a um aspecto dessa estrutuya que e su-

~amente revelador das especificidades do desenvolvime~to do mun1-

cipio: a elevada presença de grandes empresas na i nd ;~ .s t r i a de 

transformaçao local associada a uma concentraç~o expressiva do ca 

pital. 
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O elemento que define a natureza da estrutura industri 

é:.L ôo municÍpio é o expressivo monopÓlio do capital, corJcern.raçao 

que e decorrente da presença de um numero significativo de 

des empresas industriais em são José dos Campos. 

gran-

A Tabela 1 expressa quantitativamente esse processo 

apresentando alguns indicadores das 8 maiores empresas industrie

lS, as qua1s foram selecionadas basicamente pele n~mero de empre-

gados e pelo valor das vendas, de acordo com informaç6es propor-

cionadas pelas mesmas para o ano de 1977. Dessas 6 empresas, 5 sao 

multinacionais ou de capital estrangeiro (uma no ramo de Material 

de Transporte, uma no ramo de Material Elétrico e Ele:.rônico de 

Comunicação, uma no ramc Diversos, uma no ramo de MetalÚrgica e 

uma no ramo de Química), e 3 são de capital nacional (uma estatal 

no ramo de Material de Transporte e duas privadas no ramc Têxtil). 

Considerando-se uma classificação da indústria em 3 

setores pela qual segue-se uma distribuição das indÚs~rias segur.-

do um critério histórico, ou seja, segundo a proprla evolução da 

industrialização, assim, o setor Tradicional refere-se à primeira 

fase da indústria (têxteis, minerais nao metálicos, produtos ali

mentares, etc.),marcada pela produção de bens de consumo não durá 

vel; o setor Intermediário refere-se a uma 2ª fase, com o advento 

da indÚstria pesada, de base siderurgia, quim1ca pesada, etc.); 

e o setor Dinâmico refere-se à Última fase à a industrialização, 

marcada pelo desenvolvimento das ''indústrias de ponta'', em que 

predo~inam os bens de consumo durável e bens de capital {material 

de transporte, eletro - eletr6nica, petroquÍroica, maqu1nas e equ~ 

pamentos, etc.), todas elas caracterizadas por um forte poãer õe 



Ta.bela 1: 

' 
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - ALGUNS INDICADORES DAS___QJ_~O MAIOR~~$_g:1'tPRE~Jhli._";l"_rjpU~STRIAI_S .• 

Empresa Setor 

GENERAl MOTORS Oinâmico 

EMBRAER 

ERICSSON 

JOIINSON & 
JOIIHSOH 

HETAL. FIEl.~ 

MANN[SHANN 

RIIODIA 

KANEBO 

TECHAGEH 
rARAII'!'BA 

Dinâmico 

Dinâ111íco 

Dinâmico 

[ntermeni_i 
ri. o 

Intermedi_i 
r i o 

Tradicional 

Trodidonal 

Ramo 

Material de Transporte 
(Bens de Consumo Ourâ
vel) 

Material de Transporte 
(Bens de Consumo 
Durável) 

Material Elétrico e 
Eletrônico de Comu
nicação (Bens de Con
sumo Our;vel) 

Diversos 
(Bons de Consumo Durá
vel e Não-Durável) 

MetalÚrgica (Bens In
termediários ~ásicos) 

QuÍmica (Bens Inter
mediários) 

Têxtil (Bens de Con
sumo Não-Durável) 

Téxtil (Bens de Con
sumo Não-Durável) 

(1977) 

Dahde Nll • ~:o. 
Ful!dação de Dlmensoes 111 Valnr 

(!JO, • Empre- Terreno Ârea das Vendas em Cr$ 
.muni.Clplo) gados Construção (1976) 

WA '"= 

1959 8. 940 1.668.205 lt03. 1t13 2.839. 891t .033,00 

1969 4.370 1.161.619 111.013 1.?g?.?39.859,00 

1954 2. 989 683.636 111.732 3.166.358.51~,61 

1953 3.183 931.081 67.171 1.715.683.1~0,00 

1973 1.534 1.531.777 lt 1. 9llfl ~"37.01).64lt,OO 

1946 1.182 897.917 66.777 76J.J85.JOO,OO 

1956 1. 525 261.155 66.699 'i1'+-91lt.21t6.13 

1925 2.353 358.167 65.762 3?"3.048.5fl6,00 

Mercados de Consumo 

Brosil, USA, Europa, Amárica do Sul 

Brasil, USA, E11rop~, lsia, Africa 
Am!Írica do Sul 

Brasil, América do Sul 

BrRsíl, América do Sul 

Brasil, ~frica do Sul, Costa Ric<J 
~rg~ntina 

Brasil, Uruguai, Peru 

8r<Jsil, USA, RFA, Bélgica, Itália, 
França, ninamarca, Irlanda, Pol~nia, 
Canad~, Nigiria, Nicar~gua, Hong-Kong 

Brasil,IJSA,África do Sul,Canad~,Áustria, 
Suici~,lsrael,Bolivia,Dinamarca,Norueg~, 
Finl~ndia,Par~guay,Fr~nça,Venezuela, 
~lemanha 

-----------------------:-;--:::;:------------------- ---------------
26-176 10.957.000.000,00 

(S9,ó%) (8<,2%) 

fonte: Ouestio11~rios respondidos rM-SJC. 
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influ~ncia sobre ~ooc c conjunto da atividade industrial.(Sl) Por 

~anLo, de acordo corr esta classificaçã~ podE-Se dizer que todos 

os setores industriais est~o presentes nesta amostra: o dinâm1co 

com 4 empresas, o intermediário com 2 empresas e o tradicional 

:ambérn com 2 empresas. 

Sem dÚvida, sobressaem as 4 grandes empresas do setoY 

dinâmico, sendo 2 do ramo de Material de Transporte, 1 de Materi-

al Elétrico e Eletrônico de Comunicação, e l do ramo Diversos. Es 

te e o setor que comanda o processo de acumulaç~o de capital de 

setor privado industrial. 

A ma1or1a das indÚstrias instalou-se na fase de maior 

dinam1smo do processo de industrialização nacional e municipal, 

ou seja, nos Últimos 30 anos. O início da penetração do capital 

estrangeiro produtivo em larga escala se deu basicamente na déca-

da de 50, num processo de multi-localização das unidades produti-

vas, já que, simultaneamente, instalaram-se plantas industriais na 

Grande São Paulo sede e fábrica principal ) e em São José dos 

Campos (fábrica filial), este fato configura uma clara estratégia 

empresarial das multinacionais 
(54) 

e nao um sirr1ples processo de 

''descentralização industrial'', induzido por ''deseconomias de aglo-

meração" 
(55) .. ' . . .. 

ou por pol1t1cas governamenta1s . 

A ''idade'' da maior1a das empresas, e dada a moderniza-

çao da ind~stria local, pressup5e um histórico de 

çoes em suas capacidades produtivas que lhe~ significou rapidamen 

te urna sólida liderança no setor secundário municipal. 
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As dimensões fÍsicas dessas empresas indicam o que se 

poõeria chamar de ''gigantismo''. Isto d~ uma id~ia de um dos ~re-

ços da ind~stria moderna, c progressivo processo de ''horizontali-

zacão fisica'' das plantas fabris, que se deve n§o apenas ~ escala 

de produção destas indÚstrias,logo implicando na necessidade de 

enormes areas fÍsicas internas e externas, mas também e funãamen-

' talmente, a natureza ão propr1o planejarnenLo interno àes 

sas empresas, sempre traçado em termos de médio e longo prazos e 

numa perspectiva de constante ampliação da capacidade produtiva, 

Lendo em vista os desempenhos economlcos. 

Quanto ao numere de empregados, a análise dos valores 

individuais e globais evidencia o processo de- concentração, Jâ 

que as 8 empresas, juntas, sao responsáveis pelo emprego de 59,6% 

do total da força de trabalho industrial de São José àos Campo c 

(43.921 pessoas), sendo que as 2 empresas do ramo de Material de 

Transporte empregam 30,3% desse total, e o setor din~mic~ com su-

as 4 empresas juntas, emprega 42,0%. 
(56) 

Entre as outras unida-

des industriais deve-se destacar urna Têxtil, a mais antiga da c~-

daàe, que tem uma linha bastante diversificada de produtos. 

O processo de concentração tem mais ênfase quando se 

analisa o valor das vendas. Em conjunto, as 8 empresas sao rcspon 

sáveis por 85,2% do total das vendas industriais do municÍpio, 

sendo que apenas 2 delas pertencentes ao setor dinâmico (uma de 

Material de Transporte e a outra de Material El~~rico e Eletrbni-

co de Comunicação, ambas estrançeiras) totalizarn 46,7% das Vt:::nCa:;: 

totais. 
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Entre todas, deve-se destacar a empresa, j~ citada, de 

equipamentos de telecomunicaç5es que apresenta tlm elevado valor de 

venóas em relação ao número de empregados, superanõc em mUlto 

outras empresas locais; isto explica-se pelo comportamento deste 

ramo de Material El~trico e Eletr5nico de Comunicação, relativarnen 

te carteli~aâo, que responde menos agressivamente frente ao cresc~ 

menta do mercado, portanto, suas altas taxas de acumulação são ma-

lS uma resposta ao crescimen~o rápido do prÓprio mercado deste rõ-

mo do que 
(57) 

uma tentativa de conquistar terreno as suas rivais. 

De qualquer forma, a constatada supremacia das indÚstri 

as produtoras de bens de consumo durável e de bens de 
. - ( 58) 

cap1.tB1. , 

pode ser explicitada por 3 fatores fundamentals: a grande escale 

de produção, o alto valor unitário dos produtos vendidos e o nível 

tecnolÓgico avançado. 

Para finalizar, a escala dos mercados atingidos pelas 

(59) 
8 empresas vem configurar os seus desempenhos quanto aos ou-

tros indicadores, caracterizando-as como grandes empresas, nao ap~ 

nas com relação ao conjunto das indÚstrias locais, mas como a mani 

festação local de um modelo econômico de industrialização brasile~ 

ro, fuDdamentalmente concentrador e monopolista, dentro do cont~:-

to do ' . proprlo desenvolvimento do capitalismo contemporâneo. 
' 
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4. Setor Terciário - Comércio e Serviços. 

A desproporção entre a atividade do setor secundárlo, 

especialmente a indústria de transformação, e o conjun~o da vida 

economlca de são Jos~ dos Campos nao se reflete apenas no setor 

primário local, está presente, também, no setor terciário, embora 

em condiçÕes bem diferent.eE' das que prevalecem entre o secundá-

rlo e o primár1o. A essencla destas distorções deriva do peso que 

assume a atividade industrial de transformação no municÍplC. 

Mesmo observando-se um crescimento e diferencjação ace 

leyados, entre 1970 e 1980, das atividades do terciário municipa:, 

com ritmos mais elevados em alguns sub-ramos - ditos mais moder-

nos .. que a proprla indÚs-cria local, seu peso relativo é significa 

tivamente menor que em outras cidades do Estado.sobretudo em cer.-

tros regionais da mesma importância, evidenciando-se, assim, um 

atraso, inclusive em relação ao crescimento observado na rede ur 

bana local. 

Considerando a Tabela l, chama a atenç~o o crescimento 

da participação, no total da população economicamente ativa (PEA), 

dos ramos de comércio de mercadorias, de prestaç~o de serviços,de 

transportes e comunlcaçoes e de a ti v idades socials. Agora, torrando-

-se o conjunto do terciário, ou apenas os ramos citados, encurrcrarrr 

-se relaç6es significaTivamente menores que a~ médias e5taduais. 

Para cada emprego no secund~rio local tem-se, em 1980, cerca de 

1, O emprego no terciário, enquanto, que na· média estadual, este valor é 

de 1,3. Para os 4 ramos selecionados,o mesmo ' numero e de 0,83 no 



Tabela 1: SÃO JOSt DOS CAMPOS - PEA DO SETOR 'l'ERCIARIO POR Rl~MO DE 

ATIVIDADE (1970- 1980). 

P.2~0 E S~h-rG~O 

de atividade 

* Comércio de Mercadorias 

Comércio de Artigos Pessoais 

Anos 

Comércio de VeÍculos, Acessórios, Máquinas, 
CombustÍveis e Lubrificantes 
Comércio Ambulante 
Com~rcic de Matirias Primas e Atividades Auxiliares 

• Prestação de Serviços 

Serviços de Hotelaria e Alojamento 
Serviços de Higiene Pessoal e Alimentação 
Serviços de Confecçio e Conservaçio de Ves~uar1os 
Serviços de Recuperação e Conservação de Aparf-1hos 
e VeÍculos 
Serviços d~ ~.anutençio e Conservação de EdifÍcios 
Serviços íêcnicos e Profissionais 
Emprego Doméstico Remunerado 
Outros Serviços Pessoais 

• Transportes e C0~unicaçôes 

Transportes Urbanos e Rodoviários 
Outros Serviços de Transportes 
Comunicaç.ôes 

• Atividades Sociais 

Serviços de Esporte, Cultura, Diversão, Rádio e 1.\'. 
Serviços Comunitários e Assistenciais 
Serviços de SaÚde PÚblica e Previdência 
Serviços de SaÚde Particular 
Ensino PÚblico 
Ensino Particular 

• Ari~inistração PÚblica 

Administração PÚblica 
Segurança PÚblica e Oefesõ Nacional 

• Outras Atividades 

Serviços de Crédito e Capitalização 
Administração e Comércio de ImÓveis 
Outros 

Total Setor Terciário 

TOTAL PEA 

1970 
(Pessoas " geral) 

).808 

2. 79~ 

578 
407 

29 

6.998 

157 
1.102 

705 

59 E 
46 

314 
3.917 

147 

1. 485 

1.145 
23D 
110 

2.968 

23[ 
8[ 

191 
84t. 

1.237 
370 

4.072 

1.116 
1. 95ó 

2.122 

191 
383 

1.583 

21.445 

\7.530 

1980 Taxa de 
("·~ SS(,a5 de Crcscina:nto 

11} anos '" mais) % 

11.065 11 ': 

8.~12 11 '7 

':. 91L 12,7 
58~ 3,7 
155 18 ,:· 

16.079 8,7 

547 13,3 
2.?41 9,~ 
1.17& 5,2 

1.404 B,t-
825 33,:: 

1.443 16' ~ 
6. 914 5,F 
1.029 2~ .~ 

4.29? 1~ ''· 

J.\24 11. t 
172 -2' ~ 
701 20,3 

7. 660 10 ,C 

383 5,Z 
59 f 21,L 
924 17' ~ 

1.947 8, í 
2.497 7' 3 
1.313 13,5 

7-379 6,1 

5.833 18 ,o 
1.546 • -6,3 

4.77ó 8,5 

1.980 Zó,3 
866 8,5 

1.930 z,c 

51. Z5E 9' 1 
--------··---- ------

189.165 

• rlota: Este valor não representa Especificamente uma queda em relação ao p~ 
ríoào anc:erior, certamente mudcrarn os critérios :Jara a ta·culç,ção es
tatística das pessoa'" ocu;Jadas no sub-rarr~o de se9urança PÚblica e Dg 
fesa Nacional de São José dos Campos. 

Fonte: Instituto de Economia/Unicamp - Tabulações Especiais - Censo Demo
gráfico(l970- 1980). 



municÍpio, enquanto que para c Estado, a relação atinge 

(I. 99. 

o valor 

Estes indicadores sao importantes porque apontam 

bérr: para uma ~end~ncia 1nterna de crescimento ma1s acentuada 

emprego urbano no terciário aue na atividade de secundário. 
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de 

tarr,-

do 

Sem 

àÚv1aa que a consolidação de um setor secundário moderno, diversi 

ficado e com uma tecnologia avançada decorrente, em parte, da as

soclaçao com a pesquisa local , traz. cons1go uma diferenc1ação 1r. 

terna de cargos e funções próprias de grandes empresas. Istc re-

força a constituição de uma estrutura social complexa, com peso 

elevado das classes médias que reclamam cada vez mais o desenvol

vimento do comércio e de serviços locais. Além disso, os serv1ços ten 

dem a ser impulsionados pelo setor secundário para dar apOlO 

produção, sendo uma conseqüência da prÓpria complexidade, princi

palmente, da estrutura da indÚstria de transformação e do conjunto 

de características próprias de um centro regional. 

Assim, cr1am-se condições para um crescimento mais a

centuado do emprego em vários sub-ramos do setor terciário, fenô

meno que intensifica as circunstâncias presentes na década de 1970, 

cnmo atesta, aliás, a evolução recente do municÍpio. Novamente, a 

Tabela 1 mostra claramente o crescimento dos sub-ramos de servi-

ços comunitários e assistenciais, e os de saúde pÚblica e prev1-

dência, além daqueles sub-ramos decorrentes do crescimento da 

classe média local durante a década de 70, como os sub-ramos do 

comerc1o em gera~ o sub-ramo de hotelaria e alojamento, o de rna~u 

tençao e conservação de edifícios, o de saÚde particular e o pró

prio emprego dom~stico remunerado, sendo que este ~ltimo tem um2 
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taxa ae crescimento bastante alta para uma cidade do int~rjor pa~ 

llsL.a. 

Em função ãa lmportância de rende sobre o desenvolvl 

mente do terci~rio, ~ interessante observar as rendas m~dia~ do 

mun1cip1o, respectivamente ~s dema1s cidades do Estado. Ass1m. as 

informaç5es disponiveis para a ar1o de 198C, acerca dos rend1Den-

tos m~dios dos cidadãos das prlnc1pa1s cidades paulistas, ind1carr 

que a renda m~dia da PEA masculina de S~o Jos~ dos Campos (4,5 s~ 

' mlTilmOS - SM) e infer-1or, apenas - em ordem decrescente-às 

de Santos (o maior Índ1ce, com 5, g SM), São Caetano, São Bernardo 

do Campo, Capital, Santo André e Campinas, e igual à renda mS-

di9 de Araçatuba; no entanto, a renda média da PEA feminina local 

(2,1 SM) perde só-em ordem decrescente- para às da Capital (C 

maior Índice, com 2,8 SM), São Caetano, Campinas e São Bernardo 

do Campo, e iguala-se às rendas médias de Piracicaba, Araraquara 

e Bauru. O mesmo fenômeno se repete, aliás, quando se analisa a 

participação do segmento de acima de 10 salários mÍnunos na renda 

das pessoas; aqui,São José dos Campos (7,7% de participação) so 

fica abaixo - em ordem decrescente - de Santos (o ma1or :Í.ndice 

com 11,3% de participação), são Bernardo do Campo, São Caetano 

Capital e Campinas. A participaç~o percentual das pessoas por 

rendimento (salário mÍnimo- SM), de um total de 126.054 pessoas, 

tinha, em 1980, a seguinte distribuição no mtinlcÍp1o: de O a 1 sa 

lário mínimo (SM), 20,1% das pessoas correspondia a esta Íaixa; 

de 1 a 3 SM, 43,6%; de 3 a 5 SM, 17,4%; de S a }0 SM, 11,2%; e a-

c1ma de 10 SM, 7,7% oas pessoas se enquaórava nesta faixa sa]ari-

al. No mesmo periodo, a renda familiar de S~o José dos Campos ti-

nha a seguinte distri~uição dentro do total de famílias existen-



67 

tes: de O a 2 SM, 16,21% àas famÍlias (10.813 famÍlias); e aclma 

de "' SM, 46,02% (30.691 fr,mÍlias). Aqul, o município fica no àé::1-

ma poslçao dentro do Estado, abaixo de São Cae~ano (o ma1or {ndi-

ce, com 64,5%), Santos, são Bernardo do Campo, Santo André. Capi-

tal, Campinas, Jundia{, Americana e Pl::_-acic aba, re::;pect.:ívament<:: 

em ordem decrescente. 

Sem dÚvida, o comerc1o teve urr r,om desempenho ae 

a 1980; nesse perÍodo, o número de estabelecimentos passoc: 

1.020 estabelecim~ntos comerciais para 1.492, e o n~mero d~ pessc 

as ocupadas no comércio saltou de 3.243 pessoas a 8.776( 6 0), A~-

Slm pode-se observar que houve um aumento no tamanho médio dos e::: 

tabelecimentos comerclals, refletinõo urna tendência geral õo Este_ 

ac, corno mostra o quadro aba1xo. 

Nf de estabeleclmentos comercjais 

pessoal ocupado 

..N" pessoas ocupada~ 

es~abel e c irnentc 

197C 
1.020 

3.243 

3,2 

198(1 
1.492 

8.776 

5,9 

Esses estabelecimentos maiores significam em um 

' numero ãe assalariados - como se obseiva no crescimento do nur.1erc 

de pessoas oCU:f=Bdas por estabelecimento no pE:rÍodo; isto e refor-

çado pelo desempenho dos outros sub-ramos óo terci~rio, onde se 

observa que o q'...le menos cresce e o comere lO 2mbulante _ 

•,rr, São José dos Campos SE: f(:,I::2IT· r;resentes dive:rc'GS lo-

jas de departamento que t~m uma atuaçao nacional. Ao lado de 3 

Shopping CentE;rs, de pequeno e m~dio portes, foi inaugur:tdo, em 
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1987 um quarto Shopping Center, 2 
com 54 mil m de construção I so 

mil m de area externa) e 250 estabelecimentos, volLadc r-• are UIT: 

com~rcio de dimensão regional, tendo em VlSta a sua localu:ação 

as margens da Via Dutra, e criando novos empregos para 2.500 pess~ 

as. S~o 234 estabelecimentos de por~e pequeno, como: 1GJBS, res-

taurantes, lanchonetes, boutiques, magazines, c1nernas, etc.. Sere 

d~v1da, o impacto e a perplexidade causados na população :105 

' me1o::.: empresar1ais do rnunlClplo e da reçnaü foram :::.1ani~icat·_-

(61) 
vcs . 

Estes novos estabelecimentos do setor terci~r1o v1erarr 

somar-se, as 23 ag~ncias banc~rias, aos 39 restaurantes, aos 2C 

hotéis, e a algumas redes de supermercados (como por ex. "Jumbc 

Eletro" e "Pão de AçÚcar", ambos do mesmo grupo empresarial) exis 

tentes em 1986. No mesmo periodo ooserva-se a exist~ncia de um es 

tabelecimento de comércio atacadista de médio porte, o "Paiol". <62) 

do grupo empresarial holandês "MAKRO", exj stente t.arnbérn em Soroca 

ba, Bauru e São José do Rio Preto. 

Finalmente, continuando com o relativo dinami2mo obser 

vado neste setor-o qual foi responsável, em 1980, pela criação de 

49,5% dos novos empregos urbanos- anuncia-se a construçao, err. 

breve, de uma unidade da cadeia "CARREFOUR". É bem p:r-ovável que 

os novos censos econ&mico e demogr~fico apreendam as t-ransforma-

;oes ocorridas e as em curso, apontando para um 

ffials significativo, para as ocupaçoes do setor terciário, ao lon-

go dos anos 80. 



CAPÍTULO IV 



CAPÍTULO -IV . INDICADORES SOCIAIS 

~as cidade~ brasileiras, a questac social se refere, ba 

sjcamente, a uma situaç~o estru~ural que man~~m u~ contingente po-

oulacional prlvaao, relativa ou absolutamente, de conjunto de bens . 

e serv~ços necessários para. um padrão mínimo de qualidade êe VlClB 

d1gna e condizen~e a de~erminado momento da hisc6ria. As cond1ç6e~ 

de vida à os estratos mais carentes da. sociedade se agravam COlt 

a degradação do meio ambiente que passa, baSlCéimente, pela ·~ur·."'t:2c 

;habitacional e de saneamento bcisico. Sem d~vida, esta ser1a, tarr.-

b~m, uma situação de marginal1zação política do individuo, nao se 

pela pobreza,como tamb~m pelo cerceamento de seu acesso à JUSt~-

ça e à cultura. Assim, os "direitos do cidadão", garantidos oela 

Constituição, são um conceito vago e abstrato, limitado, 1nàefect~ 

velrnente, pela estrutura sócio-econÔmlca. 

Poder-se-ia dizer que essa situação estrutural tem dois 

determinantes: o pr1me1ro é decorrente do processo hist6rico do d~ 

senvolvimento econômico e social do pa1s e que se relaciona a ques-

tao da heterogeneidade estrutural que permeia a estrutura produ~i-

va, as relações sociais e polÍticas da sociedade; e o segundo, rs-

lativo aos tempos atuais, ~ evidenciado a part1r da industTializa 

ção p0saàa (a montagem das indÚstrias de bens de capital, de 

de consumo dur~vel e de ber~s intermedi~rios b~sicosJ a principal 

respons~vel pelo acelerado processo de uTban1zaçao bra~il~ira aue 

culminou coro c ''caos'' urbano do fim da d~cada de 6C. 

Em traços gera1s, a herança hist6rica dessa sociedade 
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diz respeito a urr, Estado Conservador, administ-:::-atJ.. vamente mal aõap 

taóo aos interes~es do óesenvolvimento E Q~E pouco fez para me:no-

rar as condiç5es de v1da da camada 1nfer1or d~ população e, t.arr:-

bém, a ausência de uma partic1pação polÍtJ..ca de vários dos ses:men-

tos componentes Ga soc1eàaae. 

A urbanização acelera-se tanto pelo atraso da 

cuar1a auanto pela sua rrKXlerrnzaçãc. h partlr dos anos se, amplie-se 

c êxodo rural e os fluxos migratórios nacionais rum c õ 

ma1s dinâmicas como o Estado de:- são Paulo (sé r.a à~cada de 70, c r.stc 

do recebet.: um saldo lÍquido de 3 milhÕes de novos migrantes) o- ·de a e 

atividades econômicas eram comandadas pela industrialização. 

Em que pese o intenso cr$scimento industrial e o àina-

mlsmo dessas economias, as cidades paulistas, como são ..José do :o:: 

Campos, assistem à evolução de um quadro social progressivamente 

crÍtico, com o aumento progressivo dos fluxos migratórios nacJ..onal.<:: 

em direçao ao Estado, especialmente de pessoa..:: pobres. Isto provo-

ca um drástlCO crescimento das demandas soc1a1s, potencializando 

ainda ma1s, os processos indicadores ôe favelização, insalubridade, 

analfabetismo, sub-nutrição, precário servlço de transporte coleti-

vo, explosivo d~ficit habitacional, etc. Mesmo o esforço permanen-

te de ampliar a oferta de serviços pÚblicos e da infra-estruture 

' i ur'bana vê-se prejudicado pela int.erJsidaâe e a forma particu) ar que 
i 
I assume o crescimento das cidades. 

Es~as ex1genc1as sao decorrentes nao apenas à o u.s. 1 o r 

contingente populacional mas, também, de necessidades colocadas 

por um padr~o de vida urbano que se modifica in~ersamente, ·...:om a 
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emergencla de novos hábitos de consumo E de indispensáveis serv1 

ços e equlpamentos de use coletivo, por ~ezes 

crescentes e, quase sempre, a cargo de setor p~blicc que 

dif1culdades crescentes para seu ac..endimento, 1ncluS1VE em 

de estrangulamento financeiro em que se vê cornpromét:idc. 

cus:...os 

enconc..ra 

íunção 

Vários sao os indicadores que poaem retratar esta q~es-

tãc. Pare. São José dos Campos se escolheu, neste capítulo, qua":.rc 

aspect.os das demandas sociais: saúde, saneamento, habitação e c:.rans 

port..e, por serem estes os que mais sentiram os efei~os das 

formações processadas no seu espaço urbano. 
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1. SaÚde 

As condiç6es de sa~de em S~o Jos~ aos Campos foram anê 

Jisadas com base em dois aspectos: a. o exame dos indicadores de 

saúde, tais como: a mortalidade geral, a mortalidade infantil e 

as causas de Óbitos infantis. b. a disponibilidade ae 

hospita:lares, tais como: leitos hospitalo.res gerals, leitos ·hosp~ 

talares especializados, centros de saÚde e prontos-socorros. 

a. Jndicadores de saúde: 

O coeficiente de mortalidade geral e indicador da 1~-

tens idade com que se verificam os Óbitos numa dada população. A Te 

' bela l mostra que no munlclplo os coeficientes decrescerarr - embo 

re seJam números relativamente altos quando comparados aos de ou-

tros municipios da reg1ao - no periodo de 1963 a 1984. Sem dÚvida, 

a tendêncla geral é de urna queda acentuada da mortalidade. 

TABELA 1: Sâo José dos Campos - Coeficiente de Mortalidade Geral 

(Proporção entre o n~ de Óbitos da população em geral 

e um total de um mil habitantes), 

1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970* 1971 1972 1973 1980' 1984*. 

12,95 10,54 10,07 9,ffi 9,3) 9,46 9,48 9,3J 9,11 8,02 8,59 5,67 

FONTE: DEESP - Departamento de Estatistica do Estado de S~o Paulo. 

* F IBGE - Censos Dem-:>grá ficas ( 19 70-1980),. 

:H L:-;EADE - Perfil r.~unicipal. 
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Obs: Até 1969 os dados sao apresentados por ocorrência, a partir 

de 1970 sao &presen~ados por res1denc1a. 

--·------~ 

O coeficiente oe mortalidade infantil constitui-se nurt 

do8 melhores indicadores do nível da saúde de uma populaçãc por-

que ~ s11mamente sensivel as condiç~es s6cio-econbmicos desfavor~-

ve1s, ~s carências nas condiç6es sanit~rias e ~ falta de recurso~ 

assistenciais. A Tabela 2 mostra que em 1963 a mortalidade infa~-

til em S~o José dos Campos era muito alta, i~ que atingia mais de 

100 6bitos por 1.000 nascidos Vlvos 
( 63) 

de 1964 a 1973 2 worte-

lidade infantil var1ava entre 50 e 70 6bitos/l.OOO nascidos vi,:os, 

sendo classificada como alta. Comparativamente, em 1970, o coefi-

ciente de mortalidade infantil do Estado de são Paulo e r c de 

84,34 6bitos/l.OOO nascidos vivos. A partir de 1980 at~ 1984, a 

mortalidade infantil foi classificada como relativamente ba ixc:: 

visto que era inferior a 50 Óbitos/1.000 nascidos vivos, atingin

do-se o melhor Índice em 1983 com 23,07 Óbitos por 1.000 nascidos 

v1vos. Comparativamente, em 1980, o coeficiente do Estado foi de 

51,21 Óbitos/1.000 nascidos v1vos e, em 1984, o coeficiente foi 

de 44,99. A modo de ilustração p:Xlem-se citar as doença~ que, na 

d~cada de 70, mais causaram a morte de menores de um ano: doenças 

infecciosas e parasitárias, as perinatais, as do aparelho respira 

t6rio e os acidentes mal definidos. Observa-se, claramente, nessa 

epoca, a presença de doenças relacionadas à precária infrc-es~r~-

tura urbana da rede de 6gua e esgoto, e a deterioração das condi-

çoes do ar, err: razao da progressiva poJu1ção industrial; a::.ém õi.s 

so, chama a atenção a presença dos acióentes mal definidos que s~ 

riam decorrentes de deficiências na assistência ITL~ica e nos 5e.L-viços 

hospitalares mal aparelhados ou insuficientes. 



'.rl\RF:LJ\ 2: são ,José dos Campos - Coeficiente de A"ortalidade Infantil (Proporção entre o nº 

de Óbit_os de crianças menores de um anO e um mil crianço=" nascidas viv<'ts). 

---~------ ---------- - ------ ------------ ----·--------------------
1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970* 1972 1973 1977**1980* 1981**1982**1983**1984** 

-------- --~- ------- ------------------------------

lll ,Hl Cf7' 32 93,05 99,72 ffl,2B &i,99 %,2h 83,92 9:1,74 72,q7. "D,gJ 45,73 25,41 2"i,h..7 23,07 X1,14 

--------··----------- ----·-··-------·-----·--··· -------------- -- -·--·--·-- -----·· 

FON1'E: DEESP, 

*FIBGE - Censos Oemogr~ficos(1970 - JgRo}. 

**FSEADE- Perfil Mttnicipal, 

Obs: J\tP 1969 os OaOos sao aprPsentados por o~orrê-nC':i_A, FI prntir de ]970 siío npresentados por 

resid~ncia. (ver ~Rmb~m o mRpR R sPqtJir). 
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Reaiãc do Vale do Paraíba 
~a~as- Õe mÔr t aÍidaàc infa;ti l por municíp'o (%0 ) 

1981-1982 

1 Sub-região dr São José dos Campos • 

6. Campos do Jordáo 
10. lgaratá 
11. Jacarel 
12 Jambe1rO 
1€. Monteiro Lobato 
18. Paraibune 
24 Santa Branca 
25 Santo Antõnio do Pinha l 
26. São Bento do Sapuca l 
28. São José dos Campos 

2 Sub·região de Taubaté 

5. Caçapava 
17. Natividade da Serra 
19. Pindamonhangaba 
22 Redenção da Serra 
29. São Luis do Paraitingó 
31. Taubaté 
32. T remembé 

ANALI~E O[MOGRAFICA F\i:.SIC\t..IA'.. 

\ 
\ 

\ 

fi[] 

ru 
< 30'1oo 

30 - 50 '1oo 

CJ >50'1oc 

3 Sub-região de Guara11nguetá 

1. Aparecida 
2. Are•as 
3. Bananal 
4 CachoeJra Paulista 
7 Cruzearo 
8 Cunha 
9 . Guaraunpuetá 

13. Laqoinha 
14. La~rinhas 
15 Lorena 
20. Piquete 
21. Oueluz 
23. Fio~eirõ 
27. São José do Barreiro 
30. S il ~e• r as 

FONTE: FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE ANALISE DE DADOS. Movi11ento do registro c -
vi 1. 1981 - 1982. 

I 
I 
I 
I 
I 

~~·----~~~·~~ 

I 
I 
I 
I 



TABELA 3: São José dos Campos - Taxa de Mortalidade Infantil Pro

porcional (Proporção àe Óbitos de crianças menores de 1 

ano e o total de Óbitos da população em geral}. 

- -~-----

1960 1963 1970 1980 

34,15 35,19 19' 2(' 

FONTE: FIBGE- Censos Demográficos (l96C- 1980), 



Considerando as taxas de mortalidade infantll 

c1onal no periodo de 1960 a 1924 crr 1960 o coeficienLe e~e 

tante acentuado, superlor a um ~erço do total õe Óbitos ~er21s, e 

S~c JOb~ Jos Campos estavs entre os municipios paulistaE de mAlO~ 

indice), ela~ mostram expressiva dimlnulçac at1ngindo, em lSSC, 

quase a metade das registradas em 1960 e 1963, como mostra a Ta~e 

la 3. As obras ae saneamento e o aumento da rede hospitalar, espe 

cialmente no periodc 70 - 80, sero d~vida contribuiram nara 

melhor1a. 

b. Disoonibilidade de serv1ços hospitalares: 

A proporçao de leitos hospitalares e um dado indica-r:._-

vo da capacidade hospitalar que não expressa a qualidade dos ser-

v1ços prestados. No entanto, usualmente, o padrão min1mo o.dotaâc 

é de 5 leitos por 1.000 habitantes para os leitos gera1s e dE- 3 

leitos por 1.000 habitantes para os leitos especializados, totall 

zando-se, ass1m, um padrão minimo geral de 8 leitos par2 cada 

1.000 habitantes. 

Deve-se admitir que existe maior mortalidade nas c}as-

ses econom1cas ma1s carentes, mas uma análise dentro desse contex 

to torna-se restrita no momento em que os dados referentes a pro-

porçâo de leitos pagos e gratuitcs, âe que disp6em . ' -un1c;aces 

hospitalares, são insuficientes. 

A Tabela 4 mestra em S~c José dos Cbrr,po~ 

critica de leitos gera1s por mil habitantes que foi se agravando 

ao longo do tempo, observ6ndc-~e. em 1974, o melhor indice que se 



reouz1u a praticamente menos da ntetade em 1985.(64 ) 

TI-,BELA 4: São José dos CâlilpüS - Coeficiente de Leitos Hospitéila-

res Gerais (ne de leitos hospitalares gerais para cada 

mil habitantes). 

--~~~-

1970* 1974**1978 1980* 1981 1982 1983 1984 1985 

2,30 4,9C 3,3C 2,50 2,80 2,80 2,50 2,4C 2,30 

FONTE: FSEADE - Perfil r.-iunlcipai_, 

• FlBGE - Censos Demogrcificos (1970- 1980;, 

.:f: )f DEESP. 

Obs: _Ver também o mapª__,a,_~s~e~a~u~l~r~·"-------------

Para os leitos especial1zados, a Tabela 5 mostra a mes 

ma si~uaç~o anterior, se bem que, talvez, mais preocupante, 

que de 1980, onde o percentual era maior que o de le1tos gera1s 

o mesmo reduziu-se a menos da metade em 1985. 

Considerando-se o numero de Cenc:.ros de SaÚde e de Prcn 

tos-Soc~rros, a Tabela 6 mostra que houve pequenas variações no 

periodo de 1980 - 85 o que denota um ritmo óe crescimento lente 

- esoecialmente nos 3 ~ltimos ctnos desse periodo-óe novos 1nves~~ 

mentos d1r1g1oos ao aumento destas unidades ~is1cas de sa~de. Le-

vo-~~ ressaltar que o ideal, em termos das cond1ç6es de a~enóiwe~ 

to, ~ que qualquer cidad~o, quanóo acometido por algum mal ou s1n 

toma, seja medicado pr6ximo ao seu lugar de resid~ncia. 



Fu":::-'::ãc' StADE 

_ Rr· aLâo_do _Vale_ do Par.aiba _ 
- Lei tosiwspi ta-lares- ger~i s- \por 1.000 natJi ~antes) 

1982 

1. Sub reaião de São José dos CameoL 2 Sub-região de Taubaté 

6. Campos do Jordão 
10. lgaratá 
11. J ocaref 
12. Jambeiro 
16 IV1onteiro lobato 
18. Paraiouna 
24. Santa Branca 
25. Santo Antônio do Pmhal 

5. Caçapava 
17. Natividade da Serra 
19 Pmdamonhang!lba 
22. Redenção da Serra 
29 São luis do Paraiting;· 
31. Taubaté 
32. T remembé 

26. São Bento do Sapucai 
28. São José dos Campo!. 

ANALISE UEMOGRAF-1C.t.. h !: GI'..:NAL - - ----- ---

!·::;(:· ··j Sem fe ·=> hosplfolo· 

O • 3 <}oc 

CJ ~ 3<}oc 

3 Sutr-regíão de Guaratmgue:á 

1. Apareciaa 
2. Areias 
3. Bananal 
4. Cachoe.rõ Paulista 
7. Cruzeiro 
8. Cunna 
9 Guaratin~uetá 

13.. L agoinha 
14 lavrinnas 
15 lorena 
20. Piquete 
21. Oueluz 
23. Roseira 
27. São José do Bdrre•ro 
30. Silveiras 

FONTE: PERFIL MUNICIPAL. São Paulo, Fundação SEADE, v.S, 1983. 

, 



TABELA 5: São José dos Campos - Coeficiente de Leitos Hospitala-

res Especializ:dos (n~ de leitos hospitalares especial~ 

zados para cada um mil habitantes), 

-------

1980 1981 1982 1983 1984 1985 

2' :. 2,C l r O 

"- ---------- ----" --

FON'rE; FS:CADE - Perfil Municipal. 



'rl\BP.T,l\ 6: São ,José dos Campos -- N~ de Cent:ros rle SnÚde e de Pr-ontos--Socorros 
' 

por tipo. 

1\nos 
1980 

----~-- ----. --··- --~----~---~--~---------~~------ -~----------- ----------
_____ ],281 1982 

Centros de SaÚde e 

Prontos~Socorros 
--~------~-------

Centros de Satlde CSI/CSJI /CSIII 

por t.ipo CSE/PAS/TOT7\I. 

-1-1-

-1-l-

1/-/1 

-/-/2 
~~---~-~ ~~--·--~ ---~------··-- ·----- -------------------

Prontos-Socorros PÚblicos 

Privados 4 4 
·---- -·-·-- ------.----- --~-----------------------

FONTE: FSRAn~- Pprfil MtlniripRl. 

1/-/l 

-1-/2 

Cl 

3 

1983 
----------------

1/-/l 
----~--

-/-/2 

3 

4 

_!3_8_'\_ - ____ 198?_ 

1/-/l 1/-/l 

-/-/2 -/-/2 

l 3 

3 3 
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A modo de ilustração se tem que, em 1985, o total o e 

~ei~os chegava a 1.266, 847 leitos gera1s e 4]9 lel~os especiali-

zados. No mesmo ano, contava-se com 6 Hospita1s Gerais e 5 Hospi

~a1s Especializados, entre estes, UIT: Psioui~trico. ( 6 S) 

Em grandes traços, a situação da saúde, em 198';", lndi-

cava que mesmo tende são Jos~ dos Campos 3 postos de sa~de, a ca-

renc1a do atendimento m~dico/assistencial fica evidente pelas fi-

las do IKAMPS que continuavam extensas. Esta situação, oevs-se 

em parte, a que são Jos~ dos Campos e um p6lc regional õe 

oara as reg1oes do Litoral Paulista e do Sul de M1nas Gera~s, c 

que acaba agravando o gerenciamento do serviço de saude 

fe1tc, aT~almente, pelo poder pÚblico mun1cipal 
(66) 

As atribuições, de toda Prefeitura que qerencJa se c 

sistema dé saúde, 
. (67) 

devem referlr-se: 

a. as atividades de prescr1çao referentes ao controle e vi-

gilância do meio ambiente e do ambiente de trabalho, incluindo 

inspeç~o a f~bricas, projetos agro-industriais, ou seJa, a locais 

de trabalho em geral; b. as atividades de sa~de p~blica Vlncula-

das a hiqiene dos alimentos, uso de substâncias tóxicas e todos 

elementos quÍm1cos, físicos e biolÓgicos capazes de gerar dano a 

sacide; c. ~s atividades de prevençao ligada aos 1ndividuos e grc-

pos de indivÍduos incluindo a educaç~o em sa~de. planejamento fa-

miliar, imunizações, açoe~ para con~role de doenças iJ1fect=-para-

sit~rias, crbnico-degenerativas e mentais; d. ~s ações de 

.-:-,éüicc-2rl!bulatorial, hospitalar e 0· .:::;r:toJÓg~':'O. õe LÍvel t.:~sic-:::; 

pelo menos; e. a vigilância e combate a e epid2mlaS 

f. a vigilância e controle do uso de medic3mEí!"COS e de ow.:.ras sul;s-
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tâncias e n-.a-:::eriais de consumo m2õicv - sanitário; g. a õ.i_:::pe:-,.s2-

çao de rneÕlCdUtentos 

sas atr1buiç6es devem colocar-se at1vamente dentre do espaço ~roa 

no e nao como simples integranteE de uma polÍtica de sa~óe murici 

pal - assoclanóo-se com uma distribuiç~o de renda ma1s ju~ta. 

Finalizando, poder-se-la dizer que o acelerado cresci-

lliento econorn1co e urbano nao trouxe grandes beneficios para 6 a-

rea aa sa~de como Uffi todo; no en~anto, houve avanços na dimlnu:c-
I 

\ç~o da mortalidade infan~il, err parte, graças ao controle de doe~ 

ças end~micas. as medidas sanit~rias, ~ ampliaç~o dos conhecime~-

tos sobre medicina preventiva e aos avanços tecnol6gicos nas are-

as. de farmacologia e quimioterapia, nas ~ltimas d~cadas; e nos u; 

timos anos, graças aos programas de sa~de p~blica, a vigil~nc1a e 

:r<iôerniológicas da~ doença~ lmunoprevisivels \Sarampo, p6llü, etc,, 

~ disseminaç~o dos serviços de sa~de e ao saneamento b~sico. Efe-

t1vamente, a diminuição da mortalidade infantil não está assocla-

da a uma suposta "melhoria" na situação sÓclo-economlca das pap-e:-

laç5es, especialmente daquelas de baixa renda, pelo contr~ric, de 

vem-se crlar e consolidar programas que visem à melhoria aa::: cor.-

diç5es econômicas, sociais e ambien1:.ais das populações mais care::; 

tes para que estas tenham um acesso ma1or ao que se refere ac: me-

lhor atendimento médico. são três os fatores primordiais qus àe-

vem começar a ser mais considerados na area de sa0de: 

nhas educativas sobre nutriç~o, o nivel de 1nstrução escolar basi 

co e o nfvel de renda aas familias. 
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2. Saneilmento. 

A princir:a_l questão a ser d1scutida nesta seçao e SE o 

cresc1mentc urbano acelerado e ininterrupto o~servadc em 

óos Campos a partir dos anos 6C - tornando-se desordenado e caot:-

co no final da década - foi acorrpanhaõo de Eistemas de aba':'teciner; 

to oe aoua e de condições sanitárias aõeq~adas. 

' Ulli fato constatado e que em rutros centros urbanos - con 

peCllliaridades similares ~s de S~o Jcs~ dos Campos - os SJStemas 

de agua e esgoto sao insuficientes no momento em que c crescimento 

urbano se processa de forma desordenada, agravando, ass1rn, a prc-

blernática do saneamento. Esse crescimento urbano diz respeito, ba-

::;icarnent.e, ao progressivo aumento da população urbana. que umê 

idé1a da magnitude das atua1s e fuLuras necessidadeE: referenteE 

ac saneamento b~sico. 

Se, de um lado, a agua e um dos recursos pr1ncipai!:õ pore 

a atividade 1ndustrial, sendo, portanto, de grande import~ncia effi 

~ermos econom1cos; por outro, anal1sando-se a mesma quest~c de po~ 

to de vista social, conclui-se que defici~ncias óe 

Sl9Dlficarn o comprometimento da sa~de dos segn1entos integrantes da 

so~iedoãe. 

A evcluçao da qualidade de vida em S~c Yos~ dos 

e~bret~do a partir dcs anos 60, reflete a djfJCtl~~6de crescen~~ oc 

setor p~blico em ampliar c oferta de serviços ao ritmo em que cres 

ce a populaç~o local. O crescimento das periferias e o aumento re-
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latlVO dos custos adicionais da nova infra-estrutura problematJ.-

zam, asslm, a extensao dos servlços. Come se vera, em quE pese a 

cober~ura crescente dos serviços, c numero absoluto de ~ao atendi 

dos permanece praticamente constante nos ~l~lmos anos. 

Os estratos mais pobres da popuJ.ação brasileira Vlve~. 

prlnclpalmente, nas periferias, nos exLremos das cidades anos, err 

parte, o consume de agua, ~eoricamente, serla menor, dadas as ne-

cessidades mais modestas e os costumes mais simples que caracter~ 

zam esses estratos. Estender a rede de agua e esgoto at~ esses lc 

cais torna-se oneroso, do ponto de vista econ5mlco, j~ que aqui c 

consume realmente tende a ser menor quando n~o existem ind~stri-

as proxlmas 1ncorporadas a rede. 

h falta de uma rede de saneamento básico adequada é 

em muitas aglomerações urbanas, a causa principal da propagaçac 

de doenças transmissíveis como cÓlera, febre tifÓide, disenteria, 

hepatites infecciosas, etc. Se examinada a lnciõência destas doer~ 

ças segundo as faixas ãe renda, multo provavelmente esta ser1e. 

rna1or nas faixas de população com renda mais reduzida. 

A relação existente entre a mortalidade infantil e 

falta de agua tratada e, tamb~m,uma realidade em muitas c16ades 

ass1ro corno a relação entre as grandes eplÕEmlas ou endem1as 

contaminação dos sistemas de ~gua. 

e 

Portanto, o saneamento, den~ro óe uma perspec 1v~ socl 

al, e um problema de saÚde pÚblica que, com o "inchaçc" urbano 

das cidadeE e a problemática decorrente deste, merece, cada vez 
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ma1s, a atenção das diferentes esferas p~blicas engbj~das no pla-

nejbmsn~o urbano. 

a. são José dQt Ç~mpç~ 

e reaional: 

Em 1960 a Região do Vale de Paraiba tinha 41175% ClOS 

seus óomic{lios ligados ~ rede de agua, proporçao que aumentou pa 

ra 56,99%, em 1970, e para 75,93%, em 1980; enquan-.:.o que rede 

de esgoc:.o, emborc também apresente urr. aumente na proporç-ão de o o-

mlcÍlios com esse tipo de serviço, atingiu valores menores, 32.24%, 

em 1960, 3E.,55%, err. 1970, e 64, J25o., em 1980. 

Com relação ao EsLado de São Paulo, pode-se afirmar-

que, e~ 1960, 41,38% dos seus domicÍlios estavam ligados rede 

de água, proporçao que aumentou para 58,56%, em 197C,(&SI e pare. 

8=.36%, effi 1980. Observa-se aqui que o Vale do ParaÍba, a partir 

de 1970, começou a ter Índices de atendimento abaixo das média E 

esLadualS, chegando a registrar c mais baixo Índice de atendime~-

to e3tadual. Q-uanto a rede de esgoto região ficou aclina das médias esta 

duals registradas em 1960 (28,12%), em 1970 (22,96%) e em 1980 

(55,49%). 

No inicio dos anos 70, a totalidade dos 

de agua e esgoto, existentes no Val~ ao ParaÍba, estruturava~-se, 

funda_rnentalr:ente, nas áreas urba.r,es centrois, ,,ao se-

quer as periferias. 

For out_ro ladc, a c.;-_á} i se dos dados de reglao, :-;as de-



cadas de 6C,7G e 80, mostra uma relaçao s1gnificativa en~re a qu~ 

oa doE lllÓ~~eE de mortalidade infantil e c 3~men~c de n-~,merc 

de domicilias ligados as redes de agua e esaoLo. Nos anos BC, r1c 

entanto,a exist~ncia de indices de mortalidade infantil 

associada a outros fatores oue sobre ela incidirlarr co~ m210r pe-

so, como o nivel rn~dio da renda familiar. 

DuranLe a década de 70, até J980, os dado.<:: c 

esforça, a nivel estadual, para melhorar a cober~ura de 

serv1ço de agua. 
(69) 

concenc:rod2 

Capital e nos demais municipios da Grande S~o Paulo •como mostre 

2 Tabela 1), no interior estes avanços tanf;:-P.Jli sac. irnrx)rt.ant:es. Em parL: .. -

cylar, em são José dos Campos, ãado o ritmo de crescimento popul~ 

c1onal. 

Voltando ao ano de 1970, a m~dia de domicilJcE urbano~ 

do Estado de são Paulo atendidos pela rede de esgotos foi, óproxl 

rr.adamente, de 28%, considerando-se uma taxa ae uroan1zaçao estadu 

al, nesse mesmo ano, de 80%. Assim, foram cinco - entr'2 estes 

São José dos Campos - os municipios de porte significatlVO que 

no mesmo ' " per1000, ficaram abaixo da média estadual nesse atend:,.-

mentc 1 no entanto, as car~ncias ma~s agudas, nesse serv1çc. cor:-

centrava~-se nos municipios de menor porte populacional e urbana, 

a2Slm como de incipiente dinãmica econ~m1ca. 

N~o constitu~ uma surpresa o fatc ce que, e~ 197G, S~c 

Jos~ dos Campcs tenha ficado abaixo da média - . ~ -
Q()fT'·lCll::. 

os urbanos atendidos pela rede de esgotos já que, no interior, o 

~ele do Paraiba registrava, novamente, os wais h~ixos indic2s Q 



'I.'ABI~LA 1: Di_fer·ençds enlre ct 'l'ctxa de Urbctidza<;ao e d Porcentagem de DomicÍlios coUert:o~ pe]a 

Rede de Água-

MunicÍplos 
-~ -- --- -------

sãu Pctu."lo - C'aLJJ la l 

Guct.rulhoo 

Osasco 

Santo André 

1970 (%) 
··--------- .. -

34,8 

6S 1 2 

7415 

2618 

J 61 1 

----- ..... ------------
1980 (%) 

9,7 

16,7 

16,7 

8,4 

10' 3 São Ber11ardo do Ccttlt~u 

São José dos Cctmpos ------ ____ _1_§_2_ __ .. _________________ " ___ _ 12 9 _" ____________ " ____ ""_" __ _ 

J und i aÍ 

Li.meira 

!:lar retos 

Ribeirão Prelo 

São Car]os 

Araç:atuba 

:u,2 
] l 1 8 

) 41 3 

6,4 

8 ') 
' -

J6,6 

-- ------- --

f;o'ON'l'f<~: IIlStiLuLo de ECOflüllti_a - lJNlCAM~, (lY87). 

7,9 

9,6 

12,4 

5' 3 

6,4 

13 1 ]_ 

·····--·--



atenÕHTIErJé..C. 

Du~bn~e a d~cada de 70, 05 Índ1ces de cooer·tura da 

' de de esoo-co:= em termos absolu~os, para varJ.cs rnunJ.Cl 

plOS - entre eles S~o Jos~ dos Camoos. O av6nço no 

foi maior no Oeste do Estado e nc Vale do Paraiba, entr~ 

Tarnb~m neste aspecto-novamente levando-se em c0ns1aera 

çao c intensc cresclmentc popuJacional e uroan2, no perÍod-:::· 

-se af1rmar que foi significativa a melhoria em termos ouanti-ca-

tlVOS, no entanto, a carencJ.a desse servJ.ço continua bastante aac 

da. (ver o mapa a seguir' 

b. A oroblem~tica do saneamento em S~o Jos~ aos Carr.oos: 

A problem~tica do saneamento, ' . no munJ.cJ.pJ.o, deve ser 

equacionaàa a partir da identificação de sua capacidade para a~er. 

der a ~rea, das necessidades de sar1eamento e da rede e):~•Stsnte. 

At.ravés deste balanço, concluJ.r-se-á sobre o déficit de at.endir.rer: 

to, caso exista, e sobre as possibilidades de at.enuá-lc. 

. ; 
SOCJ.a~, 

Concebendo-se o saneament.o dentro de uma 

surge, de . ' 
lDlClG, um indicador fundamental 

peJ~~pectiva 

se - e_ popu1aç~o total e urbana: a necessita da ôe saneaJnern.o, á pc 

pulaçao a ser serv1da, ' -a passl\-"2l ae ser at2ndida de acoJ-oc co~ a 

=apac1dade fis1ca e fina~ceira da a~~a, etc. 

A posJ.çao dos individuas e grupos na estrutura 
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e, também, um aspecto importante do problema. já que rnost:ra necessH3a 

àe e capacidade diferenciadas ãe apropri~jção de serviç;c 

to. Existem.-t.ambém, necessidade e consumo diferenciados de ague 

e esgoto quando se considera nao so a apropriaç~o domiciliar como, 

também, as apropriações industrial, comercial, etc. 

A SABESP - Companhia de Saneamento B~sico do Estado ae 

são Paulo, sociedade an5nima mista de capi~al aberto, e a Ein~~~s~ 

de saneamento que coordena o atendimento de agua E esgote em ~ac 

José dos Campos, atuando, Lambém, a nível realona:.. (70) 

Observando a Tabela 2, sobre a evolução do numero de 

ligaç~es de ~gua e esgoto, nota-se claramente o aumento e~ vale-

res ábsolutos, das ligações de água encanada e da rede de esgote, 

No entanto, percebe-se a defasagem hist6rica do n~mero de 1Jg2-

ções da rede de esgoto em relação ao numero de ligações de açruc 

encanada que ' e, em parte, decorrente da crescente especulação )JJlC· 

bili~ria com as terras urbanas nas ~ltimas d~cadas, a qual oroces 

sou o intenso crescimento físico da cidade {aumentam os vaz1os ur 

banas e as dist~ncias das periferias em relação ~ infra-estrutura 

da rede de saneamento b~sico) qu~ recria, ass1m, fa2xas da popul~ 

çao nao atendidas. Esse crescimento fÍsico da cidade, traduz1õc 

em custos crescentes, torna problem~tico o investii11ento na a1npl~~ 

- . . d d . . (7l) çao da lnfra-estrutura oa re e e saneamento bas2co. 

Mesmo nao se tendo daaos quanto a int~nsidade de ut1li 

7açac da aoua por tipo de apropr1açac, em cen~ros urb~nc-2nd~stri 

als, como são José dos Campos, faz-sE- nese:::?,sária, por r, ao dizer 

obrigat6ria, a rnediç~o do consumo industrial de ~gua que, teorica 

mente, sabe-se significativo e crescen~e em riLmo aceler3dc ;-;,es-



TABELA 2: São José dos Campos - Evolução do n~ de Ligações de Á

gua e Esgoto {1977 - 1987 }• 

---- ---c;c:-::=-::-=-:-:- ---"7C:=-c:-· 
N!:' DE LIGAÇÕES DE ÁGUA E ESGO'fO 

------------

ANOS ÁGUA ENCANADA REDE DE ESGOTO 

1977 
( 1) 

29.536 ]4.541 

1978 
(2) 

33.136 19.875 

1980 
(2) 

42.621 24.865 

1981 
( 2) 

48.931 33.738 

1982 
( 2) 

52.686 37.943 

1983 
( 2) 56.204 40.401 

1984 
( 2) 

59.498 43.372 

1985 
( 2) 

63.192 47.410 

1986 
( 3) 

68.542 

1987 
( 1) 70.584 51.865 

--· 

FONTE: (1) SABESP; março, 1987, setembro 1987 . 

(2) FSEADE; . 
varlOS anos. 

(3) Prefeitura Municipal de São José dos Campos - PMSJC, 

1986. 
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mo considerando que algumas indústrias do municÍpio possuem seu 

prÓpria sistema de abastecimento. Quanto maior for o número de in 

àÚstrias servidas pela rede pÚblica maior sera o consumo "per c;-

pita" da cidade. Em muitos casos, o consumo industrial de agua 

ultrapassa amplamente o consumo domiciliar e e ele, muitas vezes, 

o que determina a dimensão das 
. (72) 

instalações de abasteclmento. 

A análise da relação entre os domicílios atendidos e o 

total de domicÍlios permanentes, conforme tipo de abastecimento 

de água e de escoamento de águas servidas, apresenta um panorama 

mais amplo considerando-se, também, uma série temporal mais sign~ 

ficativa. A Tabela 3 mostra: o aumento no número de domicílios li 

g~dos à rede de água com a conseqüente redução no número de domi-

cÍlios com poços ou nascentes e, também, a evolução positiva de 

domicÍlios ligados à rede de esgoto - diminuindo a defasagem exi§ 

tente entre o atendimento da rede de água e o da rede de esgote -

- e a queda significativa no número de domicílios com foss2s sép-

ticas de 1970 a 1980. 



TABELA 3: são JoRé dos Campos - DomicÍlios Penranentes Atendidos Confonre Tip:> de 1\bastecimento de Água e TiJXl 

de F'..scoamento das Águas Servidas ( 1970 - 1983} • 

• --·---·--- ·----

Anos Total de Domi- Domicílios li- DomicÍlios rtmicíJ.i.cs S311 DomicÍlios DomicÍlios DomicÍlios sem nenhum des-
c ÍJ i os Pe menen gados à rede de nenhum desses ligados ' com fossas ses tipos de escoamento de com poços a 
tes (em W' absÕ água (canaliza- ou nascen- tipos de abas rede de es sépticas~ águas servidas • 
lutos). ção interna e tecimento de -

(n2 absolutos) tes. gato. 
ec toernai. % % água • (n° aJ::s:)lutcsi % % 

1970( 1 ) 27.828 72,8 19,7 2.080 26,1 23,1 14.144 

1972( 2 ) 31.000 * 5,5 * 34,9 19,7 14.050 

1974( 2 ) 37.890 * 8,6 * 38,9 37,0 9.140 

1976( 2 ) 41.340 85,8 6,1 3.360 49,3 28,9 9.030 

1977( 2 ) 44.940 81,5 6,9 5.210 51,2 24,6 10.850 

1979( 2 ) 52.300 83,2 6,3 5.460 65,5 15,8 9.790 

1980 (l) 63.003 83,4 2,7 8.757 72,7 lJ.' o 10.270 

198/2 ) 74.330 90,4 2,0 5.660 75,1 12,3 9.370 

FONTF.: (1) fll'{CP., Censos Demográficos (70 - 80). 
(2) Prefeitura Municipal de São José dos Campos, PMSJC. 

Obs.: A ta~a de crescimento dos domicÍlios permanentes entre 70 e AO foi de 8,5%. 

Jt i'lE'SRes <1110!::: n Prefeitura tAhnlava, juntamente, os rJomicÍlios com r:canali?:AÇão externa e os domicÍlios com 

canaJjzi'1çÂo i.nternél P externa, não se porlendo fazer uma aprer.iaçfío esté'Jt_lstica coerente. 
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Mesmo considerando-se que alguns desses indicadores en-

centram-se abaixo dos valores alcançados, em 1980, para municíp~ 

os de porte similar a são José dos Campos, a extensão desses ser-

viços de saneamento básico representa um investimento significat~ 

vo em infra-estrutura urbana. É evidente que as condições de sa-

neamento melhoraram com a abrupta a~pliação da rede de água e es-

gato desde 1970, cuja cobertura percentual se deu em ritmo cres-

cente, acentuando-se as melhorias nos anos 80, embora persistam i-

' numeras problemas. 

Efetivamente, os numeras absolutos de domicilÍos nao a-

tendidos pelas redes de água e esgoto permanecem altos e quase 

não se reduzem. É na avaliação desses números que o fenômeno da 

''arrebentaç~o urbana'', característico das d~cadas de 70 e 80, se 

evidencia; mais ainda se se levar em conta os custos crescentes 

desses atendimentos. 

O numero de domicÍlios não servidos por agua encanada 

passa de 7.562, em 1970, para 10.458,em 1980; as residências -na o 

ligadas à rede geral de esgoto, entre 1970 e 1980, passam de 

20.572 para 17.200. Pareceria que na d~cada de 70 a prioridade, 

no que se refere a saneamento básico, foi o a~endimento de esgoto. 

Com relação à qualidade da água, uma pesquisa da Prefei~ 

tura mostra que, em 1979, 8,3% das familias reclamavam do excesso 

de cloro, percentual que elevou-se a 14,3% em 1981. 

São Jos~ dos Campos e uma area de grande dinamismo urba-

no com a expansao de instalaçÕes industriais onde se observa a ne 
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cessidade de fontes de água cada vez ma1s abundantes ~ue_..geralmen

te,descobrem-se distantes do prÓprio nÚcleo urbano. As dificulda-

des de abastecimento tornam-se maiores pelo fato das aguas su-

perficiais (Rio ParaÍba e os ribeirões Sinimbura, CambuÍ e Buquira,.-

basicamente o corpo receptor do esgoto do município) estarem se~ 

do contaminadas l 
. d . . ( 73) . . . 

pe os esgotos res1 enc1a1s e 1ndustr1a1s (pri!? 

cipalmente pelo esgoto doméstico, o qual é o maior poluidor local 

da qualidade da água) . No que se refere aos esgotos sanitários , 

corno os lançamentos em sua maior parte são feitos "in ruatura", os 

recursos hÍdricos funcionam corno diluidores e assimiladores das 

cargas poluidoras. Em um município industrializado, como são José 

dos Campos, o problema da poluição dos seus mananciais (o rio Pa-

raÍba, o rio Jaguari e as águas subterrâneas aproveitadas através 

de poços profundos de cerca de 200m.) se agrava no momento em que 

a cidade serve-se diretamente do Rio ParaÍba( 74 ) (a captaç~o de 

água provém deste, fundamentalmente) o qual, atualrnente,está com 

um elevado grau de poluentes devido à falta de tratamento mais e-

fetivo nos esgotos. Este rio, já em anos anteriores, vem sofrendo 

problemas crônicos de poluição(intensificada com a participação 

dos efluentes lÍquidos industriais), e a situação torna-se críti-

ca com a repetição desses mesmos erros no Estado do Rio de Janei-

ro. Portanto, torna-se inviável a proteção unilateral da qual ida-

de do manancial senão se inclui o controle das atividades na Ba-

cia do ParaÍba como um todo. 

Na reg1ao do Vale do ParaÍba, a cuelidade das ' a;uas 

superficiais apresenta trecliOS críticos, 
. 

prOXlmos as áreas de lTI-

tensa urbanização e industrialização, como entre JacareÍ e são Jo 

sé dos Campos. Os r1os urbanos de São Jos~ dos Campos encontram-
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-se com baixos níveis de oxigênio dissolvido e sazonalmente anaerÓ-

bios, j~ havendo se processado sensíveis modificaç6es na flora e 

na fauna or1g1na1s. 
( 75) 

A qualidade das aguas subterrâneas do municÍp1o e, de mo 

do geral, boa (para fins doméstico, industrial e de irrigação),'a 

exceção de alguns aproveitamentos feitos de forma inadequada ou 

nas proximidades da ocupação urbano-industrial mais intensa. A 

concentração de sais totais, 
. • . ( 76) 

em espec1al, e ba1xa. 

Finalmente, é necessária uma legislação mais efetiva pa-

ra a utilização racional dos recursos hÍdricos visando, além de 

ao equilÍbrio do me1o ambiente, a garantir o abastécimento de 

. 
agua adequado a todas as faixas da comunidade. 
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3 - Habitação. 

Antes de introduzir a questão habitacional de São Jo 

se dos Campos, faz-se necessário colocar um panorama a respeito do 

que foi a polÍtica habitacional brasileira institucionalizada a 

partir de 64, cujas características não são rrmito diferentes das atua-

is, nos anos 80. 

A centralização e controle, em maos da União, dos me-

can1smos de financiamento (FGTS, cadernetas de poupança e capitais 

pÚblicos e privados) para o programa habitacional tornou-os ma-

dequados à obtenção da eqüidade social já que a incidência dos ju-

ros e da correção monetária sobre os fundos disponíveis para esse 

programa impediu o acesso, a estes Últimos, das populações de bai-

xa renda, ficando limitado o alcance do programa, mesmo em conjun-

turas econom1cas favoráveis. A inadequação do programa manifestou-

se agudamente na recessao do inÍclo dos anos 80, quando as altÍSSl 

mas taxas de inflação e de juros se sobrepuseram à redução do salá 

r1o real e a diminuição do nível de emprego. Assim, até para as 

faixas médias da população, ' . a casa propr1a se converteu em um obj~ 

tivo inatingível dando Uffi3 mostra da séria crise no setor habita-

cional. 

A conseqüência da centralização do poder de decisão 

polÍtica e do controle sobre os recursos financeiros e orgaos lns-

titucionais, na esfera feàeral, traz,tambérr:, a impotência dos muni-

cipios para implementar seus pr6prios programas habitacionais, com 

isso, o mesmo padrão distorcido das polÍticas habitacionais federa 
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1s se reproduzem, inclusive, em muitas cidades do interior paulis-

ta que contariam com condições econÔmicas e sociais mais favoráve-

lS. 

A saÍda para este impasse estrutural fol a privatiz~ 

çao da política habitacional; 
. 

um bom exemplo e a COHAB que, apesar 

de ter sido constitu{da especialmente por recursos pÚblicos 
. . 

munlCl 

pa1s, nos seus orgaos diretivos estão presentes os segmentos do c~ 

pital imobiliário local que procuram maximizar seus interesses 

muitas vezes em detrimento do interesse da comunidade. Com esta me 

dida favoreceu-se a especulação urbana valorizando-se o capital 

da construção civil e o loteador. 

Finalmente, uma característica, ' . comum a area habita-

cional e aos demais setores envolvidos no processo de urbanização, 

diz respeito à sua não integração e 'à ausência de urna polÍtica de de-

senvolvimento urbano destinada, na sua essencla, a melhorar a qualida-

' de de vida de todos os segmentos pertencentes a sociedade. 

Dadas essas quatro características básicas da polít~ 

ca habitacional, a decorrência foi seu reduzido grau de efetivida-

de no perÍodo 65 - 84, em particular nos anos 80, com o agravarnen-

to da crlse econômica e o decorrente quadro recessivo, desembocan-

do num crescente déficit habitacional. A crise habitacional refle-

te-se com intensidade nas precárias condições de moradia das pc,pul~ 

çoes malS carentes, com as conseqüências bio:ógicas e morals que 

dela decorrem. 

No caso de São José dos Campos, para se chegar a um 
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---
. (77) déficit habitacional de aproximadamente 30 mil moradlas no ano 

de 1987 foram vários os fatores influenciantes tanto fÍsicos como 

sócio~econôrnicos, entre eles podem ser citados: 

a. os intensos fluxos migratórios rural-urbano e urbano-urbano, s~ 

jarn estes locais, intra-regionais ou inter-regionais, que aceleraram 

o processo de urbanização e o ritmo de crescimento populacional do 

municÍpio; 

b. a concentração de renda em detrimento de uma distribuição de 

renda mais eqüitativa entre as pessoas; 

c. a indÚstria da construção civil local, atrasada quando compara-

da ao moderno parque tecnolÓgico-industrial de vanguarda visto que, 

em parte, pouco se tem feito de pesquisas na área da construção Cl 

vil; 
• 
d. a política habitacional pós-1964, centrada na União, totalmente 

carente de racionalidade e ,que culminou na crlse do sistema finan-

ceiro de habitação nos anos 80, afetando a efetiva e real garan-

tia de linhas de crédito para a população de baixa renda; 

e. a influência "problemática" das grandes indÚstrias que ocupam 

grandes áreas de terrenos próximos ao centro; 

f. o crescimento dos vazios urbanos(afora os vazios impostos pelas 

condições naturais, como o "Banhado" - depressão que forma a ' v ar-

zea do Rio ParaÍba - ou pela extensão das áreas institucionais-co-

mo as ocupadas pelo CTA e pela PE'rROBRÁS)
1 

crescimento esse coman

dado pelo capital imobiliário especulativo quando da valorização 

em ritmo crescente e progressivo das áreas centrais. 

O rápido crescimento demográfico da cidade aliado ao 

processo de retenção dos terrenos à espera de valorização, comanda 

do pela especulação imobiliári~induziu uma horizontalização que 
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fez surg1r bairros de insuficiente infra-estrutura, cada vez mais 

d
. (78) d .. 1stantes , on e 1r1am se estabelecer as populações relativamen 

te pobres evidentemente prejudicadas, no que se refere a equ1parne~ 

tos urbanos coletivos, por essa periferização e pela exi3tência de 

grandes interstÍcios urbanos representados pelos vazios naturais e 

institucionais. Ao mesmo tempo, a maior diferenciação social e o 

crescimento dos segmentos médios e de altas rendas é simultâneo ' a 

ampliação da oferta de imóveis de ma1or valor unitário, com uma 

vertiginosa verticalização das regiÕes mais valorizadas e de me-

lhor infra-estrutura. 

A qualidade da habitação pcx:le ser indiretamente aferida em 

função de sua influência na determinação do estado de saÚde fÍsica e 

p~icolÓgica da população, para assim cumprir-se seu papel de inte-

ração sadia entre seus moradores no seio da famÍlia e, a partir 

daqui, emanar-se para toda a sociedade. Para são José dos Campos 

essa qualidade poderia ser analisada, através dos dados sobre 1n-

fra-estrutura urbana, na Tabela l, a qual mostra a evolução da co-

bertura domiciliar do serviço pÚblico nos anos de 1970 e 1980. 

TABELA 1: São José dos Campos- Habitação e Infra-estrutura Urbana. 

Anos 

1970 

l'ID 

Total de 
DomicÍlios 
Perrranentes 

Z7 .828 

63.CXB 

DomicÍlios 
rede geral 
~ atEolutcs 

a"l.:Bi 

52.545 

--·-------

can Domic:Í_l ios com 
de ' a crua rede de esgoto 

% ~ a1:::s:Jlutcs % 

72,8 7.2% 3'>,1 

83,4 45.003 72,7 

FONTE: FIBGE- Censos Demográficos (1970 - 1980). 

DomicÍlios com 

il urrirB::io e19trirn 
W ab3.:::üutos o 

" --·~--

22.355 8J,3 

EIJ.OO 95,3 

---
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TABELA 2: São José dos Campos - DomicÍlios com Iluminação Elétrica 

(1970- 1983). 

DomicÍlios -Total de Domicílios Domicílios com Ilu-
% Anos Permanentes minacão Elétrica 

1970. 27.828 22.355 80,3 

1974 37.890 33.450 88,3 

1976 41.340 36.657 88,5 

1977 44.940 39.330 87,5 

1979 52.300 48.750 93,2 

1980. 63.003 60.042 95,3 

1983 74.330 70.590 95,0 

FQNTE: Prefeitura Municipal de São José dos Campos 

Pesquisa de Instrumentação (1972/1983) . 

~FIBGE- Censos Demográficos{l970/1980). 

Obs: Ver o mapa da página seguinte. 

Percebe-se, 
, 

clarament~que para todos os serv1ços p~ 

blicos houve melhorias de 70 a 80, sendo que o serviço de energ1a 

elétrica tem uma melhor cobertura, historicamente crescente como 

mostra a Tabela 2, comparativamente aos serviços de água e esgoto. 

Esta seria uma situação de melhoria da qualidade de vida, no que 

se refere à moradia, da população local na década passada. Mas, d~ 

ve-se lembrar que, qualitativamente, e em centros urbanos de porte 

como são José dos Campos que os problemas habitacionais tornam-se 

graves para as populações de faj xas de renda rna1s baixa (inclusive 

na Tabela 1 nota-se que são elevados os n~meros absolutos de d0m1-

cÍlios não atendidos) já que não se pode esquecer que, nesses, a 

população rural é menor e a favelização é mais tÍpica. 
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Contraditoriamente ao que se poderia esperar, e JUS-

tamente nesses centros urbanos - de maior crescimento economlco , 

principalmente industrial - que os problemas sociais se tornam 

mais graves. Na realidade, para se fazer uma análise mais concreta, 

é necessárlo que se disponha de mapas da rede de s~rviços pÚblicos 

(distribuição de áqua, esgoto e eletricidade) para distinguir os 

domicÍlios providos e os não providos desses serviços dentro das 

fa2xas de renda caracterizadas pelos bairros. 

A Tabela 3 mostra a condição de ocupaçao dos domicí-

lias, auxiliando na compreensao do quadro habitacional e nas condi 

ções de acesso à moradia. A redução do percentual de ca~as prÓpri-

as na década de 70 evidencia a dificuldade das condições de finan-

ciamento para sua aqulsição, frente ao elevado crescimento popula-

cional da cidade, embora um percentual apresente crescimento para 

1983. 

TABELA 3: São José dos Campos - Condição de Ocupação por Tipo de 

DomicÍlio {1970- 1983), 

DomicÍlios- Aluaados. -% PrÓprios. % Outros, % Total de DomicÍlios 
_Iffios Permanentes. 

1972 9.230 29,8 20.810 67,1 960 3,1 31.000 

1974 10.950 28,9 24.780 65,4 2.160 5,7 37.890 

1976 12.090 29,2 26.200 63,4 3.050 7,4 41.340 

1977 14.140 31,5 26.410 58,8 4.390 9,7 44.940 

1979 17.440 33,3 30.330 58,0 4.530 8,7 52.300 

1983 21.640 29,1 47.390 63,8 5.300 7' 1 74.330 

--------- ----·· 

FONTE: r-refei tura ~Lrrücipal C e São José dos C(i.'"T1f'OS - Pesquisa de InstrumEontc-

ção (1972- 1983). 

Obs: A taxa de crescimento de domicÍlios permanentes entre 1970 e 

1980 foi de 8,5%, 
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Um fato que chama atenção neste quadro habitacional e 

a evolução da participação do apartamento na natureza da habita-

ção: em 1972, era de 1,9%; em 1977, 5,8%; em 1979, 8,6%;e em 1983, 

10,4%; sendo este um indicador da urbanização verticalizada da Cl 

dade - no final da Última década - já comentadê anteriormente e 

que se processa, especialmente, na área central provocando o con-

gestionamento do espaço e dos equipamentos coletivos. 

Outro indicador muito importante, porque mostra o ca-

ráter da urbanização e os problemas que ela tem colocado é o 
' 

mero de moradores por domicÍlio. 

' 
nu~ 

TABELA 4: São José dos Campos - NÚmero de Moradores por DomicÍlio 

(1970- 1980), 

Anos 
No:! de moradores por domicílio 

Total Urbano 

1 970 5. 1 4,8 

1980 4,5 4,6 

FONTE: FIBGE- Censos Demográficos (1970- 1980). 

Como se observa na Tabela 4, mesmo que tenha aconteci-

do uma queda, de 1970 a 1980, no numero de moradores por total de 

domicilias e por domicflio urbano, o municipio apresenta, em 1980, 

a ffiaior relaçâc moradores por domicilio entre todas as cidades 

médias do Estado, inclusive considerando-se as cidades de malor 

porte da Grande São Paulo. O que se agrava ao levar-se em conside 
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ração, de um lado, o fato da intensa urbanização de são José dos 

Campos ter reduzido, frente a outros centros regionais do Estado, 

o tamanho médio familiar, e de outro, que a oferta de moradias es-

teve concentrada no atendimento dos segmentos médios e altos da p~ 

pulação na forma de apartamentos como comentado an~eriormente. 

Uma avaliação da relação entre o crescimento populaci~ 

nal e o conjunto das residências, excluÍdos os apartamentos, mos-

tra uma pequena redução, entre 1972 e 1983, mantendo-se ' numeras 

absolutos elevados durante o perÍodo. De forma similar, o numero 

médio de pessoas por domicÍlio, mesmo levando-se em consideração o 

menor peso das faixas de maior densidade, não apresenta uma redu-

ç~o significativa. t certo, dada a crise generalizada do sistema 

financeiro de habitação, que esta situação tenha se agravado apos 

1983. 

Mesmo ass2m, é considerável o acréscimo da oferta de 

2movels, nestes anos. Entre 1970 e 1980 ' o numero de domicílios 

particulares se multiplica por 2,3 e sao conclu:Í.dos doze conjuntos 

habitacionais: Monte Castelo e Vila LÚcia , que estão mais prÓximos 

do centro; Planalto, Ta tetuba, Intervale Integração e Parque das 

Américas que/juntos, formam um grande conjunto prÓximo da Via Du-

tra (frente à Bundy Tubing do Brasil) e relativamente perto do cen 

tro; Cidade Vista Ve1·de, que é um grande conjunto perto da Via Du-

tra (ao lado da PETROBRÁS}; Torrão de Ouro, gue está bem afastado 

do centro (perto da área CJs fundos do CTA); Jd. Satéli·ce,que se er;-

contra longe do centro (atr~s da Alpargatas e quase ao lado do 

CTA); o Jardim das Flores, que está perto do di~trito de Eusênio 

de Mello; e o Vale dos Pinheiros, que está localizado a noroeste ào 
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centro, não muito prÓximo 

A forma partlcular da expansao da oferta de imÓveis, 

com a verticalização dos imóveis das faixas de renda mals alta 

(se bem que os Conjuntos Habitacionais Intervale, Integração e Par 

que das Américas também são verticalizados) e a horizontalização 

dos imóveis populares em bairros afastados, acentua ainda mals o 

problema habitacional, porque a ela esta associada outra caracte

rística geral das cidades médias paulistas neste perÍodo: a ampli~ 

ção das areas vazias no meio urbano. Essa Última agravada, aindc 

mals, pelo desempenho especialmente problemático da malha urbana 

de são José dos Campos. 
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4 - Transportes. 

O sistema de trans:r;::ortes nas cidades brasileiras, rela-

tivamente aos padrÕes internacionais, distingue-se por um lado, p~ 

la preponderância do transporte individual e, por outro, pelo mai-

or peso das frotas de Ônibus na composlçao do transporte coletivo. 

No caso das maJ.ores cidades paulistas, inexistem os modos de gran-

de capacidade (metrô e trens urbanos) e o transporte coletivo ba-

seia-se exclusivamente nas frotas de Ônibus. 

O transporte individual em São José dos Campos cresceu 

e):"Ce}Xionalmente, tomando-se em conta o licenciamento de veículos de 
. 

1960 a 1985. Em 1960 o número de veículos licenciados era de 1.508; 

em 1965, 3.365; em 1970, 7.514; em 1975, 23.387; em 1980, 44.886;e 

9 64 3 • 1 1. . d ( 79 ) em l 85 eram .95 os ve1cu os 1cenc1a os. Observando esse 

crescimento em relação ao nÚmero de veículos por mil habitantes 

tem-se que, em 1960, eram 19,4 veículos/mil habitantes; em 1970, 

eram 50,7; em 1980, eram 156,1; e,em 1985, eram 173,4 veículos/mil 

habitantes. Essa ampliação do uso do transporte individual poderia 

ter agravado as condiçCes do transporte coletivo, sendo aquele um 

sintoma do crescimento da participação dos segmentos médios na dis 

tribuição de renda do municÍpio (a relação n2 de habitantes por 

veículo reduz-se mais de 3 vezes entre 70 e 85, passando de 19,7 

para cerca de 5,8). 

Sem dÚvida que c ampliação desmesurada da população s 

da cirea urbana e a exist~ncia de vazios urbanos conduziram ao cres 

cênte aur;,ento dos custos dos transportes em são José dos Campos, 
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especialmente daquele efetuado pelas frotas de Ônibus. No momento 

em que as empresas não podiam repassar nem arcar com esses custos 

crescentes, as deficiências começaram a mostrar-se em toda sua pl~ 

nitude. Uma pesquisa da Prefeitura Municipal, de 1981, mostra as 

opiniÕes das famÍlias quanto aos motivos de insatisfação, entre ou 

tros, com relação ao transporte coletivo: 74,5% das famÍlias aponta-

ram os poucos horários; 16,9% apontaram o trajeto inadequado 

20,6% apontaram as irregularidades nos horários; 1 3 ~ 1% apontaram 

os pontos mal localizados; 10,9% apontaram os pontos distantes; e 

só 6,2% apontaram os veículos em más condições. A modo de ilustl·a-

çao, pode-se dizer que, em 1983, 84,1% das famílias se dirigiam 

com mais freaüência, utilizando condução individual ou coletiva, ' a 

area central da cidade. 

A zona urbana de são José dos Campos localiza-se ao 

sul do municÍpio, e estende-se, ao longo da Via Dutra, no sentido 

sudoeste - nordeste, num total de 24 Km. de rodovia, sendo este o 

eixo dominante e onde se apresentam graves interferências já que 

a Via Dutra tem atualmente uma função de via urbana para . ' o munlcl-

plo, acarretando difÍceis condições de tráfego (40 mil veículos 

por dia em média passavam, em 87, por esse trecho da Via Dutra) p~ 

ra o 
. ( 80) 

transporte coletlvo. O segundo eixo mais significativo da 

area urbana é no sentido sul - norte, prÓximo ao lado sudoeste, 

com um comprimento total de 21 Km., dos quais 8 Km. estão ao sul da 

Via Dutra, reglao que carece em grande extens~o de infra-estrutlJra 

(as vias não são pavimentadas, e dependem fundamentalmente à o 

transporte coletivo). Ka regi~o norte, os bairros na .sua malOYlC. 

~ão são dotados de pavimentação, ' apresentam ladeiras lngremes e de 

difÍcil circulaç~o para os veÍculos de transporte coletivo, e seus 
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habitantes dependem fundamentalmente deste tipo de transporte. Tam 

bém na região leste, a maioria dos bairros carece de infra-estrutu 

. -ra urbana, as v2as nao sao pavimentadas, existem vários loteamen-

tos ainda não ocupados e a população depende do transporte coleti-

vo para ir ao trabalho, à escola, 
( 81) 

etc. 

Se por um lado o carregamento das linhas de transporte 

coletivo ~ função do desenvolvimento urbano dos bairros do entorno 

das linhas, por outro, pode-se concluir que, a partir de um deter-

minado carregamento, um corredor de circulação das linhas passa a 

ser indutor de uso do solo. Existe 1 portant~uma inter-relação ind~ 

tor-induzjdo entre o desenvolvimento urbano e um setor da cidade, 

e a malha de transporte. 

A atual polÍtica municipal, no que corresponde ao limi 

te da zona urbana, está formulada no sentido de não permitir sua 

expansao, definindo a utilização do solo em todo o município e fi-

xando o contorno junto às atuais áreas urbanizadas, evitando, des-

te modo, o crescimento desordenado, e trazendo como benefício ~me-

diato a redução dos investimentos em infra-estrutura urbana, tais 

como:pavimentação de vias, redes de água, esgoto, luz e, principa~ 

mente, transporte coletivo. 

Atualmente é de 3 o numero de empresas que ótuam no 

serv1ço p~blico de transporte urbano: Real, Capital do Vale e são 

Bento, todas pertencente::: a um mesmo grupo empresarial. P.. frota t.o 

tal de &nibus urbanos de são Jos~ dos Campos e de 206 u~idades pa-

ra uma população de, aproximadamente,432.300 habitantes; diariarnen 

te, 186.000 pessoas utilizam o transporte coletivo, ou seja, 903 
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pessoas por veículo/dia Útil. A idade média da frota e de 4,81. A 

evolução anual do numero de passagelros e quilômetros rodados ' e 

crescente, como mostra a Tabela l. 

TABELA 1: São José dos Campos - Evolução Anual do NÚmero de Passa-

geiros e Quilômetros Rodados {1985-1987). 

85 86 87 

Passageiros 

Km.rodados ],370,000,00 !,450,000,00 l,580,000,0C 

FONTE: Prefeitura Municipal de São José dos Campos - PMSJC. 

Portanto, considerando essa Tabela 1, a média de passa-

geiros/mês foi: 3.650.000 em 85, 4.368.333 em 86 e 4.766.667 em 87; 

a média de Km/mês foi: 114.167 em 85, 120.833 em 86 e 131.667 em 

87, isto se deve, em parte, à extensão das linhas: a mais e~tensa 

(a rural) tem 61,00 Km.de ida e volta e a mais curta (uma das li-

nhas urbanas do centro) tem 6,00 Km,de ida e volta mas com uma fre 

qüência de lO em lO minutos. A freqüência da linha rural é de 4 ve 

zes ao dia. 

-Atualmente, as empresas operadoras sao remuneradas atra 

v~s da pr6pria arrecadação da tarifa estabelecida nas linhas. Mas, 

uma nova modalidade dever~ ser implantada com o novo sist~ma ra=i9 

nalizado que se trata, basicamente, da remuneração pela quantidade 

de quil6metros rodados, sendo o montante arrecadado destinado a um 
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Fundo de Compensação Tarifária, ' ' que remunerara as Empresas pelos 

serVlÇOS prestados. 

A cidade de são José dos Campos mostra, claramente, 

uma estruturação urbana centrípeta e como tal, com fortes tendênci-

as ao congestionamento na area central, cuja aproximação se faz em 

condiçÕes de crescente concentração de fluxos em escassos espaços 

. - (82) 
de c1rculaçao. 

O deslocamento das populações periféricas residenciais 

ao centro se faz com passagem quase que obrigatória pelos centros 

de bairros, que constituem pontos nodais da rede viári~ principal. 

Há casos de variantes mas, normalmente, essas sao uti-

lizadas pelos automóveis, já que o assentamento da rede de Ônibus se 

direciona, naturalmente, aos locais de maior geraçao de vlagens 

que são aqueles onde se concentram as atividades terciárias. Atual 

mente, o elxo com malor número de viagens tem a forma de "Y" inter 

ligando as RegiÕes Sul (Jd. Satélite), Norte(Santana) e Leste (Vi-

la Industrial), sendo que a Região Centro~ utilizada como passa-

gem para tais interligações. 

Devido ao fenômeno da interação do transporte e uso do 

solo que espontaneamente estrutura a cidade de Sâo Jos~ dos Campos 

~ sintom~tico de que o problema dos transportes coletivos seja re-

corrente no municipio. Ao lado da crise desencadeada pela ausencia 

de concorr~ncia entre concession~rias, surgem,ao longo da expa~sao 

da malha urbana, problemas t~cnicos de adequação e melhoria dos 

transportes, derivados destas descontinuidades acenttladas na d~nsi 



113 

dade de ocupaçao do solo. A avaliação efetuada pela pesquisa de 

instrumentação municipal indica, neste sentido, uma significativa 

elevação do tempo de locomoção ao trabalho da população economic~ 

mente ativa do municÍpio, mesmo restringindo o perÍodo da pesqui

sa aos anos de 1976 a 1981. 



CAPÍTULO V 



CAPÍTULO - V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Estado Brasileiro, apos 64, formulou as novas dire-

trizes nacionais a serem estabelecidas que, basicamente, se refe

rlam a modernização e a descentralização que o país deveria so-

frer com a implantação das reformas administrativa financeira e 

tributária; com esta Última,especificamente, os Estados e Municí

pios foram profundamente afetados na capacidade de formular e di

recionar as suas políticas e finanças pÚblicas, no momento em que 

a União centralizou para Sl um menor volume da arrec.-adação fiscal Essas 

diretrizes, no entanto, em p:JUCO ou nada mudaram a estrutura regres

siva-ao contrário processaram uma concentração maior - da dis~ri

buição de renda da população. 

A atual falência do poder pÚblico - seja este federal, 

estadual ou municipal - para atender e administrar as questões ur 

bana e social, é decorrente de uma estrutura tributária negliger.-

te e regressiva que, no âmbito federal, foi corroída pela 1mensa 

constelação de incentivos e subsÍdios e pelos juros da dÍvida pÚ-

blica em cuja origem muito pouco há de social, e que, no plano e::: 

incapacidade tadual e municipal, se viu defrontada com a ma1or 

contributiva da 1mensa massa de desassistidos que, contudo, lhe a 

presenta grandes demandas sociais. É ass1rn que o poder pÚblico 

veio caminhando nas Últimas décadas, do caos rumo ao desgoverno 

absoluto, caracterizando-se, ao inv~s de uma estrat~gia totalmen-

te integrada e planejada, por uma intervenção setorial e pontual 

nao atingindo os aspectos estruturais da economia - profundamente 

e a longo prazo - onde a crise se manifestava com ma1or intensida 
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níveis para a ampliação das suas plantas industriais. Em são José 

dos Campos (beneficiada com condiç6es favor~veis como infra-estru 

tura urbana, rodoviária e ferroviária) processa-se ao longo do 

tempo, uma concentração industrial geradora de uma intensa urbani 

zação que acaba envolvendo as pr6prias ind~strias, ''sufocando-as'' 

no próprio tecido urbano. As modernas empresas industriais que se 

instalam no município, pertencentes aos ramos de Metalurgia, Mate 

rial de Transporte, QuÍmica e E1etro-Eletr8nica, sao justamente 

aque}as que sentem a necessidade de espaços fÍsicos cada v~ ma1s 

amplos (jã que eles são um dos determinantes da sua expansao ecc

nômica) tanto no que se refere ao terreno como à área construÍda, 

na medida em que as novas técnicas e mesmo os aparatos produtivos 

para uma produção em larga escala não comportam mals o antigo pa

drão de prédio verticalizado. Dois fatos chamam a atenção: a gra~ 

de área, em termos absolutos, ocupada pelos terrenos industriais 

quando comparada aos espaços ocupados pelos outros usos urbanos 

as par-e a baixa proporção entre esses terrenos industriais e 

celas, OCllpadas pelas suas constn1çÕes. No entanto, a simples disponibil~ 

dade de terreno em si não explica a preferência das indústrias 

pelo municÍpio de uma forma absoluta, visto que este fato se rep~ 

te relativamente em outros centros localizados a uma êistância 

igual e até menor em relação à Cidade de são Paulo; existem ou

tros fatores para São José dos Campos como: a existência de bene-

fÍc1os fiscais {isenção de impostos e doação de terrenos; deste 

Último se beneficiaram a Tecelagem PARAHYBA e a Cerâmica WEISS) 

por parte da Prefeitura, o CTA e a pr6pria caracteristica intrin

cs-.ca dos terrenos disponíveis qut- na opinião dos construtores e 

de pessoas especializadas apresentam condiçÕes topográficas e~ce

lentes ~ natureza da co~strução industrial - menor custo com ter-
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de. 

A nÍvel estadual, especificamente, o perÍodo está mar-

cada por políticas de instalação industrial sumamente atraentes; 

os Estados criam nÚcleos industriais para a instalação âe fábri-

cas com o objetivo de aumentar os impostos arrecadados pelos muni 

cÍpios, concluía-se, assim, que iria-se resolver o rombo das fi-

nanças pÚblicas municipais sem pensar nos efeitos locais, àecor-

rentes dessas medidas, traduzidos em problemas no melo ambiente 

(contaminação, poluição, etc.), no atendimento e administração âa ln 

fra-estrutura urbana visto os maiores gastos, etc. 

Para um município com características de urban:._zaçãc 

acelerada e a conseqüente alteração nos costumes, como São José 

dos Campos, e que apresenta este processo assentado sobre um cres 

cimento vertiginoso da grande empresa industrial moderna, esta ' e 

uma problemática exemplar, já que nao se tratam de repercussoes 

indiretas e/ou mediati~adas, como o dinamismo em ma1or cu menor 

grau, que a indústria local propicia às atividades urbanas em ge-

ral mas, especificamente, a de um verdadeiro papel de comando da 

prÓpria urbanização - estruturação e vida urbanas. 

Um dos traços da moderna empresa industrial refere-se 

a um processo de "libertação" em relação as antigas forças de 

in~rcia (mercado de consumo, mat~rias-primas, energla, etc) poss! 

bilitada pela extensao de infra-es~rutura e de atuação em merca-

dos cada v~ mais em escala nacional; ass1m, a moderna empresa in 

dustrial de grande porte descentraliza cada vez mais suas ativida 

des produtivas visto tamb~m a relativa saturação das areas d~spo-
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raplenagern e fundações. Incluindo o CTA tem-se, a pr1me1ra vista, 

. - ' a lmpressao de que a area envolvida com as atividades ln·justriais 

e pelo menos igual ao ''restante'' do espaço urbanizado. 

Não se pode dizer que são José àos Campos seja um me-

ro extravasamento do parque industrial paulistano, porque suas 1n-

dÚstrias, ligadas a fase atual de industrialização, sao unidades 

de porte avantajado associadas a um claro processo de diversifica-

ção espacial - fen6meno típico do desenvolvimento econ6mico contem 

porâneo - do processo de produção da moderna economla industrial 

(fundamentalmente a estrangeira) a qual, inclusive, trabalha com 

pJanejamentos a longo prazo; daí, também, decorre a necessidade de 

dispor grandes areas de terrenos, visando a ampliações futuras de 

suas instalações industriais num processo praticamente contínuo. A 

esta circunstância pode estar relacionado o fato de que boa parte 

das grandes empresas (pelo menos 5, principalmente algumas mul~in~ 

cionais) tenham se instalado no município na mesma epoca em que se 

instalavam - as sedes - na Grande são Paulo, por exemplo; o que re 

velaria uma preocupação "a priori" com as limitações a ampliações 

no futuro, representadas por eventuais congestionamentos na capi-

tal do Estado. 

Um dos dirigentes de uma grande empresa de engenharia 

civil,especializada na construção de unidades industriais,corrobo-

rou o que foi comentado anteriormente, j~ que declarou que opos 

ter concluÍdo a instalação original de algumas grandes empresas 1~ 

gadas aos ramos de Material de Transporte, Material El~~rico e Ele 

tr8nico de Comunicação e Diversos, todas instaladas na d~cada de 

50, "nunca mais retirou das mesmas as placcs da construtora", a lu-
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dindo ao fato de que tais empresas encontram-se em situação de pe~ 

manente reforma ou ampliação, e onde as obras em geral destinam-se, 

por ordem de importância, à ampliação das instalações das linhas 

de produção, ctos edifícios destinados à fabricação de um novo pro-

duto (os casos de uma grande empresa automobilÍstica, de uma aero-

náutica e de outra de equipamento fotográfico) e às reformas de um 

modo geral, havendo o caso de uma grande empresa de equipamentos 

de telecomunicações (a Ericsson) que mudou o local de suas insta-

lações completas, construindo uma nova unidade fabril em terreno 

mais amplo. Há dois casos, também, de duas grandes empresa8 que 

instalaram fábricas de suas subsidiárias em seus prÓprios terrenos. 

Todas as indÚstrias de São José dos Campos (especialmen-

te aquelas localizadas no trecho - na prÓpria Via Dutra - de maior 

concentração industrial no municÍpio, correspondente a uma distân-

Cla linear aproximada de 15 Km. que val desde o limite com Jacareí 

até o limite com Caçapava) articulam-se direta ou indiretamente 

com a rodovia, havendo mesmo um caso de grande indústria automobi-

lÍstica (a General Motors do Brasil) que conta com a rodovia ' a 

frente e a ferrovia (Central do Brasil) ao fundo, limitando a sua 

área, o que configura um privilégio muito especial e poucas vezes 

encontrado em termos de localização industrial. 

Fora da concentraçao ao longo da rodovia (especificamen-

te daquele trecho; todo ele ocupado por grandes estabelecimento::: 

i~dustriais, por atividade::: de apoio como armazens, pelo CTA 

etc., com a intercalaç~o de terrenos ''vazios'', alguns já adquir~ 

dcs por algumas indústrias e outros numa clara ''reserva'' de tipo 

especulativo), aparecem alguma~ ind~strias pr6ximas ~ parte ma1s 
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central da cidade (onde originalmente a "mancha" urbana estava 

concentroàa), como as instaladas nas imediações da ferrovia e do 

r~o ParaÍba (este Último foi um fator importante para a localiza-

çao de duas indÚstrias quÍmicas) numa fase pioneira do processo 

de crescimento industrial local e mesmo brasileiro. Na porção sul 

da cidade deve-se destacar a Granja Itambi, localizada prÓxima ' a 

estrada são José dos Campos - Caraguatatuba. De qualquer manelra, 

fica claro aue as localizaÇÕes das principais indÚstrias do muni-

cípio concentram-se no interior ou,no máximo, na periferia irnedi~ 

ta do tecido urbano, com um nível de integração tão elevado que 

permite afirmar que é a estrutura urbana que está integrada a ln-

dÚstria, e nao o contrário. 

Sem dúvida que o acelerado processo de cresclmento 

indus~rial a partir da década de 50 provocou uma rápida mudança 

na destinação das terras ao longo da nascente Via Dutra, até en-

tão ocupadas pelas atividades agropecuárias, em especial por pas-

tagens de gado leiteiro ou senão permaneciam incultas, cobertas 

por m~ta ou por vegetação de cerrado; posteriormente, em meados 

da década de 50 e na década de 60, paralelamente à expansão induê 

trial foram promovidos loteamentos habitacionais operários proxi-

mos as indústrias; a cidade também careçava a ser extravasada~pri~ 

cipalmente para o sul onde se encontravam terras apropriadas, 

especificamente ao longo da rodovia são José dos Campos - Caragu~ 

tatubc. 

A maior par~e das terras adquiridas pelas empresas 

industriais pertenciam a alguns faz~ndeiros que ,atraÍdos pelos 

elevados preços das m~srnas (as qucis _t:essaram a 
2 ser cotadas em m e nao 
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mais em hectare ou alqueire) 1 promoviam a sua venda através de cor 

reteres locais. Esse intenso processo definiu uma dinâmica bastao 

te especial em todas as atividades agrárias do município/com re

percussões bastante sérias em termos de mobilidade da população 

rural (êxodo) e
1 

principalmente, nos usos economlcos do espaço agr~ 

r1o. Foi bastante comum o fato de proprietários rurais desativa

rem gradativamente as atividades aqropecuárias devido 'a alta valo 

rização das mesmas, preferindo ''aguardar'' especulativamente (per

manec'2ndo as terras "paradas" - sem uso aparente ou arrendadas a 

baixos preços) a possibilidade de realizar uma transaç~o vantaJo

sa com empresas industriais. Percebe-se que foi neste perÍodo que 

o capital mercantil urbano começou a manifestar-se mais 

t~, consolldando-se ,posteriormente 1 durante a década de 

ativamen 

60 onde 

alimentou e foi alimentado pela "inchação" urbano - industrial 

capturando o Estado nas suas várias esferas hierárquicas e em to

do o espaço nacional. 

Este capital mercantil urbano, que consolidou os seta 

res imobiliário (sumamente especulador) e da construção civil 

atualmente mostra-se interessado na privatização dos serviços pu-

blicos em detrimento das questões soc1ais Weve-se ressaltar que 

o conceito de ''questio social'' nao tem que ser identificado d~ uma 

forma absoluta e radical com o de "carências sociais") e na libera 

çao, por parte da Prefeitura local, de uma das Últimas térras rela 

tivamente ''paradas'' que é a grande ~rea compreendida pelo ''Banhado'' 

visando a ampliação das suas atividades de construção civil, o que 

provocou muita polêmica e confronto com grupos conservacionistc.s 

de São Josã dos Campos q~e pretendem destiná-la a uma espãcie de 

reserva ecol6gica e ~rea de lazer. 
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Por outro lado, ' este e um quadro extremamente proble-

ITiôLlCO, na medida em que a maior complexidade da estrutura 

com segmentos médios importantes, convive, nos anos 70, com a arn-

pliação do contingente absoluto da população de renda baixa, decor 

rente em parte das correntes miaratórias lnter-estaduais, especia; 

mente, de nordestinos. A base industrial moderna de são José dos 

Campos comporta, pelos processos de abertura do leque de salários, 

tan~o uma diferenciação social acentuada, que se manifesta na ele-

vaçao da renda média, quanto a extensão do assalariamento nas fal-

xas de salário de base . 

Assim, a generali·zação de um novo padrão de vida urba 

no, iniciado no final dos anos 60, surge como conseqüência do crescimer.-

to industrial local e das transformaçÕes induzidas no terciário do 

municÍp10 pela diferenciação progressiva da estrutura social e do 

próprio setor produtivo. A este novo padrão de vida urbano se asse 

Clam novos padrões de consumo e necessidades de equipamentos de 

uso coletivo imprescindÍveis a manutenção ou à melhoria das condl-

ções de vida no mundo urbano, e não sempre satisfeitos pela dete-

r1oraçao, em parte, dos padrões de financiamento do setor pÚblico. 

Assiste-se, então, ao início do processo de descompasso entre as con 

C·lçoes gerais e estruturais que regem o aumento das demandas sacia 

lS e a capacidade do setor pÚblico de atendê-las, mesmo consideran 

do-se a ampliação das receitas municipais em decorrência da indus-

trialização acelerada processada em são José dos Campos. 

A evolução da area urbanizada - com a expansao linear 

da cidade de São José dos Campos relativamente "paralela" ao eixo 

industrializado da Via Dutra - ' e reveladora da velocidade do pro-
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cesso de crescimento da cidade o qual atualmente redefine a utili 

zaçao de terras pr6ximas ao n~cleo urbano, ampliando-se os lo~ea-

mentes na área rural, tanto os destinados a moradia das 

çÕes de baixa renda como aqueles destinados ao lazer dos 

popula

segmen-

tcs de renda média e elevada. Esta é urna evidência ~também, à os 

problemas que traz consigo esse crescimento. Ampliam-se, como cos 

turna acontecer;os vazios no interior do espaço ocupado. A este f~ 

nômeno se acrescentam uma série de obstáculos à expansão àas are

as residenciais: as v~rzeas do ParaÍba, como o ''Banhado'', que es-

tá conjugado às reg~oes de maior ocupação do centro urbano; a 

area ocupada pelo CTA; e os espaços ocupados pelas ind~strias, em 

particular pela Refinaria da PETROBRÁS. Esta horizontalização (em 

pa;te, também decorrente da crlse do sistema financeiro de habita 

ção cuja polÍtica era principalmente a verticalização das constru 

çoes populares) imposta por esses limites, amplia os cusT..os da ur 

banização, impele os bairros populares para os interstícios alnda 

não ocupados (o t{pico processo de periferização das cidades) e 

deteriora a qualidade de vida das camadas de baixa renda pelo au

mento das distâncias e do tempo de locomoção. A concentração pop~ 

lacional na cidade associou-se, então, a um padrão de urbanização 

caracterizado fisicamente pela proliferação dos loteamentos e 

bairros periféricos (onde não necessariamente a população desses 

bairros está constituÍda exclusivamente por operárlos
1 

já que os 

compradores de 1m6veis localizados nesses bairros pertencem ~ cha 

mada classe média; fato que pode ser comprovado pelos elevaoos va 

lores das prestaçoes mensalS e dos aluguéis desses jm6ve}s)ern si

tios distantes do n~clec central e com os espaços interroedlárics, 

comportando enormes áreas vazias (inclusive, 2s estruturais e in~ 

titucionais), à espera de valorização pelo capital imobiliário es 
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peculador. 

A ruptura;observada nos Últimos anos, nas condições 

de vida urbana - sob a forma de aumento do tempo de ~ocomoção, de 

preocupaçoes com a poluição e 2 segurança, de intensificação do 

tráfego de veículos, de déficit habitacional, etc.- e decorrente 

do grau de complexidade que adquirem as cidades paulistas, com o 

aumento das relações lmpeesoals características dos grandes cen-

tros, acrescentando-se as dificuldades crescentes dos mecan::_smos 

àe financiamento do gasto social, quase todas estruturadas de for 

ma pró-cíclica e inadequadas à conjuntura da àécada de 80. O endi 

vidamento resultante corro1 anualmente a capacidade de gasto de 

poqer pÚblico municipal. É inegáve-l o refle~xo desta situação so-

bre os serviços pÚblicos, onde se evidencia 

crescimento das demandas e a incapacidade do 

atendê-las. 

a consolidação do 

setor pÚblico de 

Assim, as circunst~ncias gera1s que regem a natureza 

deste processo de urbanização bastante peculiar/induzem ao fenôme 

no de arrebentação urbana, como manifestação de desencontro e~-

tre a capacidade de oferta de bens e serviços de uso coletivo e 

as condiçÕes que regem o crescimento das carencias sociais. 

Finalizando, torne-se necess6ria a consideração da ur 

banização planejada como um fator regulador das relaç~es entre os 

agentes econBmicos e os a3entes soclals. A urbanização 

n~o deve ser cc;1fundida com um planejamento est~tico e arb1~rar1o 

do solo urbano, pelo contrário, ela refere-se a uma discussão ge

neralizada entre todo~ os sesmentos - sem exceçao - da sociedade, 



124 

\•isando a obter subsidias, em face aos anseios e demandas coloca-

as pela sociedade, para antecipar-se aos problemas urbanos futu 

ros. A partir Slffi, poder-se-á partir para a reformulaç~o á e 

uma legislação que reordene o uso, o parcelament~·e a ocupaçao do 

solo, sempre associada c uma legislação de utilJzação raclonal 

dos recursos naturais vlsando a preservar o equilÍbrio à o melo 

ambiente dentro do tecido urbano. 



NOTAS 
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NOTAS 

(l) Cardoso de Mello, J.M., "O Capi_:talismo Tardio" 

(2) Cardoso de Mello, J.M., op. cit. 

(3) Cardoso de Mello, J.M., op. cit. 

( 4) Cano, h'., "Raj_~es ãa Concentração Industrial err: ___ $_ão_ Pa_Q_lo" . 

( 5) Tavares, M. C., "Da Substi tuicão de Imoortacões ao Car>l tal .:j__smc 

" Financeiro, 

{ 6 ) S i 1 v a , S • , " E x o a n sã o C a f,,e"'e,i,r"'-"a'----'e'---'Oér"'-"i"a""e"n'-"s---'d"a"--~I"'n"dc-u~'0s,_tc_crci~ao_ _ _-_n"c' 

Brasil". 

( "í") Lessa, C., "Quinze Anos de _PolÍtica EconÔmica". 

(8) Este perÍodo est~ desenvolvido no CapÍtulo II, l~em L. 

(9) Messias da Costa, VI'., "O Processo Contemporâneo de Industri9)~ 

zação" (Um Estudo Sobre a Expansão da Produção Indust-ria2-

em 'I'erri tório Paulista). 

(10) Este conceito refere-se a uma nao diversificaç~o na estrut~-

ra da indÚstria. A maioria das indÚstrias que se insta~ aram 

no perÍodo pertenciam ao setor Tradicional, basicamente pro-

dutor de bens de consumo assalariado ou nao durável. 

(11) A exceçâo neste contexto era a 1nd~stria t~xtil (a ind~stria 

relevante no periodo) que, nascida grande, alcançava sewpre 

significativos Índices de produtividade, associados UID2 

tecnologia atualizada. Antes do começo do s~culo XX, uma 1~-

portante parcela desta indústria locali~ava-se fora de are c 

paulistana-em Sorocaba, por exemplo - devido ' as carE::;,c1a5 

de energ1a el~trica que se ooservavam na c1c~~e ce S~o ?aula 

nas Últimas d~cadas do s~culo XIX; este problema se resolve-

ra com a concessao outorgada ~ LIGHT - Serviços de Eletrici-



126 

dade S.A., no lniclo do s~culo XX. 

(12) O mercado consumldor paulistano dessa epoca estava associadc, 

basicamente, ao conJunto de atividades inseridas no complexo 

da economia mercantil agr~rio - exportadora cafeeira. 

(13) Ocorrendo o contrár~o no lDÍClO da instalação das plantas da 

ind~stria T~xtil, jci que estas se espalharam por todo o inte 

rior do Estado de são Paulo. 

(14) Conceito utilizado por Monteiro Lobato. 

(15) A população rural vai para a cidade, em parte, ' Ja que nao hê 

vendo um certo dinamismo urbano, ocorrera c esvaziamento , 

mesmo da cidade, através da mlgraçao. 

(16) Esses melhoramentos urbanos do início do século foram decor-

rentes de iniciativas privadas. 

( 17) MÜller, N. L., "9 fato Urbano na Bacia do Rio ParaÍQa são 

Paulo". 

(18) Messias da Costa, W., op. cit. 

(19) Se bem que a atração por benefícios fiscais ocorre em lnÚme-

ros municípios do Estado; outras hipóteses possíveis para a 

instalação da "Tecelagem PARAHYBA" em São José dos Campos fo 

ram: a abundante mão-de-obra a um preço reduzido; a disponi-

bilidade de matéria-prima e energia elétrica; e a existência 

de 11ma via de comunicação rodovi~ria para transportar a Gaté 

ria-prima e a produção. 

(20) MÜller, N.L., op. cit. A autora enfatiza, vale a pena_notar, 

o papel dos incentivos fiscais no processo de crescimento 

industrial do municÍpio, até a década de 1960. 

(21) Messias da Costa, W., op. cit. 

(22) Oliveira, F., ".i'\~ç_onomia da Deoendência___lmoerfeita". O au-

tor Teconhece <Jue a economia brasileira experimenta a rrBlS 



127 

prolongada recessao de sua recente história no perÍodo 62- 67. 

(23) Messias da Costa, W., op. cit. 

(24) Messias da Costa, W., op. cit. 

(25) Nesse setor observa-se uma significativa centralização das 

politicas tecnológicas e industriais em maos à o Estadc, c 

que certamente confere ao denominado "complexo" um consiãer~ 

vel grau de autonomia relativa no interior do parque indus-

trial local. É um caso tÍpico de monopolização estatal, alr:-

da com a participação de acionistas privados. 

(26) J~ que justamente o grande problema que impedia a constitui-

ção de uma indústria aeronáutica estável no paÍs - impedindo 

a independência desta indÚstria em relação ao exte~ior - era 

a ausência de 2 fatores essenciais: tecnologia e trabalho e~ 

pecializado. A criação do CTA visou a ocupar estes espaços 

vaz1os, dedicando-se hoje, inclusive, a pesquisa me~eorolÓqi 

ca, ao desenvolvimento de sat~lites, ' a espacial, 

etc. 

(27) Sem dúvida que a cr1açao da EMBRAER muda definitivamente os 

rumos da indÚstria aeronáutica do Brasil. Constituída como 

Sociedade de Economia Mista, a empresa contou com recursos 

financeiros do mecanismo de incentivos fiscais, através do 

qual toda empresa poderia destinar 1% do imposto de renda de 

vida a União na aquisição de açoes empresariais da mesma 

Com essa. sistemática de captação de recursos, a empresa 

crescer rapidamente. o sucesso de vendas da empresa aeve ser 

explicado pelas seguintes raz6es, 
' . entre outras: a ex~stenc1a 

de linhas especificas de financiamento de instituiç~es f1nan 

c eiras como o EXH1EANK e o FIKl;ME - BNDE, com longos prazos 

de amortização, al~m de substanciais subsidias ~ exportação, 



por parte do governo, aumentando ass~rn a cornpetitividade dos 

produtos no mercado inter~acional e g~randç, inclusive, 

protecionistas por parte do governo norte-americano. 

(28) IIIª Região Administrativa. 
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seus 

(29) A divis~o administrativa do EsTado foi crlada em 1967 e revis 

ta em 1970. O Grupo de Descentralização Industrial foi criado em 

1969. O I PND ... Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico foi eli:J

borado pelo governo M~dici para o tri~nio 72/7~. 

(30} Dados da SEP - SP / Coordenadoria de Planejamento e Jl.valiação/ 

"O E-xame de PolÍticas Econômicas Setoriais'', Série de Est.udos 

Pesquisa, n233. 

E 

(31) Dados da Prefeitura Municipal de São José dos Campos - PMSJC. 

(32) Precisamen~e 50,5% dos novos empregos, em 1980, estavam no se 

tor secundário. 

(33) Dados da PMSJC. 

(34) Messias da Costa, W., op. cit. 

trial paulistana observada 

A natureza da produção indus-

em São José do~ Campos 

diz respeito ~s c_.racteristicas das novas plantas industri 

a~s que se instalaram no municÍpio: tecnicamente avançadas, 

produção em larga escala, com um grande poder de desencc

deamento de trocas inter-industriais e com um alto grau de 

concentração de meios de produção. Estas ewvresas que, a 

pr~orl, procuram localizar-se junto aos novos eixos de cir 

culação e em áreas com grande disponibilidade de terrEnos, 

são definidoras de um novo oadrão de acumulação de capical. 

Esse processo não deve ser considerado como de descentrali 

zação industrial e muito menos come de interiorização da 

atividade, preferindo-se entendê-lo como urna ex?ansao ter

ritorial concentradora em S~o José dos Campos. 
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( 35) A agricultura brasileira, mesmo crescendo desde o pos-guer-

ra (IIª G.M.) a t.axas médias anuais de 4,::.%, p::nnaneceu marginaljzadô. nc 

Plano de Metas que acelerou e 1n~ens1ficou a diferenciaç~o e c de 

senvolv1mento industrial nurr, espaço de tempo relativamente curte. 

DesdE c p6s-guerra n~o houve qualquer modificaç~o no padr~o tradi 

cional de exploração da terra. 

(36) Mornbeig, p.' ''Pionniers et Planteurs de S~o Paulo''. 

(37) Mombeig, P., op. Clt. 

(38) MÜller, N.L. op. c1t. 

(39) Uma pesquisa, a nivel de Estado de S~o Paulo, de Institutc. 

de Economia/UNICAMP ooservou que no tr1ênio de 1979-1981 ocorre-

ram problemas com as culturas de al:iJnentos pesquisadas (excetuando-se 

feij~o, arroz, batata e mandioca), as quais sofreraro uma redução 

sensível na participação da area total cultivada em relação a c 

tr2en1o anterior, e que, em alguns municípios, diminuiu a participaç~c 

das lavouras na utilização das terras da area rural. O volume de 

produção dessas culturas reduziu-se sensivelmente, mostrando o ~m 

pacto sofrido pela produção de alimentos f.rente a expansao das 

culturas de exportação (fundamentalmente, SOJa e caf~) e de mat~-

rias-primas,e acentuando o problema do abastecimento interno do 

Estado. No caso de são Jos~ dos Campos, do tri~nio de 69 71 a c 

de 79 - 81 houve uma queda nas areas cultivadas do milho e do ar-

roz, e um aumento nas ~reas da cana-de-aç~car e da batata inglesa. 

(40) No Estado de são Paulo reduziu-se o plantei de suinos com c 

desloc~!nento da atividade para outros Estados. C !_=Jlantel estava 

dis~rit.Jido de forma rela~ivamente desconcen~rada, ~as no tr1e~1c 

de 79 

(41) h avicultura no territ6rio paulista desenvolveu-se signifi-

cativam~nte no perfodo 1960/80. No infcio da d~cada de 60, o abas 
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tecirnento do mercado urbano impulsionou os granjeiros e as err1pre

sa5 independentes que produziam raçao, realizavam o abate e Inantl 

nham oE matrizeiros; em meados da mesma d~cada, o sistema intensi 

vo de engorda expande-se com a implantação das empresas comercia-

12zadoras de linhagens para engorda que difund1ram o pacote Lecn~ 

lÓgico do novo produto, a assistência técnica e o pacote tecnolÓ

gico sanitário, esta nova atividade (a nutricional) era atendida hasicamen 

te pelas grandes empresas estrangeiras de raçao. A demanda pare 

abate industrial surge posteriormente no desenvolvimento desse 

conJunto; a queda dos preços relativos e absoltltos de carne 02 

frango possibilitou a sua disseminação no mercado. A partir dos 

anos 70, ocorre o sistema integrado de criaçao, engorda, r.bate E 

d1.stribuição de aves apoiado na ampliação do mercado interno e 

dos benefÍcios fiscais e creditícios do Estado, enquan~o as ven-

das oara o mercado externo sao decorrência da estrut.ura dE proãu

çao comentada e da polÍtica econ&mica da União de estímulo as ex-

portações. Esse conjunto de condições associado a uma redução de 

custos via introdução de 1.novaçoes tecnolÓgicas, elevaram as rr,ar-

gens de lucro da atividade permitindo a sua expansao; este lllOVl-

menta expansivo representou a industrializaç~o do processo produ

tivo de aves sob o controle t~cnico e de organização, da produção 

industrial. A subordinação das granjas de engorda à indÚsLria p0s 

sibili~ou uma velocidade muito maior de divulgação 

Lecnolóo:ico. Esse processo levou a urna concentração 

do 

da 

progrêsso 

produção 

de raço?s,matrlzes,e pintinhos comerciais, enquanto no sub-~es~~~ 

te de c~gorda não se observa uma tend~ncia niLida de conc~ntração, 

o qual, de lnicio, desenvo}veu-se effi p;:-.q·c.Cenos '2::>l.abeleci:11entos c:.Gf:. 

essa atividade não era exclusiva . Posteriorrr,ente, no morn0nt.o da 

expansa0, os investidores urbanos entraram na produção utiliz&ndo 
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trabalho assalariado. No triênio de 69 - 71, o efetivo de aves es 

tava concentrado DOS rnunicip1oS mais pr6x1mos dos grandes centros 

urbanos de consumo. Posteriormente,no triênio de 79 - 81, o efeti 

vo de galin~ceos se elevou, em termos absolutos, em relaç~o ac 

~rien1o anterior apesar aa cr2se em que se encontrava e atividade 

avícola - fruto da retração do mercado interno e externo - e que 

provocoL: a redução aas margens de lucro e a quebra de muitas em

presas e estabelecimentos en~re os anos de 80 e 81. 

(42) A produção pecuária no Estado de são PauJo avançou durante 

o período 60 - 80, incorporando novas areas e processos de prodc

ção modernos mas deixando intocada a estrutura de uso e posse d~ 

terra. Durante esses 20 anos elevou-se o grau de concentração doe 

estabelec1mentos nas grandes explorações. 

(43) Al~m das alteraç6es promovidas na base t~cnica do pr1mar1c 

estadual, ocorre o processo de fusão ou integraç~o de capitalS 1~ 

ter-setorlBls (diferente da integraç~o t~cn1ca setor pr1mar1o-1n

d~stria) que significou a modernização dos complexos agroindustri 

ais preexisten-ces, onde tanto a agricultura corro a pecuária foram Comi

nadas nos seus do1s extremos por setores industriais de corte ali-

gop6lico: a ''ind~stria para o setor primário" (fornecedora de 

bens de produção e insumos) e a "ind~stria do setor primário" 

(processadora de mat~ri2s-primas de or1gem vegetal e animal). F. 

1ntegração setor prim~rio - ind~stria conjugou-se ao amparo fina~ 

ce1r0 do Estado e orientou o processo d8 modernizaçêo do primáric. 

(44) C compo~tamento da agricultura brasileira, ap6s as 

pÓ~-E:>;, =-oi mode5tO, do ponto de Vlsta de proôução, ce;n; a exr:,s.nsac 

ocs i::onte1ras a<:;rÍcolas \·:sa.ndo fuJ<'iarnenta:ir;-~ntE: a urr 3.l:w::nLc ex-

preEsivo das culturas 6~stinadas ao mercado externo e a co~seque~ 

te re~raçao das culturas alimentares pa.ra o r~ercado interno. 
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exportaçoes mantiveram a sua import~Dcia hist6rica para a agricu! 

tura brasileira no perÍodo, ao mesmo tempo que ocorn~ram rnuoa:jc,-o5 

em sua estrutura atrav~s de incentlVOS e apoio governamental ' ' lCYe 

dito rural oficial institucional, 1senç6es de impostos, taxa de 

câmbio C:)If! as mini-desvalorizações, subsÍd1os Dare tornar as ex-

portaç6es n~o s6 competitivas como lucrativas, esforço de divers1 

ficaç~o õas exportações em ~ermos de produtos - procurando 1ncen-

tivar produt.os de maior valor ad1cionado - e de mercaàc, etc:•. O crê 

dito rural institucional mudou o car~ter da sua polÍt1ca (deslc-

cou-se o eixo da polÍticc. por produtos para c polí~ica da mercado 

ria rural em geral) para atender às demandas e estimular a mode~-

' . n1.zaçao do setor pr1mar1o em geral. Agora, o volume de créditos 

permaneceu altamente concentrado (em 1978,somente 20 a 25% ÔOE 

produtores do pais tiveram acesso ao financiamento agricola) as-

Slm como a distribuição destes,onde os crit~rios eram o tamanho 

dos estabelecimentos e o volume de contrato, beneficiando-se a~ 

regiões sudeste e sul que ficaram com as mais altas parcelas do 

crédito rural. Eviãencla-se, portanto, uma concentração do crédi-

to a nivel regional aumentando as disparidades est_ru;:_urais ·inter-regia-

nais existentes em favor das reg1oes sul e sudeste, reduzindo-se 2: 

penas as desigualdades na forma de produzir. O ''modelo econ8micc'' 

pos - 64 nao incluía como variável ' a reforma agrar1a, ao ' cor:•_rç_-

r1o, a terra converteu-se em ativo financeiro favorecendo a cspe-

culaç~o e o grau de concentração de uso e proprieóade ãa te r r a. 

FinelGente, no caso especifico da agricultura, a tripla ex1g~ncia 

qus sc~re ela incide (corr1gir o atraso do consumo ào~~st1co, co~ 

tribu1~ para a substituiç~o de derivados de pet~6l~o. e s~bstitL-

ir lmpJrtações- sustentar exportaç6es),atua]Qente comb:iDada ao 

cresce~te distanciamento fisico da fronteira agrfccla,exigir~ c-
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br1gatoriamente grandes ~ransformaç~es end6genas nes~e sub-setor 

de lJrJmarlo, bem como umé: c·:Jsorçâo relativa maiE ~---:-_,~:~ideráve_ de 

recursos. 

( 4 5) A eti,•idade pecuar12 ampliou-se com a ajuda de financ1amen-

tos, onde o principal fa~o~ operante foi o cr~dito rural ofic~_e::. 

subsidiado com JUros negatiVOS, viabilizando um grau crescente de 

' ' .c . -tecn::.._!_lcaçao. 

(46) A modernização tecnol6gica no setor pr1mar10 do pais, nc pe-

rÍodo 60 - 80, foi de caráter dinâmico e expansivo, atingindo-o de 

fo~ma diferenciada. O projeto dessa moóernizaç~o integrou 3 fato-

res visando a transformar as bases técnicas do se"tor pr1mar1o: 

constituição de um sistema de cr~dito nacional que su'rst.i tu1 a c 

antigas fontes ligadas ao capital mercantil (incluindo neste o 

usurário); a consolidação dos complexos agroindustriais com a 1n:o-

talação do departamento de bens de produção para o seta~ primá-

r1o; e o fortalecimento do sistema nacional de pesquisa, com õ 

criação dê EMBRAPA e da EMBRATER na extensão rural e que trOUXE_, 

embutida, a idéia de uma política tecnolÓqica para o setor. Perce-

be-se o papel fundamental que o Estado exerceu na instalação do 

processo de modernização, devido à sua atuação no financiamento e 

na oerarao e difusão da tecnoloqia no setor. - " -
A seauencio. 

processo e a industrialização do processo de produção do s12~or 

prlmarlo que incluiu as transformaç~es: mecan1cas (crescimenLo da 

ind~stria dom~stica de m~quina~ e implementas agricolas d0ntrc de 

Uffi processo de substituição de importações que,sem d~vida,colabc-

ro~ na elevação dos indices de trator1zaç~o), as gu~m1cas (maior 

apl1cac~o de i~5umos modernos, fun~~rn~il:almente fertilizar.tes de 

or1sem estrangeira, situação esta aue perdurou até weados da déca 

da de 7'', qüando aumentou o ri trno de instalaçõr:s de novas indÚstri 
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as quÍm1cas no paÍs, v:::_sundo a ocur:ar o mercaao ÕE:sse:::: 1nsurnos impo~ 

taaos;, e aE biol6gicas (melhorla dos insumos h-, C 1 C'IJlCOS, nevas 

variedades de plantas ~ raças de an1rna1s, irnplanLa;ãc de bcncos 

oe semen , novas técn1cas de insem1nação artif1cia:'_ e outras 1novc. 

çoes;, num novo padrac tecnol6g1co para o setor, seneral1zado a 

todas as reg1Ões brasileiras. A modernização de seLar primário da 

naçao, além de ter exigido mais de sistema oficial de créd1to re-

formulado para esse fim, ~ubsLituiu os sistemaf tradiciona1s dE 

comercialização e crédito por s1stemas cooperativos ou de venda 

direta ~s agroind~strias, aos supermercados- e~~re outros estabe-

lecimentos comerciais -e ao mercado consumidor constituÍdo pelas 

familias, atra'·~s de feiras. Certamente aue nesse periodo de 60 a 

80 a produçao agricola marca os rumos do desenvolvimento e canso-

lidaç~o posterior desse processo de modernizaç~o tecnol6gica, 
.. 
Jé 

que as transformaç6es,decorrentes desse processo, na base técnjcé 

da agricultura, entendidas cooo transfonnações nos processos de produç~o de 

v~rias culturas, acarretaram mudanças positivas na produtivJdade 

do t-rabalho e no rendimento da terra, ao mesmo tempo em que aque-

la passou a óepen6er ma1s dos meios de produç~c gerados pela 1~-

d~st.ria especializada e menos dos recursos naturais. Este mO\•lmeL 

t.o nao se deu de forma homogênea ao longo do espaço territoria: 

brasileiro, mantendo assi~ as disparidades regiona1s e atingi···àc 

oe maneira tamb~m diferenciada as diferentes cultura.:: agrícolas 

do ponto de vista da moderniz&ç~c, financiawento e c_rnercial i::.&-

çao, sem entretanto, alt~r~r ~·rofundarnente 
' 

c car6ter extensivo 

dora do c·overno-em relaç~o aos produLos ali~~ntares, mesmo consl-

derandc c;~e estes Últimos .sentiram-se est-:im11Jados a expan'.' ir a 



produç~o com o processo de urbanizaç~o intenso, onde a 

crescente de emprego nos setores sec~nd~rio E terci~rio 

urna resposta positiva (que nao acon<:ecla) na elevaç~o da 

âe alimentos. 

( 4 7) Hoffrnann, R. e Graziano da Silva, J. F. , "._}i_ r.st r-ut ura 

evoJuçac 

graêi leira", Série Pesquisa n9 31. Especialmente nos arar;-

des estabelecimentos rurais (100 - 500 Ha) ocorre ~~sa si-

tuaç~o; al~rn disso, nas ~l~imas d~cadas ve~ se obser-.-a:Jàc 

uma rna1or paFticipaç~o do trabalho femlnlno regional no te 

tal do pessoal ocupado no se~or primdrio do Vale do P6rei

bõ. 

(48) Considerando-se o Brasil como um todo, o r~pido deslinic da 

participação da PEA rural na PEA total não foi conseqüência de um 

processo generalizado de modernização tecnológica no setor pruna-

:-:.0. Ao contrário, o primário segulu se expandindo mais corr. base 

no aumento das fronteiras da área rural do que no aumento signifi-

cativo da produtividade. 

(49) A modernização tecnolÓgica processada no setor prirnár1o brasi 

leiro transformou também a base social deste, afetando, principal-

mente na agricultura, as relações sociais de trabalho no 

do avanço da proletarização no meio rural com o decorrente aumento 

do confronto capital - trabalho. Nas relações de emprego pror•rle-

mente ditas, a principal modificação fol a substituição de 

de emprego permanente por temporário e a import~ncia reJativ5men~e 

cr~scente do trabalho assalariado. 

(50) A produtividade do primário brasile1ro ?umQnLou ai1ena8 l~n~~

iTlente. )\a verdade, a capitalização e é r,·oàern~,z(:ção -rec:riO:'oÇ?Jc-a ru 

ra1s processaram-se de forma muito pouco din~mica e bastante dasl

~ual entre produtos e reg1oes. 
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( 51) Com o Plano de Metas do governo de Juscelino Kubitschek 

l~SiS - 1960), a inàustrializ;:.çào brasileira sofreu 

çôes estruturais decisivas. 1·a1 avanço caracterizou-se por uma i~ 

lensA diferenc1açào industrial num espaço de tempc rela-civamente 

curto e articulado diretamente pelo Estado: ele mesmo lDVC"St-lDÔC 

em infra-estrutura e na produção direta de lnsumos. Dentro da di-

visão de tarefas
1
determinada pelo Estado, entre o capital estrangeiro,as err 

presas estatais e o capital privadc nac1onal, coube uma fJroteçao 

especial a este ~ltimo - que representava a parte mais fr~gil de~ 

se "tripé" - sób forma dE abundantes incentÍ'-'OS pora sue. 

na indéstrla de bens de capital e nos setores fornecedores das err 

presas multinacionais, corno foi o caso tÍpico do setor de autc-

peças para a indÚstria automobilística. Merece ainda destaque o 

seu domínio quase exclusivo nos setores nao - manufaturelros. co-

mo o àa construção pesada. Ademais, o capital privado nacional O~ 

neficiou-se amplamente da expansão da demanda derivada por bens 

de consumo não durável. Estes anos, sem dÚvida, foram de signifi-

catlva expansao da economia em geral. t>las_ no flnal de períoâo,o go-

verno JK deixou uma pesada herança: uma crise de :::::uperacumulaçãc 

E altos índlces de inflação, entrava-se asslm numa fase de âesace 

leração (que iria a-re 67_1 aá economia, relacionada a conclusão e ao 

esgotamen~o do conjunto de investimentos pÚblicos e prlvadoe, e 

que iria aprofundar-se com as políticas de estabilização do } Dl-

ClO de é3 e de 65 - 67 (12 ~rimestre) 

(52) A E~3RAER que ~ i~stalada em dentro do contE:oXtc 

do programa de e~~abilizaç~o e das Reformas pas- 64. o progre-

ma ae estabilizaç~c co~Eist~a no corte do 9as~o p~blico ~excetLa~ 

do os in~estimentos e. ~a~ais estrat~oicos), no aumento da carga 

tributária, na contenção do crédito e no arrocho salarlal .. ?..s Re-
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formas pos - 64 causaram grande impacto no emprego e no crescime~ 

to da renda no periodo de aceleraç~o seguinLe l67 73j; essa ex-

pans~o estava baseada no crescimento do setor ce bens de con:::o.umo 

durável e bens de capital, na abertura para c exter1or COffi um 

crescimento rápido das expor~açoes e no aburJdante fluxo óe finan-

c.iarnento externo. ]'. modo de ilustração, no perÍodo posterior 

1973, a economla brasileira entra novamente num ciclo de ôesacele 

raçac, com o recrudescimento da inflaç~o e a queda no ritnc de e~ 

pansao. O esforço de investimento e o crescimento industrJ.al do 

perÍodo anterior provocaram pressoes sobre a balança de 

tos abrlndo um déficit elevado, que se agravava com o crescente 

endividamento oficial para manter em execuç~o os proJe~os de int§ 

respes do conjunto do Estado e do grande capital internaciona: 

(energia elétrica, energia atômica, ferrovias, etc.). O esforço de 

exportação esbarrava no movimento recessivo da economla munâ J.a l 

e nas polÍticas de preços internacionais para o petrÓleo e outros 

produtos que o país importava. As indÚstrias de bens de consumo du-

r~vel e bens de capital estavam com problemas de sobre-acumulaç~o, 

parallsando-se seus investimentos a partir de 75. Precisamente 

quando a economia brasile1ra esgotara a fase expans1va iniciada 

em 67 e a econornla mundial entrava em sua malS severa recE:.5sac 

desde os anos 30 (crise do petrÓleo ew 73 e rompimento do acoràc 

de Bretton-Woods pelos Estados Unidos com o f1m da conversibilida . ' 

de ao dÓlar em ouro e a sobre-taxa de 10% sobre as 

norteamericanas), o governo Geisel formula e 1mplanta (parcialJ;;e~ 

te, já au8 foi desativado epós 76) o II PND - :974/79, T~e ;J:é·::_,v::;-

cou efeitos favoráve1s na s~bstituiç~o de importaç~c de be11s 1n-

~ermediários e resultados positivos no impulso a Jnd~strla naclo-

nal de bens de capital, ambos acionados pelas ~mpresas Esta~6is e 
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apoiados pelo BNDE e CO! (Conselho de Desenvolvimento Industrial). 

( 53) Tal classificação foi proposta pela primeira vez por Holl1s 

E. Chenery no seu livro ''A Study of Industrial Growth'', United Na 

tionG, New York, 1969; sendo conhecida como ''Classificação Chene-

ry". 

(54) As prlnclpals caracterÍsticas das empresas mul tinacionaü: 

na indústria brasileira sao as seguintes: elas concentram-se pre-

dominantemente na indÚstria de transformação; dentro da indús-cria cor, 

centram-se nos sub-setores mais dinâmicos, basicamente de bens de con 

sumo durável e de b2ns de capitaL participando também significatlv~ 

mente no de bens de consumo nao dÚravel e de bens intennediários; ope

ram com escalas de produção, intensidade de capital, g~au de ali-

gopolização, complexidade tecnolÓgica e produtividade mais eleva-

das do que as empresas nacionais; predominam na exportação de pr~ 

dutos manufaturados. Para atenuar os possíveis conflitos entre a 

expansão das multinacionais e os ''interesses nacionais'' concorre-

rarn as seguintes circunstâncias a. O alto grau de compJementaridade 

entre as atividades das multinacionais e das empresas privadas Bô 

C1ona1s do setor industrial. A complementaridade é mais Óbvia em 

relação ao conjunto da economia pois, apesar de crescente, é ainda 

reduzida a participação do capital estrangeiro na construçao cl-

vil, no sistema financeiro, na prestação de serviços, na cgricul-

Lura e na mineração. b. A tendência de associação com as empresas 

nac1ona1s, privadas ou estatais, que aparece como atraente do pon 

to de vista tecnolÓgico íincluindo a diferenciação à e produtos, 

marcas e marketing), financeiro e de garantla de mercsdos 

exportação. c. _:t\.s dificuldaôes do balanço Ce paejCJ.mentos ccr:sti'>..i-

em um fator persuas1vo na justificação de uma politica gover~ame~ 

tal p2rmissiva com relaç~o ~s multinacionais. d. A importi;nc ia 
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cial da relativa fragmentação de interesses das multinacionais 

que provem de países distintos, atuam em setores industriais dife 

rentes, obedecem a uma dinâmica de acumulação diferente e não rea 

gem da mesma forma face às conjunturas econômicas favoráveis ou 

adversas ou a controles e limitações impostos pela polÍtica economi 

ca governamental. A referida fragmentação tem como contrapartida 

a multiplicidade e a diferenciação dos nexos Das multinacionais 

com as empresas brasileiras (privadas ou estatais), fragmentando 

também os interesses nacionais frente ao capital estrangeiro. 

(55) Se bem que são José dos Campos foi uma alternativa espacial 

para a desconcentração industrial da Grande São Paulo a partir 

dos anos 50 e, especialrnent~ dos anos 60, j~ que nesta d~cada se 

evidenciaram os altos custos financeiros do congestionamento urb~ 

no da cidade de São Paulo e, principalmente, do alto custo dos ter 

renas disponíveis para a expansão industrial. Esta vinculação lnl 

cial do municÍplo com a expansao do parque industrial paulistano, 

deve-se às condições ideais da região na qual está inserido: pro

xlma de grandes centros consumidores, prÓxima das indústrias de 

base, ou pela presença de várias vias de acesso 

foram modernizadas. 

rodoviário, 

(56) Essas empresas (dentro dessas, as da fase mals recente 

que 

c' a 

industrialização) pelo seu porte, possuem uma inquestionável lide 

rança no município quanto a capacidade de absorção de força de 

trabalho industrial. A estrutura do emprego industrial local con

trõria, de certa fc_..rma, uma tendência clássica da atividade ind~s

triõl, pois é bastõnte sabido o fato de que, a par de sua liderar;

ça econ5mice e tecnol6gice, aE gr6ndes ind~strias modernas n~o a-

presentam uma estreita correlação entre o seu desempenho p::-oduti

vo e economlco e a quantidade de e1npregos gerados. Sem dÚvida que 
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estas empresas possuem um inegável poder de investimento e de pro-

dução em larga escala, ultrapassando em muito o desempenho indivi-

dual de qualquer outra empresa, e é neste nível de análise que de-

ve ser examinado o processo de concentração. 

(57) Tavares. M.C., "Ciclo e Crise: O Movimento Recente da Indus-

trialização Brasileira''. Sem d~vida existe um acordo tcici-

to entre os membros do oligopÓlio para o controle dos pre-

ços de venda. 

(58) Tavares, M.C., op. cit. {1978) 

{59) As empresas multinacionais exportam, para a Europa e os E.E.U. 

U. principalmente, componentes para suas outras fábricas e, no ca-

so de produtos acabados em especial, para a América do Sul. As em-

presas de capital nacional exportam produtos acabados principalme~ . 
te para os chamados "países do terceiro mundo" (América do Sul, em 

especial) e, no caso das têxteis, para países de praticamente to-

dos os continentes, com destaque aos países capitalistas mais adi-

antados (tradicionais importadores de tecidos, roupas e calçados 

brasileirosj. 

(60) Dados da Prefeitura Municipal de São José dos Campos - PMSJC. 

(61) Se o comércio de São José dos Campos ainda não tinha se tor-

nado um forte pÓlo regional - digno da sua indÚstria moderna e t~c 

nológicamente avançada a nível regional - devido à evasão de re-

cursos provenientes da falta de criatividade do comércio local em 

promover e divulgar as potencialidades do municÍpio, com a constru 

' çao do novo Shopping Center as margens da Via Dutra se vlra, em 

parte, esta situação. 

{62) As lojas ''Paiol'' sao unidades de menor tamanho fÍsico que as 

lojas "MAKRO". 

(63} RE-ynaldo Ramos no seu livro "Indicadores do nÍv~?J_---ºL- _?aÚ,3~~ 
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são Paulo, 1962, USP,classifica a mortalidade infantil em 4 cate-

gorias: fraca, quando o coeficiente é inferior a 50; moderada, 

quando oscila entre 50 e 70; forte, quanõo varia entre 70 é 100 ; 

c muito forte, quando o coeficiente atinge a mais de 100 Óbitos :r::or 

1.000 nascldos vlvos. Neste trabalho preferiu-se usar os termos 

muito alta em vez de muito forte e relativamente baixa em vez de 

fraca. 

(64) Em 1984, o coeficiente local, . ' que Ja era baixo, se turnavc 

preocupante quando comparado aos de cidades de porte parecido ao 

de são José dos Campos; por exemplo, nesse ano, são José do Rio 

Preto teve o maior Índice do Estado de 8,1 leitos gerais/mil habi 

tantes, no entanto, sua taxa de mortalidade infantil, no rr:::smo ano,. 

foi de 56,50,rnuito acima da registrada no município estudado. Is-

to coloca em dÚvida a validade de certos indicadores de saÚde. 

(65) Dados da PMSJC. 

(66} Informações fornecidas pela PMSJC. 

(67) Considerações colocadas por H~sio de Albuquerque Cordeiro na 

sua ''PolÍtica Sanit~ria''. 

(68) Considerando-se que, nesse mesmo ano, a taxa de urbanização 

estadual atingia 80%, conclui-se que a cobertura de água era alta 

mente insatisfatÓria. 

(69) Especialmente da area metropolitana - o ABC, Guarulhos, 05a~ 

co e ,__Tundiaí - ãa cidade de são Paulo, como se observa na Tat--€la l 

(70) A Superintendência Regional do Vale do PáraÍba da S.iiBESP 

tem a sua sede na prÓpria cidade de são Jos~ dos Carr,pos. 

(71) A rede de esgoto, err relação à água encánaôa, significa, nor 

malmente, maiores gastos na sua infra-estrutura; agora,para este~ 

der a rede de esgoto aos pontos ma1s afastados da cidade (perife-

rias) precJsar-se-~a de um rrontante de investimentos ainda 
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elevado. 

(72) Plano Regional do Macro - Eixo Paulista, Anexo 2, pag. 110. 

(73) No começo da década de 70, a quantidade de fossas sépticas e 

rudimentares - como alternativa à rede de esgoto - era particular-

mente considerável em São José dos Campos. A fossa séptica em rel~ 

çao à rudimentar, oferece um mínimo de segurança à nao contamina-

çao do lençol freático (em Última instância, do solo, podendo ati~ 

gir as águas subterrâneas) . Naquele ano predominavam as fossas ru-

dimentares em relação às sépticas, portanto, considerando-s: essa 

expressividade, a contaminação das águas era uma evidencia preocu-

pante. 

{74) Um fato digno de nota refere-se à tendência de diminuição de 

vazoes naturais mínimas no Rio ParaÍba; em correspondência, proce~ 

sou-Se o aumento das cheias na Bacia. Estes fenômenos são atribuÍ-

veis, sem dÚvida, à remoção contínua da cobertura vegetal, com a 

diminuição da recarga do lençol subterrâneo. 

(75} A poluição, de rios, é um dos agentes integrantes do quadro 

de degradação das condições do meio ambiente local devido a atue-

çao de varlOS tipos de agentes. Estão também os problemas ocasiona 

dos ao ar, principalmente pela PETROBRÁS, Rhodia e Monsanto. Outro 

problema ecolÓgico importante é a atividade descontrolada de ~-

tração de areia que ocasiona problemas como erosao. Entre outras 

alterações-de menor grau - no meio ambiente local estão: o desmata 

menta da região serrana e das faixas de fundo do Vale, a degrad~-

ç~o dos solos e da vegetação (desbaste da cobert\lra vegetal). Como 

se observa, o uso dos recursos naturais se d~ de forma predatÓr1a 

s:rr. rr:aioc2s preocupaçoes com a proteçao ambiental l;'c.<árJdo o 

seria a formulação de um planejamento jntegrado verificando c 

percuss6es inter-regionais do controle e aproveit~:~ento do· 



143 

sos - especialmente, os hÍdricos. 

Em 198~as prlnc1pa1s atividades desenvolvidas em são 

José dos Campos visando à defesa do meio ambiente, por parte da 

CE'l'ESB, foram as seguintes: monitoramento da eficiência das esta-

ções de tratamento de esgotos e fornecimento de projeto padrão p~ 

ra fossas sépticas rurais (esgotos domésticos), tendo em vista 

que as instalações para tratamento de esgotos geralmente não tra-

tam todos os esgotos gerados na cidade; início de operação do s1s 

tema de tratamento de águas residuais industriais da National de 

Brasil Ltda. (esgotos industriais); monitoramento das ' aguas do 

Rio ParaÍba avaliando suas condições a cada dois meses através da 

estação de amostragem na ponte do Bairro Sinimbura (águas superfi 

ciais); análise da água consumida nas chácaras reunidas, a de po-

ços espalhados na cidade, a de irrigação da horta comunitária rnu-

nicipal, a que abastece a favela da .SERVENG~ além da análise das 

nascentes de seminário com implantação de sistemas de cloração 

(assistência aos sistemas municipais de água); conscientização do 

executivo municipal para a adoção de soluções adequadas de dispo-

sição final de lixo, corno a elaboração de projetos de aterros (r~ 

sÍduos sÓlidos domésticos); assistência à Empresa Ecossistema-Ge-

renciamento de ResÍduos Industriais S/C Ltda. - firma constituí-

da com a finalidade de dar destino adequado a resÍduos industria-

is-que implantou um aterro para areia de fundição e iniciou a im-

r:lantação de um aterro para resÍduos perigosos, visando à atender 

diversas ind~s~rias da reg1ao, no transcorrer do ano muitos pro-

blemas ocasionados por resfduos s6lidos industriais foram equacl~ 

nados, podendo-se destacar a implantação do aterro industrial pa-

ra os resíduos da General Motors do Brasil S.A. (reEÍduos sólidos 
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industriais); verificação de que foram eliminadas as emissões de-

correntes da SiderÚrgica FIEL-Mannesmann, os odores da Rhodia pa§ 

saram a ser controlados através da implantação e inÍcio de opera-

ção do sistema de lavagem de gases, trabalho detalhado de levant~ 

menta das principais fontes de poluição do ar na Refinaria da PE-

TROBRÁS, exigindo-se da empresa um cronograma de implantação das 

medidas de controle de poluição (controle da -qualidade do ar); 

fornecimento de subsÍdios para o disciplinamento do uso e ocupa-

ção do solo e polÍticas de localização industrial (planejamento 

territorial). 

A açao desenvolvida pela CETESB, no controle da polui-

ção das águas decorrente das atividades industriais, no quadriê-

.• 
nlO 83-861 permitiu reduz:ir a carga poluidora de or1gem orgânica. 

Tratamentos de despejos lÍquidos industriais foram implantados e 

aperfeiçoados, permitindo que indÚstrias de grande porte como: 

Johnson & Johnson, Kodak, Ericsson e National, passassem a enqua-

drar seus efluentes de acordo com o estabelecido na legislação em 

v1gor. 

Todos têm direito ao equilÍbrio do meio ambiente, bem 

de uso comum da sociedade e essencial à sadia qualidade de vidõ.. 

Impondo-se ao Poder PÚblico e a coletividade o dever de defendê-

-lo e control~-lo no momento em que o aparato legislativo ~ inefi 

ciente para esse fim. 

(76) Trabalho feito pelo Departamento de Águas e Energia El~trica 

-DAEE, fins de 1977. 

{77) Prefeitura Municipal de São José dos Campos-PMSJC, dado de 

outubro de 87. 
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(78) vários autores, "Crescimento e Pobreza". 

(79) Dados do DNER - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. 

(80) É uma realidade o adensamento das vias de tráfego ao longo do 

vale do m~dio-paraiba, onde localiza-se são Jos~ dos Campos, com 

entradas transversais de ligação com o litoral e a Serra da Manti

queira. 

(81) PMSJC - Todo este diagn6stico corresponde ao ano de 85. 

(82) Sem dÚvida que além dos bairros que se desenvolveram em áreas 

próximas à rodovia, também alterou-se bastante aquela urbanização 

mais antiga, nos arredores do centro onde hoje se fazem presentes 

numerosos estabelecimentos comerc1a1s varejistas. Efetivamente , 

dentro do setor terciário a necessidade de descentralização se to~ 

na imediata em direção aos bairros, devido a que a area central já 

não suporta a conurbação ao longo da Via Dutra, com os problemas 

de intenso tráfego nas vias centrais e nas que dão acesso ao cen

tro. Isto, em parte, e uma conseqüência do elevado numero de pes

soas que diariamente se dirigem ao centro, sendo uma situação tÍp~ 

ca das cidades que concentram na sua área central a maioria das a

tividades do terciário referentes basicamente ao comércio e a pre~ 

tação de servlços. Também, pondo-se de lado as relaçÕes inter-in

dustriais que se verificam entre são José dos Campos e a capital 

paulista, os fluxos de toda ordem existentes entre elas e bastante 

inter:so, contribuindo para que o tráfego na Via Dutra se torne caó 

tico com os conseqüentes efeitos na área central da cidade. Este 

fato pode ser ilustrado pela alta freqüência dos Ônibus regulares 

que cobrem o trajeto entre as duas cidades (de 30 em 30 minutos) e 

pela grande procura da Capital por aque~es segmentos da populaç~o 

local interessados e em condiçÕes de adquirir artigos industriali

zados e de utilizar serviços mais sofisticados. 
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REGIOES ADMINISTRATIVAS DO r~TADO DE SAO PAULO 

1. Re-~lão Adm. da Grande S6o Paulo - Munlclplo-Scdo: Sio P!lulo 
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NOTk NOVAS flEGIOES ADM\i>l!STRATIVAS 

- Região Adminlstr.:~!iva de Arar;,flUBra. criflda pelo docr0tt• n. 0 1iJC81 
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- Regiiío J\:!ministn,tka Esrec!al do VHie ·do Ribeira, criJda pelo 
decreto n.c 20529 de 10/02/83 

- Região Administn•tive de P~rre!Os. criada pelo d-ew.;to n.~ 21)530 
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30 
Região do Vale do Paraíba 

3010 
Sub-Região de São José dos 
,Cam~os 

1 o~mpos do Jordão 
20 lgaratá 
30 Jacaref 
4o Jambelro 
5. Monteiro Lobato 
60 Paralbuna 
7. Santa Branca 
8 Santo Antônio do Pinhal 
9 o São Bento do Sapucaí 

100 São José dos Campos 

302 0 
Sub-Região de Taubaté 

10 Caçapava 
20 Natividade da Serra 
30 Pindamonhangaba 
4. Redenção da Serra 
5. São Lurz do Paraitinga 
6. Taubaté 
7. Tremembé 

3 03 0 
Sub-Região de Guaratlnguetá 
1 o Aparecida 
20 Areias 
3o Bananal 
4 o Cachoeira Paulista 
50 Cruzeiro 
6o Cunha 
7 Guaratinguetá 
80 Lagoinha 
9 lavrinhas 

10 0 Lorena 
11 o Piquete 
12 0 Oueluz 
13o Roseira 
14 o São José do Barreiro 
15 Sllveíras 
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Fundacão SEADE ANALISE DEMOGRÃFICA REGIONAL 

_Reo.ião do Vale do Paraíba 
Quadro territorial, administrativo e divisão micro-regional 
1980 

REGIÃO DA GRANDE SÃO PAULO 

I. Sub-região de São Josá dos Campos 

6. Campos do Jordão 
10. loaratá 
11 iac?•.IÚ 
12. ':rétmoeiro 
16. Monteiro Lobato 
18. Paraibuna 
24. Santa Branca 
25. Santo Antônio do Pinhal 
26. São Bento do Sapucal 
28. São José dos Campos 

2 Sub-região de Taubaté 

S. Caçapava 
17 Natividade da Serra 
19. Pindamonhangaba 
22. Redenção da Serra 
29. São Luis do Paraitinga 
31 . Taubatt! 
32. T remembé 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

REGIÃO DO LITORAL 

3. Sub-região de Guaratinguetá 

1 Aparecida 
2. Areias 
3. Bananal 
4. Cachoeira Paulista 
7. Cruzeiro 
8. Cunha 
9. Guaratinguetá 

13. Lagoinha 
14. Lavrinhas 
15. Lorena 
20. P iquete 
21. Oueluz 
23. Roseira 
27. São José do Barreiro 
30. Silveiras 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

D M1cro- Região do Vale dn Poroibo 
Pouhsto 

M1cro- Região do Alto Porolbo 

L 1mites entre os sub- reoiões 

Via Dutra 

FO~TE: ANUARIO ESTATfSTICO DO ESTADO DE SAO PAULO DE 1980. São Paulo, Fun 
dação SEA.0E, 19R]... 

1--- ----------------
1 



f undad,a SEADE 

Rea ião do Vale do Pararba 
-~eriodos de criaçao dos m~nicípios 

1. Aparecida 
2. Areias 
3. Bananal 
4. Cachoeira Paulista 
5. Caçapava 
6. Campos do Jordio 
7. Cruzeiro 
8. Cunha 
9. Guaratinguetá 

10. lgaratá 
11. J acarel 
12. Jambeiro 
13. Lagoinha 
14. Lavrinhas 
15. Lorena 
16. Monteiro Lobato 

17. Natividade da Serra 
18. Paralbuna 
19. Pindamonhangaba 
20. Piquete 
21. Oueluz 
22. Redenção da Serra 
23. Roseira 
24. Santa Branca 
25. Santo AntOnio do Pinhal 
26. São Bento do Sapucal 
27. São José do Barreiro 
~~ São ~osé do" Camoos íi Sao êu1s do Parallmga 
30. S llvei r as 
31. Taubaté 
32. Tremembé 

ANALISE DEMOGRÁFICA REGIONAL 

[t{8 Século XVII 

[:}}}1 Seculo XVIII 

O SéculoXIX 

[~{:}3 Século XX 

FONTE: SÃO PAULO. Departamento Estadual de Estatística. Quadro demons t rativo 
do desmembramento dos municípios, 19~9-1953- São Paulo, s.d. 
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Fundação SEADE ANALISE DEMOGRAFICA REGIONAL 

Região do Vale do Paraíba 
Percentual da PEA ocupada no setor pri má r i o, por município 
1980 

I . Micro-região do Alto Parafba 

2. Areias 
3. Bananal 
8. Cunha 

12. J ambeiro 
13. Laaoinha 
17. NaÍividade da Serra 
18. Paraibuna 
22. Redenção da Serra 
27. São José do Barreiro 
29. São Luis do Paraitinga 
30. Silveiras 

IJ Micro-região do Vale do Parafba Paulista -1. Aparecida 
4. Cachoeira Paulista 
5. Caçapava 
6. Campos do Jordão 
7. Cruzeiro 
9 Guaratinguetá 

10. lgaratá 
11. J acare l 
14. Lavrinhas 
15. Lorena 
16. Monteiro Lobato 
19. Pindamonhangaba 
20. Piquete 
21. Oueluz 
23. Roseira 
24. Santa Branca 
25. Santo Antônio do Pinhal 
26. São Bento do Sapucaí 
28. São José dos Campos 
31. I aubalé 
32. T remembé 

50°/0 e ma1s 

D 25°/o e menbs 
___ V1a Dutra 

I FONTE; FUNDAÇAO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATfSTICA. Censo denDgr~ 
fico: mão-de-obra. Rio de Janeiro, 1983. (Recenseamen to geral do-nrast I, 
3, v.l, t.S). I 

I 
I 
I 
I 
I 
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I F und,,ç.ao SEADE 
I --

1 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

2 52 

6 a. 
5 9E 
l3E 

Região do Vale_dQ_faraLbfl_ 
Evoluçao do uso do solo 
19~0-1980 

Postagens 

44 61 

Areo total - 968 8 79 h o 

----, 

2 ")<:; 
_L-:: _ _ _ 

Área tolol= 1·055·212 ho 

Área total: 1·205 721 ho 

ANALISE DEMOGRM lCA REGIONAL ·--- ------ ----- ---

1950 

Areo fatal : I 009 58 7 ho 

4·96 1980 

Área tolo!: 1·053 ·048 ho 

11 Posloç~ns 
L__j NofurOJS 

1---:1 Postoçens 
L___j Artificiais 

r: ""'; Agricultura 
L ...... _~ permanente 

~ Af}'icultur~ 
~temporono 

D Motos noturo1s 

oo1ti@l Moias de reflorestornerno 

FONTE: FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATrSTICA. Censos agro-
ot:c:uãrios do Estado de São Paulo. Rio de Janeiro, 1940 a 1980. 

I 
I 

~-~-=..~ ~.;..;;;.,.-:r-r-~~~ --~~riX" :;z ..-=+PDi IOZ:;v .. o:.a:;"''"'"",.....,..,ll!r'_,.,..-;:;-:u; 
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Fu11 l ,çdo S_=.E.A.;,.:.D:.,::E _____ ~-- A"'ALISE DEMOGRAf ICA REGION AL ----------------------------

P,e o _L ªo do _V?> l_!L do .f_g_r_Q í b a_ 
·A-,-eã5 -ocupadaspelOSPrincipais produtos agrícolas (%) 
1972-1982 

3 96 
6·37 

2 48 

I 77 

4 64 

I : -: : :- .: :j M1lno 

[ 1 Arroz 

f: ] Batota 

1972 
LorcnJo 

Areo lolol: 70-686 ho Cone 

.._~_,-] Mandioca 

4·93 
Fe1jào 

3 39 Outros 

20 61 29 44 .... :-: . 

. . .. . . . . . . . 
• • o •••• 

o •••••• . . . . . 

1981/82 

Arec loto! : 81 508 ho 

FONTE: BOLETIM DE DADOS CONJUNTURAIS . São Paulo, Secretaria de Economia e Pla
neja-;ento/Cooràenadoria de Análise de Dddos, v.l, n.3, jul/se~. 1978. 

ANUARIO ESTATíSTICO DO ESTADO DE SAO PAULO 1982. São Paulo, Fundação 
SEADE, 1983. 

I Cid'( 
L~~------.::..- r 



FundJCào SEADE AI~ALISE DEMOGRAFICA REGIONAL 

. Reg i ão do V_ªle _Q.Q_p _psa_í_b_a. 
·a:...~arwajs - decresci~to populicional dos municípios (%) 
1970-1980 

L.S.illcreoiiio dr São Jos~ dos Campo~ 2 Sub-região de Taubaté 

6 Campos do Jordão 
10. lgaratá 
11. Jacarel 
12. "'oan0e1r0 
16. Monteiro Lobato 
18. P araibuna 
24. Santa Branca 

5. Caçapava 
17. Natividade da Serra 
19. PindC~monhangaba 
22. Redenção da Serra 
29. São Luis do Paraitinga 
31 . Taubaté 
32. T remembê 

25. Santo AntOnio do Pinhal 
26 São Bento do Sapucal 
28. São Josê dos Campos 

< O~o 

D 2-4% 

> 4<'io 

3 Sub-região de Guarat inguotá 

1 Aparecidó 
2. Are•as 
3. Ban._nat 
4 Cachoeira Paulista 
7. Cruzeiro 
8. Cunha 
9. Guaratingueté 

13. Lagoinha 
14. L avrinhas 
15. Lorena 
20. Pu:;uete 
21. Oueluz 
23. Rcseira 
27. São José do B&rrelrO 
30. Sllveiras 

FONTE: FLJNDAÇAO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAF IA E ESTATfSTICA. Censos derno-
gráfi cos do Estado de São Paulo. Rio de Janeiro, 1970 e ·19~----

- . ,._ 



Fundação SEADE 

45 

40 

35 

30 

25 

20 

lâ~ado de São Paulo e ReaiÕes Administrativas 
raxas brutas de natal idade de algumas regi~es 
1960-198~ 

Taxo por 1000 hob 

~' 
... "" \ 

' ' ,...'1 ........ ""' \ ,' ;.\ ' ... , ...... 
' / I'-. 

1960 

V I ~ 

I / 
I' .v 

65 70 75 

ANALISE DEMOGRÁFICA REGIONAL 

Sorocobo 

Presidente PrudentE 

Compmos 

L-----· Vale do ParaÍba\ 

Estado 

Anos 

80 85 

FONTE: FUNDAÇAO SISTEMA ESTADUAL DE ANAL ISE DE DADOS . Movimento do registro ci 
vil. 1960-198lf. 
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Fundação SE.ADE ANALISE DEMOGRÀFICA REGIONAL 
--------------------------·--------------------------------------~~ 

_Re_ai ão dQ Vale do earaíba 
Taxas brutas de natalidade, por sub-regiões 
1960-198lj 

To,.os por 1000 hoo 

4 2 1 

I 
40 

38 

36 

34 

32 

30 

28 

26 

24 

{-- Sóo Jo~é doa Canpaa\ 

Tou!:laté 

Guoratinouetó 

o L---~~~~~~~~~~~~~~~-.~~~~~,-~~ Anos 

f960 70 75 

FONTE: FUNDAÇAO SISTEMA ESTADUAL DE ANALISE DE DADOS. 
civil. 1960-1984 . 

80 85 

Movimento do registro 

1-~---~ 

I 
I 
I 
I 
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Fundação SEADE ANALISE DEMOGRÁFICA REGIONAL 

2~0 

200 

150 

100 

50 

Região do Vale do Paraíba 
Taxas de fecundidade por idade 
1970-1980 

TallO por mil 

15 20 

---, 
\ 
\ 
\ 
\ 
\ 

25 

\ 
\ 
\ 

30 

\ 
\ 
\ 
\ 

\ 
\ 
\ 
\ 
\ 
\ 

35 

\ 
\ 
\ 
\ 

\ 
\ 
\ 

\ 
\ 

\ 
\ 
\ 

\ 
\ 
\ 

40 

\ 
' \ 
' ' ' ' ' ' ' ' 

4!5 

' 

1970 

1975 

1900 

50 

FONTE: RODRIGUEZ WONG, L. Tendências e perspectivas de fecundidade no Esta 
do de São Paulo, 1984 (mimeo). 
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Fund~~ SEA:D:E~---~--------------------------------------------- ANt.LISE DfMOGRAFIC.C. REGIONAL 

B~o.Lão _dpVqle do Paraíba 
-Taxãs deMig-ração líquida anuais por municípios 
1970-1980 

1, Sut>-reoião dE' São José dos Camoos 2 Sub-região de Taubaté 

6. 
10 
1l . 
12. 
16 
18 
2< 
25 
26 
28. 

Camr-os do Jordão 
lo a ralá 
laca rei 
.Jornoerro 
Monterro Louato 
Paraibuna 
Santa Branca 
Santo Antônio do Pinhal 
São Bento do Sapucal 
São José dos Campos 

5. 
17. 
19. 
22 
29 
31. 
32. 

Caçapava 
Natividade da Serra 
Pincarnonhanpaba 
Redenção da Serra 
São Luis do Parartrnpõ 
Taubaté 
Tremembé 

( %) 

O <O'}c 

~ 
~>1,5% 

3 Sub-regiác• de Guaratmguetá 

1. Aparecida 
2. Areras 
3 Bémanal 
4 Cachoeira Pautistil 
7. Cruzerrc 
8 Cunha 
S Guaratinouetá 

12. Laooinn~ 
14. la ~rinha~ 
15. Lorenõ 
20. Piquete 
21 Oueluz 
23. Roseira 
27. São José do Ba:retro 
30. Silveiras 

FONTE: FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATrSTICA. Censos denD
gráficos do Estado de São Paulo. Rio de Janeiro. 1970 e 19so.-----
FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE ANALISE DE DADOS - Movirrento do registro ci 
vil. 1970 a 1980. 

~..)c_....,,.......,Jr!"' ~- -- -
I 



a 
o 
a 
(] 

CORfiEN I ES Ml()flATÓRIAS INTER-HEGIONAIS MAIS SIGNIFICATfVll.S. SEGUNDO O NÚMERO DE MIGRANTES REGI(1ES ADMINISTRATIVAS 
19BO 

(J 

() 

o 
a 
a 
a 
(] 

a 
a 
() 

o 
a 
~ 
(!J 

o 
o 
a 
o 
Q FONTE: Fundaç~o lllsfllulo BrasiiPiro de Geografia P Estalfslic:a- IBGE; Fundação Sistem3 Esraduar 0 de Análise de Dados- SEADE. 

o 
o 
C1EMOGRAFIA: !IIJIGf!J~C:OfS 
o 
o 
() 

o 
CD 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
<D 
() 

o 
• 

- CLASSIFICI\CÃO DO!' MUNICÍPIOS, SEGUNDO A INTENSIDADE OA MIGRAÇÃO 
MUNICÍPIOS DO ESl ADO 
1980 

rem 10001 

r .J BC' e + 

60 f-- 80 

40 , __ 60 

20 f- 4(• 

Taxa Liquida de Migração 
{por 100 haLitantes) 

Q fmrgração Intensa ( > 30) 

lllllllilllJ lmigraçf. c Moderada f+ 5 a +30) 

~~ Migração Nula 1-5 a +5) 

E migração Mo der a da 1-5 a -30) 



Fundacâo SEADE 

..B.egj_ã_o d~-Vale d9 _Pa~a íb_a 

lndices de urbanização p~r municípios (%) 
1980 

1 Sub-reaião de São José dos Campos 2.Sub-repião de Taubaté 

6. Campos do Jordáo 
10. loaratá 
11. iacarei 
12. Jambeiro 
16. Monteiro Lobato 
18. Paraibuna 

5. Caçapava 
17. Natividade da Serra 
19. Pindamonhangaba 
22. Redenção da Serra 
29. São Luis do Paraitrnga 
31. Taubaté 

24. Santa Branca 32. T remembé 
25. Santc Anlónio do Pinhal 
26. São Bento do S apt.ca· 
28. São Jos~ oos C"moos 

AtMLISE tJU.103RÂFICA REGIO"'AL 

D <50-?o 

~ 
li.ilJj 50- 80% 

kjiJ >80% 

3 Sub· região de Guaratmguetá 

1. Aparecida 
2 Areias 
3 Bananal 
4 Cachoeira Paulisté 
7. Cruzerro 
8. Cunhõ 
9 Guaratinguetá 

13. Lagoinha 
14. Lavrinhas 
15. Lorena 
20 Prquete 
21. Oueluz 
23. Roseira 
27. São Jo~é do Bc;rre ro 
30 Sil·:eiras 

FONTE: FUNDAÇ~O INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATrSTICA. 
fico do Estado de São Pauio. Rio de Janeiro, 1980. 

Censo de:r1onrá 
------- .:::...;:1 _ _ 
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rund<f"..ão SEt.l>E ANALISE DEMOGFAFICA REGIONAL -------------------------

Reaião do Vale do Pa@ÍQ.a 
~u -~r-c J~ inà-Ústri;s e pessoas ocupadas por sub -regi õe s (%) 
1960-1980 

1960 

Tot<l: 848 

1970 

Totd = 1447 

1980 

Tofol: 1802 

Total : 24·060 

.. . . . 
25·11 ·::·: ... 

. . . . 
. . 

Total = 47 365 

Tokl!= 97 155 

Q sõo José do& Comp06 

I: · : · · J Guorahnouetó 

FONTE: FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATlSTICA. Censos indus
triais do Estado de São Paulo . Ri o de Janeiro, 1960 a 1980 . 

.,.--..,------~ -, -.. 
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